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INSTITUTO BRASILEIRODO MEIO AMBIENTEE DOSRECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
DIRETORIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

TERMO RESSALVA

Ressalvamos queo Processo de n° 02001.003433/1997-57, volume I, II, ni e IV contém

a(s) seguinte(s) irregularidade(s):

(X) O volume I e II encerram-se com mais de 200 folhas.

(X) Há duplicidade de numeração das páginas 652, 653, 654, 655, 656, 657, 658, 659,
660e661.

X; Lapso de numeração. Faltam as páginas 476,477, 588,658, 666 e 929.

Ausência de carimbo ou rubrica da unidade de origem.

i Documentos com folhas menores que A4.

X• Outro: A primeira página e as 16 páginas finais do volume 3 não estão numeradas.

O mesmo acontececom as 6 páginas finais do volume4.

Informamos que o referido processo apresentou falha na numeração e foi recebido com
a presente irregularidade por esta unidade.

Certificamos que não é possível realizar a renumeração das páginas, pelo (s) seguinte (s)
motivo (s):

(x) o processo foi autuado em anos anteriores à vigência da Portaria n° 26 de
26/12/2014;

( ) foi objeto de cópias solicitadas por usuários externos;

( ) a(s) referida (s) página (s) foi/foram mencionadas (s) posteriormente ànumeração.
( ) outros:

1

Brasília, 19/10/2016

Assina8SSSM^»,í0 dD Assinatura da dhefía Imediata
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS- IBAMA

OFÍCIO CIRCULAR N° ty- 0^2 /2001 . IBAMA/DCA ,
Brasília-DF,/^ de janeiro de 2001.

Senhor Prefeito,

O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis - IBAMA convida Vossa Senhoria para participar das Audiências

-.(tca Públicas para discussão do Relatório de Impacto Ambiental - RIMA referente à
\_J duplicação e restauração da Rodovia Federal BR - 101, entre as cidades de

Florianópolis/SC e Osórío/RS.

As Audiências Públicas serão realizadas nas seguintes datas e
locais:

• Dia 06 de fevereiro de 2001 a partir das 19:00 horas, no Campus da UNISUL,
localizado na Rodovia Jorge Lacerda n° 3201, Bairro Jardim das Avenidas, em
Araranguá/SC;

• Dia 07 de fevereiro de 2001, a partir das 19:00 horas, no Cine Teatro Mussi,
localizado na Rua Colombo Machado Sales s/n, em Laguna/SC;

• Dia 08 de fevereiro de 2001, a partir das 19:00 horas, no Clube Recreativo 7
de Setembro, localizado na Avenida Rio Branco, esquina com a Rua Vereador
Bernardino M. Machado - Centro, em Palhoça/SC.

Atenciosamente,

Moema Pereira Rocha de Sá

Diretoria de Controle Ambiental

Diretora Substituta

A Sua Excelência o Senhor

Prefeito Municipal de Araranguá
Araranguá/SC

{/ide. t/?r«c?
SAINAV.L4 NORTE - EDIFÍCIO SEDE DO IBAMA S/N, BL0CO"C", 1" ANDAR -CEP: 70flO0-2O0 - BRÁS [LIWDF - (061) 316-1290-FAX: (061) 31S-1306

QfflEREUPRESIWICIOBR101CV.DOC



A Sua Excelência o Senhor
Alceu Moreira da Silva
Prefeito Municipal de Osório
Osório/RS

A Sua Senhoria o Senhor
César Paula de Luca

Diretor-Presidente da Fundação do Meio Ambiente do Estado de Santa Catarina
Florianópoiis/SC

A Sua Excelência a Senhora
Ângela Regina H. Amin Helou
Prefeita Municipal de Florianópolis '
Florinópolis/SC

A Sua Excelência o Senhor
Genésio de Souza Goularte
Prefeito Municipal de Tubarão
Tu barão/SC

A Sua Senhoria o Senhor
Nilo Luiz Alves da Silva

Diretor-Presidente da Fundação Estadual de Proteção Ambiental
Porto Aleare/RS

A Sua Senhoria o Senhor
Rogério Eustáquio Oliveira
Chefe do Departamento de Patrimônio e Meio Ambiental da FUNAI
Brasília/DF

A Sua Senhoria a Senhora
Célia Maria Corsino

Diretora do Departamento de Identificação do IPHAN f*t
BiWlia/DF L*{

A Sua Senhoria o Senhor
Fábio Nesi Venzon

Procurador da República no Município de Criciúma
Criciúma/SC

A Sua Senhoria o Senhora
Ana Lúcia Hartmann

Procuradora da República em Santa Catarina
Rua Bulcão Viana - Centro
88020-160 Florianópolis/SC

Prefeituras de Araranguá/SC; Laguna/SC e Palhoça/SC

SAINAV.L4NQRTE-EDIFÍCIO SEDE DO IBAMA S/N, BL0C0"C", 1°ANDAR-CEP: 70800-200- BRASlLIA/DF- (061) 316-1290-FAX: (061)316-1306

Q:IDEREIJPRESI\OFI C IO\SR 101 cv.DOC
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL |

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE I Ruhr-
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATM3R3

W RENOVÁVEIS

MEMORANDO N° OV031/2001- IBAMA/DIRETORIA DE CONTROLE AMBIENTAL

Brasília-DF, 31 de janeiro de 2001.

Ao: Representante do Ibama no Estado De Santa Catarina.

Convidamos Vossa Senhoria para participar das Audiências Públicas

para discussão do Relatório de Impacto Ambiental - RIMA referente à duplicação da

BR - 101 no trecho Florianópolis/SC - Osório/RS.

Segue a programação para a realização das mesma:

• Dia 06/02/2001, a partir das 19:00 horas, no campus da UNISUL,

localizado na Rodovia Jorge Lacerda n° 3201, Bairro Jardim das

Avenidas - Araranguá/SC.

• Dia 07/02/2001, a partir das 19:00 horas, no Cine Teatro Mussi,

localizado na Rua Colombo Machado Sales s/n - Laguna/SC.

• Dia 08/02/2001, a partir das 19:00 horas, no Clube Recreativo 7 de

Setembro, localizado na Avenida Rio Branco, esquina com a Rua

Vereador Bernardino M. Machado - Centro - Palhoça/SC.

Atenciosamente,

GISE LA DAMM FORATTINI

Diret •a de Controle Ambiental

Q .1DEHEL01 fMEMD/lBAMASC.tJOC
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBDJNTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS
RENOVÁVEIS

MEMORANDO N° 6 A /2001- IBAMA/DIRETORIA DE CONTROLE AMBIENTAL

Brasília-DF,3 X de janeiro de 2001.

Ao: Representante do Ibama no Estado do Rio Grande do Sul.

Convidamos Vossa Senhoria para participar das Audiências Públicas

para discussão do Relatório de Impacto Ambiental - RIMA referente à duplicação da

BR - 101 no trecho Florianópolis/SC - Osório/RS.

Segue a programação para a realização das mesma:

• Dia 06/02/2001, a partir das 19:00 horas, no campus da UNISUL,

localizado na Rodovia Jorge Lacerda-n° 3201, Bairro Jardim das

Avenidas -Araranguá/SC.

• Dia 07/02/2001, a partir das 19:00 horas, no Cine Teatro Mussi,

localizado na Rua Colombo Machado Sales s/n - Laguna/SC.

• Dia 08/02/2001, a partir das 19:00 horas, no Clube Recreativo 7 de

Setembro, localizado na Avenida Rio Branco, esquina com a Rua

Vereador Bemardino M. Machado - Centro - Palhoça/SC.

Atenciosamente,

fiB&
GISELA

>vu^
DAMM FORATTINI

Diretora c e Controle Ambiental

G:lCÊRELD1 IMEMOilBAWARS.DOC
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Serviço Público Federal
Ministério do Meio Ambiente'

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis -IBAMA v
'i ' '

REGULAMENTO PARA REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIAS PÚBLICAS SOBRE O
EIA/RIMA E ESTUDOS COMPLEMENTARES REFERENTE À DUPLICAÇÃO E
RESTAURAÇÃO DA RODOVIA FEDERAL BR-101 ENTRE FLORIANÓPOLIS/SC E
OSÓRIO/RS.

Data: 06 de fevereiro de 2001.
LocaLAuditório do Campus da UNISUL

Rodovia Jorge Lacerda n° 3201, Bairro Jardim das Avenidas - Araranguá/SC.
Horário: 19:00 horas.

Data: 07 de fevereiro de 2001.

Local:Cine Teatro Mussi •
Rua Colombo Machado Sales s/n - Laguna/SC. ' ^^^^

Horário; 19:00 horas. r ^

i, ? i
Data: 08 de fevereiro de 2001.
Local: Clube Recreativo 7 de Setembro ^

Avenida Rio Branco, esquina com Rua Vereador Bernardino M. Machado,,
Centro - Palhoça/SC.
Horário: 19:00 horas.

Art 1o- O presente Regulamento trata das Audiências Públicas sobre a
duplicação e restauração da rodoyia federal BR-101 entre

Q Florianópolis/SC e Osório/RS, que serão realizadas nos termos da
Resolução CONAMA n° 09/87.

Art. 2o - Os presentes .às Audiências Públicas deverão assinar os Livros de
Presença.

Art. 3o - As Audiências serão integradas por uma Mesa Diretora e um Plenário.

Art. 4o - A Mesa Diretora será composta pelo Presidente, pelo Secretário
Executivo, pelo representante do Órgão Estadual de Meio Ambient^pelo r^
representante do empreendedor e por autoridades federais, estaduais e
municipais convidadas pelo Ibama.

§ 1o. As Audiências serão presididas e coordenadas pelo Ibama, que'
mediará os debates.

G: \Dl APO l\RnGULAMEN\FLOSO.DOC LR.W.OI.2001





§ 2o. Caberá ao Secretário Executivo a coordenação do
participantes da audiência pública, em livro de presença, constando
nome, número do documento de identidade, endereço, telefone e
Instituição e, a preparação da ata.

.Art. 5o- Todos os documentos apresentados à Mesa Diretora serão recebidos
mediante protocolo e juntados ao processo administrativo^ de r
licenciamento ambiental do empreendimento, devendo ser citados no
decorrer da Audiência Pública.

Art. 6o - A audiência terá início com o pronunciamento do Presidente da Mesa
Diretora acerca dos objetivos da mesma e da seqüência dos trabalhos a
serem desenvolvidos, informando aos participantes sobre os
procedimentos constantes deste Regulamento, a serem observados
durante a sessão.

Parágrafo Único -A critério do Moderador, será dada a palavra aos
demais componentes da mesa que quiserem dela fazer uso.

f~) Art 7o - Na seqüência será realizada apresentação pelo empreendedor sobre o
empreendimento e seus objetivos, com duração de 30 (trinta) minutos.

Art. 8o- A equipe técnica responsável pela elaboração do EIA/RIMA terá 45
(quarenta e cinco) minutos para realizar uma exposição técnica, que
deverá ser em linguagem clara e objetiva.

'Art. 9o- Será concedido um intervalo de 15 (quinze) minutos para inscrição dos
debatedores, podendo ser prorrogado, caso seja necessário, e com a
devida permissão do Moderador.

Parágrafo Único: As inscrições ao debate serão feitas por escrito, a partir
do preenchimento do formulário a ser distribuído aos presentes, sendo
necessária a apresentação de documento de identidade e fornecimento
de endereço para correspondência.

Art. 10°- Para a etapa do debate, a mesa terá sua composição simplificada. Será
Q composta apenas pelo Presidente, pelo Secretário, pelos representantes

do empreendedor e da empresa responsável pelos estudos.

Art. 11° - O Presidente abrirá os debates, obedecendo rigorosamente à ordem das
inscrições chegadas à mesa, podendo os questionamentos serem feitos
em bloco, a critério da mesa.

§1° O Presidente deverá conduzir os debates com firmeza, não
permitindo apartes ou manifestações extemporâneas de qualquer
natureza.

§2° Os esclarecimentos e/ou respostas deverão ter a duração máxirna de
03 (três) minutos, tempo eventualmente prorrogável a critério do
Presidente.

§3° O participante inscrito poderá, se for o caso, solicitar esclarecimentos'
adicionais, através de manifestação oral, no tempo de 03 (três) minutos,
eventualmente prorrogável a critério do Presidente da mesa.

G:\DIAP0 IVREGULAMEmFLOSO DOC LRW9.0l.i0QI
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§4° Os esclarecimentos adicionais solicitados deverão tf rRj§r dujâjfêão
a-oriféfKmáxima de 03 (três) minutos, eventualmente prorrogável

Presidente da mesa.

§5° O participante inscrito não poderá ceder o seu tempo para somar ou
transferir para outro.

§6° Os questionamentos ou eventuais esclarecimentos que não forem
possíveis de ser atendidos terão um prazo de 15 (quinze) dias para
serem enviados ao Ibama, que providenciará o respectivo
encaminhamento aos interessados.

Art. 12° - A obstrução do público presente ao desenvolvimento dos trabalhos ou o
não cumprimento dos procedimentos estabelecidos neste Regimento
poderá significar a suspensão ou, até mesmo, o encerramento da
Audiência Pública pelo Presidente. Caso a Audiência encerrada não
tenha atingido seus objetivos, uma nova Audiência Pública deverá ser
convocada. i, ?

Art. 13o- Posteriormente à realização da Audiência Pública, será lavrada a
correspondente Ata, que deverá ser assinada pelo Presidente,-
Secretário, representante do Empreendedor e pelas autoridades
participantes se assim o desejarem, passando a ser parte integrante do
processo administrativo correspondente, juntamente com os demais
documentos pertinentes.

Art. 14° - O encerramento será realizado pelo Presidente da Mesa Diretora.

§1° Todos os documentos entregues por ocasião da Audiência Pública
serão anexados à Ata.

§2° A fita de gravação da Audiência será anexada ao processo técnico-
administrativo de licenciamento do empreendimento, em análise no
IBAMA.

Art. 15° - Por um prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da realização da
Audiência Pública, o IBAMA receberá comentários, manifestações e
sugestões que serão anexados ao processo técnico-administrativo de
licenciamento do empreendimento em análise no IBAMA, i, ?

J

G?DlAPOl W.EGULAMEN\FLOS O.DOC LRW9.01,2001
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Ministério do Meio Ambiente dos Recursos Renováveis Hídricos e da Amazônia Legal - MMA

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IB
Sistema de Controle de Processos e Documentos

Encaminhamento de Documento

N° Documento :

N° Original:

Interessado:

Data:

Assunto :

De : GABIN

Para : DIRCOF

í^ita de Andamento:
Observação:

Projeto IBAMA-H1A/USP

DOCUMENTO

10100.000339/01

140/01

PROCURADORIA REGIONAL DOS DIREITOS DO CIDADÃO

29/01/2001

PROTOCO

IBAMA/DO

RECEBIDO n Oaa~éx.

REQUISITA COPIAS DAS COMPLEMENTAÇOES DO ElA, REFERENTES A DUPLICAÇÃO
DA BR101, TRECHO SUL FLORIANÓPOLIS/OSÓRIO.

ANDAMENTO

29/01/2001 12:02:00

DE ORDEM PARA AS PROVIDÊNCIAS PERTINENTES.

Ç{ O *Pft tii

Pr°toC0!o

Assinatura da Chefia do(a) GABIN

Vote C

Confirmo o recebimento do documento acima descrito,

Assinatura e Carimbo

Página :1
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PROCURADORIA DA REPUBLICA NO ESTADO DE SANTA CATARINA

PROCURADORIA REGIONAL DOS DIREITOS DO CIDADÃO

Ofício n.°0140/01-PRDC/SC

Florianópolis, 25 de janeiro de 2001.

Senhor Presidente,

Faço menção à duplicação da BR 101, Trecho Sul
Florianópolis/Osório, para requisitar à Vossa Senhoria cópias das complementações ao EIA,
entregues no ano passado e neste, bem como dos pareceres e outras peças juntadas aos
autos do licenciamento.

:, apresento protestos de consideração e respeito.

ANALUCIA HARTMANI

Procuradora da República

ILUSTRÍSSIMO SENHOR

DOUTOR HAJVnLTON CASARA

MD. PRESDDENTE DO IBAMA

BRASÍLIA/DF

AH/maa

MMA- IBAMA

Documento

10100.000339/01-22

GABIN

Data^/Ol/Off Prazo:. / /





FROM : DNER _ 16* DRF PHDNE ND. : 04Q2 244023

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA REGIONAL DOS DIREITOS DO CroADÃO

Oficio a° 0141/OI-PRDC/Sc

Florianópolis, 25 de janeiro de 2001.

Senhor Chefe,

m • i .- ,~ FaÇ° mBnt&0 à aplicação da BR 101 Trcrhn s.,1

n°0023fivnn h- r> 53cIarcÇ° „1ue n" documentos enviados através do Oficio
Cridta ' departamento, foram encaminhados àProcuradoria da República em

fcpbrt^idafle, renovo protestos de consideração erespeito.

kNAJUÚCIA HARTMA
Procuradora da República

ILUSTRÍSSIMO SENHOR
ROBERTO SCHWANSEE RIBAS
MD. CHEFE DO 16" IHRTRITn nnnnv.ÍDin t™*,™

t*AA,.

P04

c.»-.

"' "zsiolzisyfi,b-
Recebido 31-JAN-B1 12:11 De-04B2 244023 Para-DNER UGP-BID Pâg. Q4





FROM : DNER _ 16* DRF PHDNE NO. : 0482 244023

DNER

A
MINISTÉRIO nOS TRANSPORTES
DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEMD
\6" DISTRITO RODOVIÁRIO FEDERAL

OFÍCIO N°

"*<s$®$
FLORIANÓPOLIS/SC

Senhora Procuradora,

01OEZ 200Q

Atendendo ao oficio n° 2272/00 - PRDC/SC de 20/11/2000 dessa Procuradoria
K.eglonalT encaminhamos, conforme relacionado abaixo, cópia doa estudos complemerrtares dos

O ^SmenLofi da Transposição da A«a Urbana de Cabeçudas - município dc Laguna cdo Contorno
X da Cidade de Amanguá, além dos Estudos de Circulação d'áÊua ede Dispersão de Poluentes no

complexo Lagunar Sul de Santa Catarina, envolvendo as Lagoas dc Santo Antônio, Imaruí c

• Estudo de Alternativas de Traçado para aTransposição da I-agoa dc Imaruí"
• Prnjetíi rif; H.vecuçao do Contorno Oeste de Araranguá; '
• Memória Justificativa do Contorno Oeste de Aroronguá;
• Estudo Ambiental de Alternativa Contorno Oeste de Araranguá;
• Estudos de CireiilaçSo d' Água e de Dispersão de Poluentes no Complexo
;Tl«iiinar5Hl * aaçtoj^ji^ t^ ^ wgHt,muuMuuia auíwlonuia ac

tizerem necessários, apresentamos nossas mais

r-
Cordiais Saudações.. . -v- "^°. r ^ta

_i „AÍ"

ENG.0 WAGNER EERNA
SUBST. CHEFE DCiJéa-ÇjBWÈ?

Wior io*

**£?. **''x

Exm" Sra.

ANALUCTA HARTMANN
PROCURADORA DA REPÚBLICA
RUA: BULCÂO VIANA, 198 - CENTRO CEP: 88020-160
FLORIANÓPOLIS/SC
V^EBiwmntf.AH. i:,.n a>opictemou.ai mwui

,\Wt>

Serviço de Enscnharia Rodoviária -Rua Álvaro Milfcu da Silveira,104- 2" BI 2" andar
Horimiópolis - SC - CEP 88.020-180

Recebido 31-JAN-Q1 12:1 De-Ü4B2 2440Z3 Para-DNER UGP-BID Páa. 03
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FROM : DNER _ 1Ê* DRF PHQNE ND. : 13492 24d023

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

IProc.

Rubr. __^4^- I

PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM SANTA CATARINA
PROCURADORIA REGIONAL DOS DIREITOS DO CIDADÃO

Oficio n.° 2272/00-pRDC/SC Florianópolis, 20 de novembro de 2000
PAn° 1171/99

Senhor Chefe:

Visando instruir procedimento administrativo
instaurado nesta Procuradoria da República, requisita de Vossa Senhoria, com
fundamento na Lei Complementar nD 75/03 c Lei n° 7347/85, cópia dos estudos
complementares referentes à duplicação da BR-101 - trecho Florianópolis/SC-
Osório/RS - segmentos de transposição da área urbana de Laguna e contorno de
Araranguá.

Requisito, outrossim. cópia dos Eetudos de
Circulação de Água e de Dispersão de Poluentes no Complexo Lagunar Sul de
Santa Catarina.

Atenciosamente

ProMiradora da República

fps;

nm° Sr.

Dr. ROBERTO SCHWAKSEE RIBAS
MD. Chefe do 16°Distrito Rodoviário Federal - DNER
NESTA

\acsm

RECEBIDO WO^A©
16° DRF/DNER

Recebido 31-JAN-01 12:1 Ds-0482 244D23 Para-DNER UQP-BJD Pág. 02
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OFÍCIO N.° e^pRES/2001
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
Fundação Nacinnal do índio

*uU

JBAMA/Í)CA

Protocolo

IDAMA/DCA/DEREL

Kecebl^o fS/

DEREL/D1AP

CONTROLE WâL^
DATA.Q°f/...QO.Q.f

ASS,JLuJtt,iSW '•

Brasília, p/fde fevereiro de 2001

Senhora Diretora,

Cumprímentando-a cordialmente, a Fundação Nacional do índio - Funai vem
pronunciar-se em resposta ao convite alusivo ao Ofício n.° 01.002/2001 - IBAMA / DCA, que trata
de Audiência Pública para discussão dos estudos ambientais sobre a duplicação da BR - 101, entre
as cidades de Florianópolis e Osório, no estado de Santa Catarina.

Apresente situação do processo nesta Fundação, evidencia que o Estudo de Impacto
Ambiental relativo às Populações Indígenas ora afetadas pela BR - 101, notadamente no que diz
respeito a Terra Indígena Morro dos Cavalos, atualmente está em fase de exame na
Procuradoria Geral desta Fundação, a qual ainda não se manifestou. Já o Programa Básico
Ambiental, por ter sido recebido na data de 29 de janeiro de 2001, portanto, posteriormente ao
Oficio encaminhado por Vossa Senhoria, encontra-se comprometido em sua análise, sem o devido
tempo hábil para o necessário parecer conclusivo até as datas das referidas Audiências.

Nesse contexto, solicito-lhe o adiamento das referidas audiências, no sentido de que
a Funai tenha mais tempo paraproceder considerações e emitir seus entendimentos.

Por último, ao colocar-me ao inteiro dispor para esclarecimentos adicionais que se
fizerem necessários, reitero protestos de consideração e apreço.

Atenciosamente,

NIO DA COSTA ALVAI

Presidente da Funai

A Sua Senhoria, a Senhora
Dra. Moema Pereira Rocha de Sá

Diretora de Controle Ambiental Substituta - Ibama
SAIN - L4 Norte Bloco C, Ed. Sede
CEP.: 70.800-200-Brasília - DF
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DOMEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
DIRETORIA DE CONTROLE AMBIENTAL

DEPARTAMENTO DE REGISTRO E LICENCIAMENTO AMBIENTAI

ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA NA CIDADE DE ARARANGUA/SC, EM 06/02/2001,
PROMOVIDA PELO IBAMA, PARA DISCUSSÃODÒ DORIMAS ASPECTOS AMBIENTAIS
ASSOCIADOS ÀS OBRAS DE RESTAURAÇÃO E DUPLICAÇÃO DA BR-101, TRECHO

1 : FLORIANÓPOLIS/SC - OSÓRIO/RS

Data: 06/02/2001

Local: Auditório do Campus da UNISUL
Rodovia Jorge Lacerda n° 3201, Bairro Jardim das Avenidas
Araranguá/SC

Horário: 19:00 horas

No dia seis de fevereiro do ano de dois mil e um, no auditório do Campus da UNISUL,
às margens da Rodovia Jorge Lacerda, n° 3201, Bairro Jardim das Avenidas,
Araranguá/SC, a partir das 19 horas e trinta minutos teve início a Audiência Pública
para discussão do RIMA referente ao Projeto de Restauração e Duplicação da BR-101,
trecho Florianópolis/SC - Osório/RS, de responsabilidade do Departamento de Estradas
e Rodagem-DNER.

A Mesa foi composta, inicialmente, pelos representantes do IBAMA, Jorge Luiz Brito
Cunha Reis (Presidente da Mesa) e Agostinha Pereira dos Santos (Secretária
Executiva); o Sr. Carlos Laselva, Representante do Ministério dos Transportes; a Sra.
Sílvia Müller, Coordenadora de Licenciamento da FATMA/SC; Leodegar Tiscoski,
Secretário de Transporte do Estado de Santa Catarina e o Sr. Primo Menegali, Prefeito
de Araranguá.

Inicialmente o presidente da mesa fez alguns esclarecimentos acerca dos
procedimentos a serem adotados para a realização da Audiência, ressaltando que o
objetivo da mesma era de discutir com a sociedade o empreendimento e os estudos
ambientais. Informou que seria flexível, quanto ao regulamento, visando atender os
anseios e dirimir todas dúvidas bem como colher sugestões de todos os presentes. Em
seguida passou a palavra aos componentes da mesa.

O Sr. Laselva ressaltou a importância da obra de duplicação da Rodovia BR-101 dentro
do contexto de integração modal de transportes do país. Também fez questão de
esclarecer a importância da obtenção da Licença Prévia, condicionante essencial para
as negociações de financiamento do empreendimento com BID e o JBID (BANCO
JAPONÊS).

O Prefeito de Araranguá colocou sua preocupação com a duplicação desse trecho, que
é de fundamental importância para o país e para o Estado de Santa Catarina. Disse,
ainda, que o seu interesse é que ocorra a duplicação o mais breve possível, pois, sem
ela tanto o Estado quanto à população estão perdendo.

Terminando o pronunciamento dos componentes da mesa, o Sr. Roberto Ribas passou
a apresentar o projeto:

0:1DIAW0WrnWiEfiL.DOC





o

Fls_

Proc.

Rubr.

W-

♦ De acordo com o exposto o projeto de duplicação do trecho Sul no Estado de Santa
Catarina está dividido em 10 lotes de projetos de engenharia, sendo o primeiro deles
não faz parte do licenciamento em questão, que trata do contorno de Florianópolis,
estando dentro do projeto de duplicação do trecho Norte.

♦ Lote 2 - Inicia-se ao final do Contorno de Florianópolis indo até a Serra do
Tabuleiro. Esse lote inclui transposição do Morro dos Cavalos através de um túnel
de 1360 metros de extensão, além de uma série de outras obras e dispositivos de
segurança como viadutos, passarelas, vias marginais, etc;

♦ Lote 3 - Inicia-se na Serra do Tabuleiro, próximo a Garopaba, e têm características
semelhantes ao lote 2, pois também propõe a transposição do Morro Agudo com um
túnel, um pouco menor que o anterior, com 980 metros de extensão;

♦ Lote 4 - Esse lote não apresenta maiores dificuldades em termos de engenharia,
mas intercepta muitas áreas urbanas, necessitando assim de obras de segurança
como as já citadas anteriormente e, ainda, uma longa faixa de ruas laterais para
evitar a interferência do tráfego local como tráfego pesado;

♦ Lote 5 - Neste lote se encontra a Lagoa de Imaruí, cuja travessia se faz, atualmente,
por uma ponte que atravessa uma área densamente povoada, a Zona Urbana de
Cabeçudas além de se encontrar fisicamente limitada. Dessa forma, o DNER optou
por uma alternativa com uma ponte longa independente, de 3360 Km de extensão,
iniciando-se na localidade de Bentos, evitando assim a travessia urbana e a
interferência na atual ponte, onde consta o aterro do Canal das Laranjeiras.

♦ Lote 6 - Abrange a cidade de Tubarão, cuja duplicação está prevista para ser
paralela ao traçado atual. Dessa forma, por se tratar de uma área densamente
povoada existirá um tratamento específico com a execução de uma série de obras
com viadutos, passarelas, transposição para pedestres sob a rodovia.

♦ Lote 7 - Esse lote já se aproxima de Araranguá, envolvendo a região de Sara e
Criciúma, estando previstos para esse trecho a execução de 11 passarelas, 9
viadutos e aproximadamente 17 Km de ruas laterais, somando ambos os lados da
rodovia, além de viadutos para acesso ás respectivas cidades lindeiras a essa
região.

♦ Lote 8 - Têm seqüência na cidade de Criciúma indo até o Rio Araranguá. Passando
por Maracajá, estão previstos para a travessia urbana de Maracajá, acessos, 6
passarelas, 8 viadutos, ruas laterais e/ou passagens inferiores.

Seguindo, encontramos o Banhado de Maracajá que constantemente sofre
inundações num segmento de aproximadamente 3 Km, interrompendo o tráfego por
um período de dois a três dias. Como solução, o DNER propôs a execução de dois
viadutos elevando a rodovia em aproximadamente 2 Km de sua extensão;

+ Lote 9 - Esse lote inicia-se na cidade de Araranguá indo até o município de
Sombrio, representando um dos mais polêmicos segmentos de toda a duplicação. O
DNER desenvolveu inicialmente um projeto paralelo ao atual trecho, passando por
dentro da cidade de Araranguá, com a previsão de construção de 2 viadutos, 6
passarelas e 9 Km de ruas laterais, somando ambos os lados da rodovia. Entretanto,
a população se manifestou no sentido de que fosse apresentada uma alternativa de
contorno para esse trecho, evitando assim a interferência nessa população.

Assim, atendendo a exigências do BID e do IBAMA, o DNER desenvolveu esse
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estudo em caráter de projeto de engenharia. Hoje, o DNER tem os dois projetos ae~
engenharia, tanto em paralelo quanto pelo contorno, que se dará com uma extensão
de 5,7 Km de extensão e afastado, a Oeste, cerca de 1800 metros do traçado atual.
Por fim, a definição do traçado será de competência do IBAMA, que levará em conta
as questões ambientais cabendo ao DNER acatar a decisão do IBAMA executando
a alternativa escolhida.

♦ Lote 10 - Inicia-se no município de Sombrio e vai até a divisa com o Estado do Rio
Grande do Sul e como os demais lotes, prevê todos as obras de segurança já
citadas.

Passando para a apresentação do EIA/RIMA, o Sr. Ricardo Pedruzzi, da Empresa
Engemin, coordenador dos estudos ambientais, fez uma explanação que obedeceu à
seguinte seqüência:

♦ Inicialmente foi explicado o que é um EIA/RIMA, para que serve;

♦ Em seguida foi feita uma comparação entre a situação atual e a futura, após a
implantação da rodovia;

♦ Caracterização física, biológica e sócio-econòmica do trecho;

♦ Enumeração dos principais impactos identificados pelo ElA para todo o trecho e lote
por lote, dando mais ênfase no trecho em questão;

• Apresentação dos Planos e Medidas propostas pelo ElA para evitar, remediar e/ou
compensar os impactos identificados;

• Por fim, a conclusão do estudo quanto à viabilidade ambiental do
empreendimento.

Após o intervalo, teve prosseguimento o debate, tendo sido disponibilizado pelo IBAMA
formulários para os questionamentos e os comentários. Para aqueles que desejaram,
foi concedido o uso da palavra para manifestação verbal.

O Sr. Joni da Silva, Vereador de Araranguá, perguntou ao DNER, sobre quais os locais
específicos dos viadutos, travessas, retornos e acessos nos lotes 8 e 9. A questão foi
devidamente respondida pelo Sr. Roberto Ribas.

O Sr. Antenor Rocha, funcionário da Prefeitura Municipal de Maracajá, questionou
porque não fazer a duplicação no trecho do Banhado de Maracajá pelo lado Leste da
pista atual e, ainda, se estão previstas estruturas de acesso para o Parque. Segundo o
representante do DNER, a pista pelo desvio leste não é possível devido à presença de
solos moles até grandes profundidades daquela área, o que dificultaria ou, até mesmo,
inviabilizaria a alternativa. Quanto aos acessos ao Parque foi esclarecido que os
mesmos já estão previstos no projeto executivo.

O Sr. Tadeu Santos representante da ONG - Sócios da Natureza questionou o porquê
só em Araranguá o DNER não acatou a recomendação do ElA pela duplicação em
contorno. O Sr. Roberto Ribas esclareceu que o DNER não tem posição quanto a esse
trecho e que essa decisão é de competência do IBAMA.

O Sr. Elvis Becker, Sindicato dos Hotéis, apresentou cópias autenticadas dos Jornais:
Jornal da Manhã e Tribuna da Tarde; com matérias sobre a duplicação, contendo
declarações do Excelentíssimo Senhor Ministro dos Transportes Eliseu Padilha sobre a
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questão do acesso alternativo (contorno Oeste) ser o mais viável pararftT9nãnguá.
Dessa forma, o mesmo colocou sua posição favorável ao contorno Oeste. O DNER
esclareceu que a escolha da melhor alternativa competirá ao IBAMA, cabendo ao
DNER acatar tal decisão executando a alternativa escolhida.

O Sr. Bertoldo Silva Costa, morador de Araranguá, perguntou sobre a competência da
administração do trecho atual, caso a decisão final opte pelo contorno Oeste. O Sr.
Ribas explicou que o atual leito da rodovia passará a ser de responsabilidade do
governo estadual, ou mais provavelmente do governo municipal.

O Sr. Gerson Manoel Farias, Policial Rodoviário Federal, questionou ao IBAMA porque
as comunidades não foram ouvidas para o processo de escolha de alternativa. O
Presidente da mesa esclareceu que a finalidade da Audiência Pública, em acordo com
o que reza a Resolução CONAMA n° 009, de 03/07/87, tem por finalidade expor aos
interessados o conteúdo do produto em análise e do seu referido RIMA. Ou seja, não
tem a capacidade de decisão.

Por fim, a última colocação foi do Sr Elil Zanetto, agricultor, que se posicionou contra a
alternativa de contorno, pois essa alternativa irá interceptar suas terras. Ressaltou
também que caso isso venha a ocorrer a probabilidade da cidade crescer naquela
direção é muito pouca, uma vez que a região trata-se de lavoura de solo irrigado.

Não havendo mais questionamentos e/ou colocações o Presidente da mesa deu por
encerrado os trabalhos, dando por válida a Audiência Pública.

Joraè Ljáz Brito CunhaReis Agostinha~P£rèira dosSãntos
7Prefidejfte da Mesa Secretária Executiva

IBAMA IBAMA
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Audiência Pública para discussão do RIMA relativo à ( y \
duplicação da BR 101 trecho Florianópolis/SC a ^_J
Osório/RS.

Cidade: Araranguá/SC Data:06/02/2001

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME: 3õJJ\ ÚA 3t6lM

IDENTIDADE: rfXâll

ENDEREÇO/TELEFONE: fifi\\jfi\tc<* C/\ \J fjt C1p fT flâfríUd

ÓRGÃO: C£ M M fit Vf At /Hla At> - flMAaw*'

PERGUNTAS: QmÍS O^ CoC^3 á'S ^-.."A . o. flp 5
Ut/jQOTob a•TA'? t)é-SSi4S , AAfoAM^ fr-^„.és^, AfOS
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Audiência Pública para discussão do RIMA relativo à (_5v
duplicação da BR 101 trecho Florianópolis/SC a
Osório/RS.
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Audiência Pública para discussão do RIMA relativo à
duplicação da BR 101 trecho Florianópolis/SC a
Osório/RS.
Cidade: Araranguá/SC Data:06/02/2001

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO
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Audiência Pública para discussão do RIMA relativo à
duplicação da BR 101 trecho Florianópolis/SC a
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^tHJbfarfr í/L^/yj /*%*/' A^ //flJf/Zj^x. <& "Ç^

_z_

lét^
Wsjí / AO m*sYÁ*32À A ^-^^/o * A) ^ é2?Az*4?dp

r" fJL#>^a^A/ /,£>0tstA/**? &*•* /?As\s3A<^->
r~^~

x2& ™LjcJ?^A/ /_«%• Af?^ <&/<? A'^{^^^% ?
T

/At-A/£>-A/y/^ o Sr- P&'AdZf ú&rÂz*é/ Alo? /to_

'/7-€h ••_*/-_*

fyri k,xj/?(/> - r% -Á*;> / 4-^ ^^^ A^-__2-t fi/j&tg &£&?
£jjs Á>tt*^? WsfA? . ,/vW </f^ ^

fa) ^/Amr flus & rt/*s.áàcsxS Jf/yg/ a/jp JA>AL/tAÃL
CS-&TX.'' .T/*1 Avst/ssi/ ? '





o

NOME:

Audiência Pública para discussão do RiMA relativo à
duplicação da BR 101 trecho Florianópolis/SC a
Osório/RS.

Cidade: Araranguá/SC Data:06/02/2001

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

M/fiI^O fi*/T0A/ O KAA-^eH.

IDENTIDADE: 4z$Éo -2) --64^

ENDEREÇO/TELEFONE: JO/ A^ (//_. vi £ k-pfy

ORGAO: AADA/e> êÜA/%A 4A&AAhnftj(/A''' Sc^ C

9

PERGUNTAS: fi V&l-Ç^So. é ÕC^rftr__ MA~x) F&r &/A?-
àfüMA /ZS^Aitt ;-/±U A9Ai^ <hAAÃZArr^ __l___2__£fí_2___ _ _

^MU-r A^TV) :®uM§/4 ^-O^i/A/5 /r-ftSOS> AA/Q&ZA AQxj^
M&h fro^A^" /kc >U&*/CS for <3 Q-i" sU/o$, t^fUfrM/Ã^

y4 A/VS5A A/^Õ&Jpr(^Aò f é £W ^r^-<^-0 ^QJ £>^^^_r_

fr&UAmfO ( fc^faÕv?WQ^ > l^d^ii/já ) C V£^yQL[f/}Ü~f*ffO

Tez^oj /^í^^j f^v a^rJ7C^_ féQ&Q\rC/ft ,MA5 ç/>M^S /yfe^f
óOMo d/oSf* <S*fi-o òeiu^Ajt^ r®>^è &4ÁA /o/, <L(\'*torQo

<&fr^t &&eCü, xW&mA ê~ r-C^AA/AOAc^ UX JArA AaLaA AfA3

{/MiQ<% 6^AA^A^<Alu^^^f^^ ^Me^'^ W**s &~ft~>P"A/Uí
C G^C^O £K<$A^a/-&$3 A QAJ G^A/r^ % Kf&WÚA &u PAAitiAf-^i

o c/r&tâ <a &A?e í nAeiU ;^kv# Ab u _ AAA^JAsACi^ &***-
c Wh^AÇA cuSiWZ Ste Sua a/o j&S , ÜA'->êr> /^^/fa Aaí,
%=TÍAfrh/ht ôvt cC&rfúd* e- A <2&slí/s y&y^ fr^i /Arwo^>
jOsto^A^ é VjOu^O^QO A4*f"&*i<4-, COM o jA^Qg V M 4-
éf'&4£& Ãt? .^yo ^A^e^AAF^o é~ A-c/a- Mrwbf A&IL4AQ

A

AAAf/HÇAdeíy feto te? Po /ftu&l- j^wq &rn/,-g oq;
£A/4zA) a^Ç_ ff-frGnVMK) € ^H,VcT '3tO^ AAo\f\D

A
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Audiência Pública para discussão do RIMA relativo à
duplicação da BR 101 trecho Florianópolis/SC a
Osório/RS.

Cidade: Araranguá/SC Data:06/02/2£G4

I

•Ftr ^_ á_

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME: /7?64jÕQ *Â*J*&S'0 3<S^<pC7

IDENTIDADE: /536 ?9J .

Prac.

Rubr.

ENDEREÇO/TELEFONE: £??<? s/^5^'-^_ - ^^^

ORGAO: a & /y*

PERGUNTAS: g>* /^fe&^ fáej&Z-Á***
.___ __ _

<&& r^W/^ A^/Z*/p<L7ZÃ£ a£&€&/~:

"(!_•

~ZL
~_í? <£- 27^7

^j_w__ .'/ÀJ'Zrf' . J5z<-

_Z
_<V2^<S <£? ^^7 —

/£ ^^y" &7Á14L
___: •_g _£ ;^g> Af'2y/Zéè, ig&cZf

?£* jtetoiffiívét* ^^^^A^&S/T S£Pcl7
-m^A, &**<** -» __5^-

//j-^, (_e^>^y^^_r /t«__. ^gC <_5_=^

___^ j/éí?l£.jí *&***-** QÔ-^-S-^~
/ y X

y?*&
__z_ ^zá/L*, «__c_^j

'*&*£-A& <ZsázSsy/c&? _g?A&*£^ At

*eeé*/7 áÃ^s é?



Mu&«~ -^/<t :«- •**_- •^€a^p^<x-?

<P£A^' ?

O
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Audiência Pública para discussão do RIMA relativo à
duplicação da BR 101 trecho Florianópolis/SC a
Osório/RS.

Cidade: Araranguá/SC Data:06/02/200

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME: (i-t5Rbt[7Q Yt\ V) lA/Qf L-U3 ^l^tA^oC

IDENTIDADE:

te

ENDEREÇO/TELEFONE: *QpL>" ^-f/^- }s\0C&!rí\k> __5_*0

ÓRGÃO: . fl^l/jQ ,

PERGUNTAS: , Of^ÇJX e/jA/TV* ft fl/C^VO-





iFisji___— 09e

1rX/__EZ'. 1
Sugestões para que não haja repetição nos

questionamentos ao DNER, IME e ao IBAMA.

Se o procedimento não mudou, cada pessoa inscrita terá 2 minutos para fazer a
pergunta, o DNER poderá responder em 5 minutos e haverá 2 minutos para a réplica.
{A Procuradoria da República de Fpolis entrou com recurso para que a palavra fosse
livre mas ainda não sabemos se as normas foram alteradas }

Atenção : O poder de decisão depende de um órgão ambiental, portanto procure
valorizar a busca por uma melhor "Qualidade de Vida" para a comunidade onde vivemos.

Se nestes dois anos e meio, lutamos em parceria por uma justa causa, com objetivos
sociais, comunitários e ambientais, sejamos seguros e convictos com as nossas coletivas

^preocupações. "Pense globalmente, aja localmente ! "

Proposta para uma melhor performance do movimento "Desvio pela Vida".

ECONÔMICO

ACIVA - Geraldo...afirmará que a maioria dos
Empresários é a favor do "desvio pela vida", haja visto
haver um "Abaixo Assinado" dos Empresários e
Comerciantes localizados ás margens da BR.
Lembrará a histórica virada {A ACIVA foi a primeira
entidade a defender o traçado atual}, quando a ACIVA
colocou em votação os dois traçados, ganhando o
desvio oeste com maioria, 34x23. Afirmará que outras
duplicações por dentro de perímetros urbanos, não
têm correspondido às expectativas dos
empresários/comerciantes, devido aos transtornos
provocados pelos "muros" que dificultam as entradas

e saídas. Estatisticamente, é muita pequena a
quantidade de veículos passageiros que poderão
adentrar a Cidade, a grande maioria "passará por
cima..."
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Audiência Pública para discussão do RIMA relativo à
duplicação da BR 101 trecho Florianópolis/SC a
Osório/RS.

Cidade: Araranguá/SC Data:06/02/2001

u

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME: L^e/yrrOO FÍZct^s. D^ Q2-)0^^ •

Fl3___Í___.
PlvC. .

Rubr. &

IDENTIDADE: 4se . 2<3â^> •£><*•

ENDEREÇO/TELEFONE: AO -?Q .S-tr^ ftiao , iX^Í • C0^%'
r

ÓRGÃO: . X^oCiftÇXa £>g i^QO/m^ t*; -é^yxig" &o 6*T*_y--

PERGUNTAS:

V%_Q _j<VTr>
__L_a•fps*

fes__Q o _r

P_3-tto m(^ ^rAgz_7_/^é)^ i\)_rA l?*2o,^n~-_ Ma/c
S_ ^-^r^J^^OO , Of_(£*W/"?7^-^

/'mjpPvC.T-3-^ fJ6g^-rr(Jo_- jQ^A foSfs D_- o^ki _rte._Q?_>

t-P* _^f\ Rgf_v>q^ £_ ç_,v<rrc-

FÃ^^T? A J^oP^ i-AÇAgj

fcoãÇogJL. g"
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Audiência Pública para discussão do RIMA relativo à
duplicação da BR 101 trecho Florianópolis/SC a
Osório/RS.

Cidade: Araranguá/SC Data:06/02/2001

NOME:

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

Al6_^ ^ocíí' i-WofK pA<Hi-rt=

IDENTIDADE: D 9 C 3= - 6 <í.5 ^ g V3

ENDEREÇO/TELEFONE: (*•(_) 5^k 4A£_*
Ç><^; ^GTe^i-?*, * 'i ^°

ÓRGÃO; A&v'_ £*%=> - Ac^í _ u» :n* P_íjO^ CJWnf tf- ^ *

PERGUNTAS: O £)1__~Wio o e ST£ &' U^A
__>^_Í^Ajj2_2__v

R^n_'wjh <A9^

«feu

frA ^°-K - ^ ^ ^JK" A(2A gA )-J <T^ Ae^-i SC
_>^ £ --»rn PS^^ ^ftç Pft/_ _-£•<-'"i-a^a P^fc ^ £<-j fi 5frK:s" _^-^ -^i-iro-s-

r-Va-/i ;^e^7^ ffl-' AOAfcAra <CJk' ç ^ C=.cJ T-fiA P^J| Ç^ o A
• 1_—. __í—

i*. _ J"pU-l --V Ç-C^ tJQ

-/_

^QC_\r- A<fiAC'Aa^( t>r^. of CbtJT^M0/ >POfl -^Oa

O j&^CQ. £ ° j-fit-^ft L t rn TAfc>t»i çv - £^ A

_e 9=><L Tir-v Pc^ _ _ PCt^-t -*» 9 A ÍSrf_ ft-A p5n
Pi _H c f, oc _ ^ ft eu g^g s&aa H-g s_ .\ o ap, &c n £° _t -.t-a
U^ a- K°^"- CArJOAC J< Wj£ i 0A r_f _ 7

7

__
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FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME: T^aAo^cW >"^ l*>b>U

IDENTIDADE: Afoe s-sc

ENDEREÇO/TELEFONE: 7,1 M2X^3

ORGAO:

rk__?__.
PlvC.

Rubr. ^*

J3
Audiência Pública para discussão do RIMA relativo àv
duplicação da BR 101 trecho Florianópolis/SC a
Osório/RS.

Cidade: Araranguá/SC Data:06/02/2001

GUNTAS: <_5 6- 6j^ _^__i3>QO JAçClACLA AtP.€cU/l.

aJÃ^o--r JLr-Ay /^ãk^Ai c _xc_ _ug
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NOME:

Audiência Pública para discussão do RIMA relativo à
duplicação da BR 101 trecho Florianópolis/SC a
Osório/RS.
Cidade: Araranguá/SC Data:06/02/2001

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

/^\ *n ^-^j~n.
__ -_?-?• /&•.

Fls..____.

Proc.

Rubr. ______

IDENTIDADE: y.^^iAÍ- jTL-*r/í-A^^r An

ENDEREÇO/TELEFONE: A *%% m *% n 9

ORGAO: f, C~An Çjk /rift-HS

PERGUNTAS: \aaPm^ y\/\ (Aana-t/Aoj a LecnjA/a^r^
Ç^ -via^^£i^^ sVj "p-pdfAJQj)* JL A/c/cs^/çffó C^ogr

Av\ÍO i •*-g-'^/-_E CC^7^-™b(_^i (H£7[ns<S€A^ciSz o*^-

iri
**^—^v^

--v-Ltr^-.

r
i£__2 gâi ,_____.

^

^^?- o__

k M^r., s>f yt?-:£
____k__^2-
ct_&

fflXC Vt-U^-t -^-^ ^-J St
S-**-J_- A!as\A ftsig-.

7&1

T*
•*ilfgrt_,-..<?-^. -_- _» trij?^- .P* <p- ,
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MAudiência Pública para discussão do RIMA relativo à
duplicação da BR 101 trecho Florianópolis/SC a
Osório/RS.

Cidade: Araranguá/SC Data:06/02/2001

NOME:
_

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

AÀOF- \-AÚk^

IDENTIDADE: £. 2>ft&>. £A£, - __.f - ^-

ENDEREÇO/TELEFONE: \\ Afe^Ç ^o ;_•„ ÇJÜ _; Ã_A 1A 6 _"
r-]AAA^^_______r:

ãO: . ?\

PERGUNTAS:
Aft^^Vlfr^T^fÀa _=>n fl//Ar_ Ae_ -rftAGftto. f*-T ^Tg,i Té S,
•á/ pgo4_TA_=_y rjano ^o"/ Feíto ^/o sy^-£.A ___.

ÓRGÃO; . foCf)» {G,__V, flfi^ \f^_*Al •
r

\o-oi _ <_ _'0An4 r^ ^-é_r OHA

CU_Arjp As _atf_c_r _ fro m^ - _T- ^- lO^-io^ _n-^&
.». -^W > l.ff • V •-• — -»i-in- —^—^ '—•— 7

Q_ _- >a PAc\t o^ _-^ O^ H_^H.-^ -r&<W Ah ?A-&A ft (_i itt __- *
p ri£_ ^oMrt O0\l\M- ft& ^Ai> fiAflJí-- <f <^_^Pos

4<"T/A_>ao 0£SÃ, - ?€AlH_T^o o^fe/io ^ MA^A^-A
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Audiência Pública para discussão do RIMA relativo à
duplicação da BR 101 trecho Florianópolis/SC a
Osório/RS.
Cidade: Araranguá/SC Data:06/02/2001

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME: A2JU&
____________

<3Ji . AÃA^^tA=> X_-Q /sCs tDirtsns-rTf-ijLs_Sj_

IDENTIDADE: a____5 -S»__-»-T-»té.--- )^<3_^£*_
15/ R* 3.03^7 ./£__• T*

ENDEREÇO/TELEFONE: r7.nr-_ /qAfJx^ /fqjvafu-> ^SA /^fa/03
.cv^--,^,.^ /__r7~^ .-__£__-. fWsaab^ó. /5^^

ÓRGÃO: . Qll/CT <__£<_y-> ___-, ^____A=_y__

PERGUNTAS: Çj x_^__^^y_y^-^>^ KJmrJjcsACoJ, .j>$_gPxm:s?*r/&' p£xXX>,
_<y ÃÃ3.J t fíb&> /Cisnrân-fsAbrAJ!. <clf¥ ^_*y5_^yrz<§^ _____ X^r^O-^-g^-

/____??-) i-w-rco -Q^ __ir>-_f'i-^yK-^ra,- ________—________

____q_-2L-

__e^>_^ç3y>3£c£______y_^___.

\mrit>i - jGJJtasr^jCtCt s
z_f, VT03^r_a_--o^_r" ^ xzKjrkXsvcxK* Ah rxxty—T___:

j-jf.__- m nacLc&TJrA
7

_3_4ú£k
______ _____C_____íX__*'

rusAh.!____>>-"__^__
"^T' ~ ~ ' ? <\~.—í— __—

_____

^ _—_ _• -r-f_l _-_ __. _~í_-| í >-^_*

/T^l^X-2_______

_____^__^£^Ct_C_>-1'

^«t-^.•/r-its^CtenLw
r

•JJL Adj9/^> Klay~> Ynats

Xis •eLts>-v-jsr>^jJrJ-'A _ fLour? &JTiJu.&S>>, /Zjc*~/srszs>na/TA,rj. *t
:______.

Avc^/y,.- /rfem.hjLrjXs

/3~l*jL-
*t_____"__-

^>gv

•^•O' vxejr/f £Ír-Aj Sc&cJsonst-f> _•

,r?_-,oe.i^> ,__^:.__y _-_> uAf-A&r^ d^T CLU^yr^A/x^
n«£rt-*- n* .<-^^__/.J_?/VTC-y x^_>^_---

ruAísm-,rilr>.; JisJsy JToJn>C?sr>*3syyV/>^/ã^ _________ ____
_cj___

_____

fDK&Vmcs-j r/*y l^j>Pr->. _-ZI/ ^.X rf^»<t-yVC-ca^ -
Ci.í__3_3 /

-— ..-i _->.-,-.« n .. - j. •-• li i • i i ... . _____________________ - - —

/y-í.v^- ^yv^y?-?^ ">,, ^"jt^j-jj .A-y. ^^^^__?^ ..KjstAIcLú^—___sr A^AAA>1

.jt^Akyx/r\e*' _2

„_£___ ^yg^-Ji-rJygJ __g^ /_•_ ry-ton-v xzncuzj £Xj-^g>^
.CLjUCZ^ _t£_t

6/. (T^ W-t^ JQ -^>-^
fdííei

_____________________________________-QLi_o

_________

______

-C Árfct*»rsnf&' fl* s ZÍCO y>r> XÃÍAA> c(Mi~yíy&' . ,T_ ^UjO&.^íU^CuS'
iSYTcJrQS- ^ç^ jCZ/jJu. HO x^o-' /^^f__- yryj*> X?sr.tAviis~-,ltTJ*-ks ^n/SCl^MJIsr^cu.

*Tz
}Qri> <cirAiLA > jdm^> Arr^p^FT/*^ t-T__y5_7/UPT3 t -_y s7?AAdj&' ras^

<-tT->_0 ^í6<_-

JJAJJOCisALls

tClyLLGiAro

AJUAssslcx^ •Jls /XWti/ -Cf ^C^^-c-t-_Z_><^cc-_' /dl&u~5
/

-<^0/-tí71/-_ j

jCw^Ak'<uct/m&~5 AlLs j^rcAs- .,<>_>?->-_?'' "—^ J^r iJTL, /?> /GM*S-A>5U®'-
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NOME:

IDENTIDADE:

Audiência Pública para discussão do RIMA relativo à
duplicação da BR 101 trecho Florianópolis/SC a
Osório/RS.
Cidade: Araranguá/SC Data:06/02/2001

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO
F'j-__i___ir_
Pi.c. ."....
Rubr. S^

ENDEREÇO/TELEFONE:

ORGAO: UlCg — -pA€^gl"77>

PERGUNTAS: pU b\ (lO CSi/6 && TcriA/)'ÇQJ &Q

/-V^ff- »jf A] <$%t }*sta cohom>'S)a£>A tMbJê>tí-*/&

E&TA- &vó ^^ HfVor<^íc£- Art^o^A

yeütS' f>j~QA/(n> <£ cr/urwõA PA-^A ^&-S«±4

&,
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NOME:

_<®Audiência Pública para discussão do RIMA relativo à
duplicação da BR 101 trecho Fiorianópolis/SC a
Osório/RS.
Cidade: Araranguá/SC Data:06/02/2001

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO rij

Proc.

Rubr.

•^-_)<^

UD'

IDENTIDADE: )<j } >-^ Z .

ENDEREÇO/TELEFONE: f^ ?__7_ l ^O l ^V?

órgão; <j2^79 Cl CT> (^V ^AA^T^A--e74

PERGUNTAS: j^g AJEOQfcflafrér ClU L POfrfciftA

Kr.o jfeioro . A /w_y|/ &<^-e O

^ IQ \(>/K#^ H-Tr / fr l

—q-
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Audiência Pública para discussão do RIMA relativo à
duplicação da BR 101 trecho Florianópolis/SC a
Osório/RS.

Cidade: Araranguá/SC Data:06/02/2001

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

NOME: ^/ve^__-o 5^vs>~^çr^

IDENTIDADE: j°)\A(<

ENDEREÇO/TELEFONE:

ORGAO: <B*o ca ^ Qfr- ^^VT-Tt/A^^^v

PERGUNTAS: f^Q ((\í\ ^A

^-K AS ^rr^t-4-e^'^-<^

(f.l O RACVTO^r^^ (^^

13,
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EM BRANCO

o



NOME: /7

Audiência Pública para discussão do RIMA relativo à
duplicação da BR 101 trecho Florianópolis/SC a
Osório/RS.

Cidade: Araranguá/SC Data:06/02/2001

rM

FOLHA PARA QUESTIONAMENTO

AJ

nAA^A
Ptoc.

Rubr. JgK.

IDENTIDADE: Ó /f A H M

•; j>C y^ fC^ ?*ENDEREÇO/TELEFONE.

ÓRGÃO:

PERGUNTAS:

^ „_ji B Y^M^a (fa*^ J/^W. ^
•v_/j fi rnwsnrúfá) cla^/Mj^d^ A® k~- f* * fi&@k~y8

<* CtA '6

/r) rf&J/faA? Á

ftr>i
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CÂMARA DE DIRIGENTES

LOJISTAS DE ARARANGUÁ

(SPC) SERVIÇO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO

Araranguá, 03 de fevereiro de 2001.

Ao limo. Sr. Presidente da

H3__v___

Proc.

Rubr. .

Referente EIA/RIMA - Duplicação BR-101, trecho Florianópolis/SC -
Osório/RS

Prezado Sr.:

Vimos por meio desta externar nossa expressa intenção de apoio ao
movimento 'Pela Vida. Duplicação já! BR-101 Sul', tendo em vista os inúmeros motivos que
levam à direção de que se efetue de pronto tal obra, que ora se deixa de apontar por apego à
brevidade.

No entanto, tendo cm vista as peculiaridades da Região do Vale do Araranguá,
especificamente no que diz respeito ao traçado da obra no trecho de acesso à cidade, temos
requerimento próprio, consistente em pesquisa realizada junto aos associados deste Órgão de
Classe.

Assim sendo, colhemos um total de 146 manifestações, emanadas de empresas

associadas, sendo que dessa totalidade 17 associados não manifestaram-se; 09 associados
preferiram não opinar; 44 associados manifestaram-se no sentido de se proceder ao novo traçado
da BR-101 e 76 associados opinaram pela manutenção do traçado atual, tudo em relação ao
trecho da passagem por Araranguá, especialmente em seu acesso, como antes mencionado.

Desta feita, não resta outro caminho senão o de sustentar a posição de que a

BR-101, quando duplicada, deve manter-se no mesmo eixo de passagem que o atual, ante os
motivos acima expostos.

Por fim, cumpre salientar que este Órgão representa, através de seus
associados, em apertada síntese, 40% da rendapercapita de todo o Município; bem como 43% do
total de arrecadação municipal, empregando ainda cerca de 6.000 pessoas em todos os ramos do
comércio de Araranguá, a fim de se vislumbrar suarepresentatividade.

Ante o exposto, reiteramos à V. Sra. nossos protestos de consideração e
apreço, sabendo que será tomada a decisão mais adequada à nossa realidade.

•- • - • ; HIRO DO MEIO AML

. .-.VEISAte_í__ _________;

A:-tíiência PCLÜca:_:.• Reação BR - 101 (^Florianópolis/SC -C iric*-^ ~"*s JV^ <C__—*~*j.
DaU:..P.Ía../-S.'fes../200J
Assinatura:^A\

[jJyú^Jw^

Evandrò Scaini
Presidente da C.O.L

Fone: (0XX48) 522-0850 e 522-0023 - FAX: (0XX48) 522-0102 - Av. Getútio Vargas, 352 - Edif. Katiussi - 1oandar- Satã 22
Cx. Postal 110- CGC: 82 544 743/0001-97 - 88900-000 - Araranguá - SC
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^iTtWUt^ SIMDiCATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE ARARANGUÁ
M.T.P.S. 304 149/71 -CGC IMF 82.569.310/0001-96 F*t°'í

Carta Sindical 64/70 -Reg. M.T. 17/03/71 1&A_M_VI>CA
RUA PORFÍRIO LOPES DE AGUIAR, S/N -CAIXA POSTAL 417 W° V_?5/-^?Z)/.

FONE/FAX (048) 522-0760 BA_j_/ f^/oj/cf
,__*___ 88900-000 - ARARANGUÁ -SANTA CATARINA RPn^samV-. jL„„,_.

%

.._2.Presidente .AAí-s sA/A*-*,.

2e Secretario U/fVjJ»^ -jé-*--.;^..-

. *,^ , Sitidkatydas Trahatimdmes

/ S3fS*>h
C,'F ::••; .-.ri.*1.1-si

Fi_____^_..
Ptoc. ..„

Rubr. Jf___.

Consellie Piscai _i____^____£___2es '̂ ^_$^ _^J^>3__5 Pro,oco10
** IBAMA/DCA/DERE_.

Araranguá 13 Feverero 2001 N-.° =90/200/
*i ^.a./^/eyHora.

0^ NÓS, ABAIXO ASSINADOS, RESIDENTES NAS IMEDIAÇÕES DA BR 101, b,do é?
TRECHO KM 408 À 415, NÃO CONCORDAMOS COM A ABERTURA DA
DUPLICAÇÃO DA BR 101, A NÃO SER PELO LEITO ATUAL. A CHAMADA
"PASSAGEM OESTE", ALÉM DE ENVOLVER ELEVADAS QUANTIAS
DESAPROPRIATÓRIAS, POSSIBILITARIA A OCORRÊNCIA DE MAIS
"ENCHENTES", FATO COMUM NA REGIÃO. A "PASSAGEM OESTE" TERIA

. Af\ / AINDA RESULTADOS NEGATIVOS PORQUANTO ATINGIRIA GRANJAS
^aW(j8©_£jSW,_- PRODUTIVAS, PRINCIPALMENTE ARROZ, FUMO, MILHO E MANDIOCA EM

éSõíd-nadc... DESTAQUE A "PROVARZEA", SABENDO-SE QUE TAIS PRODUTOS FAZEMj
!ÍViMA/OCA/GAB PARTE DA PRINCIPAL ECONOMIA DA REGIÃO.

tf•A
oi

NOME R.G. ASSINATURA

At.
Attw ,5g^^^_^ l^iPfVi

fc-hc-t-lTr: fos-s/*,*-*^''- Si
A

r*i'<=.^-/ .-jCg.->_ . .

'CjJ- ^--_-_.

<LAy\Â/i<A<>.. \!>o\)AiÍajL Ç.. •*./__/ ••'

7^L

jfh&tw/? _3_&e-. á/f. >*.???s-J.

DEREL D1AP

|CONTROLE M' AòS

ASS.

í%z/ià ^ m\. íâ*; hãm^Â(4
fUt^ .^^g y.05<h£âô

Bo.Lr._i £.-)__•-<-..,-/

'fEiCGfi^V flt-srrft
-T 7 E T

^ </â-S'97_*r.<$qj
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" TABÈLIONATO DE NOTAS/*RARANGUÂ / SC
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

DIRETORIA DE CONTROLE AMBIENTAL
DEPARTAMENTO DE REGISTRO E LICENCIAMENTO AMBIENTAI

Hs__^___
Proc.

Ruhr.

ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA NA CIDADE DE LAGUNA/SÕÍ EM 07/02/2001,
PROMOVIDA PELO IBÁMA; PARA DlàCUSSÃODO DORIMAS ASPECTOS AMBIENTAIS
ASSOCIADOS ÀSQBRAS DÊ RESTAURAÇÃO E DUPLICAÇÃO DA BR-101, TRECHO *

FLORIANÓPOLIS/SC-ÓSÓRIO/RíS

Data: 07/02/2001

Local: Cine Teatro Mussi
Rua Colombo Machado Sales s/n -
Laguna/SC

Horário: 19:00 horas

No dia sete de fevereiro do ano de dois mil e um, no Cine Teatro Mussi, na Rua
Colombo Machado Sales s/n, Laguna/SC, a partir das 19 horas e trinta minutos teve
início a Audiência Pública para discussão do RIMA referente ao Projeto de Restauração
e Duplicação da BR-101, trecho Florianópolis/SC - Osório/RS, de responsabilidade do
Departamento de Estradas e Rodagem - DNER.

A Mesa foi composta pelos representantes do IBAMA, Jorge Luiz Brito Cunha Reis
(Presidente da Mesa) e Agostinha Pereira dos Santos {Secretária Executiva); o Sr.
Carlos Laselva, Representante do Ministério dos Transportes; a Sra. Sílvia Müller,
Coordenadora de Licenciamento da FATMA/SC; Juarez Ponte, Deputado Estadual;
Pedro de Souza, Representante do Deputado Federal Edinho Bez; Helder Remor de
Souza, Representando o Deputado Estadual Ronaldo Benedet; Marco Ricardo de
Almeida, Diretor de Planejamento e Coordenação; Adilson Cadorim, Prefeito de Laguna
e Orlando Rodrigues, presidente da Câmara de Vereadores de Laguna.

Inicialmente o presidente da mesa fez alguns esclarecimentos acerca dos
procedimentos a serem adotados para a realização da Audiência, ressaltando que o
objetivo da mesma era de discutir com a sociedade o empreendimento e os estudos
ambientais. Informou que seria flexível, quanto ao regulamento, visando atender os
anseios e dirimir todas dúvidas bem como colher sugestões de todos os presentes. Em
seguida passou a palavra aos componentes da mesa.

O Sr. Laselva ressaltou a importância da obra de duplicação da Rodovia-BR-101, tanto
para o Sul quanto para o país e alertou para os prejuízos e mortes causados por essa
rodovia. Fez questão de esclarecer a importância da obtenção da Licença Prévia,
condicionante essencial para as negociações de financiamento do empreendimento
com BID e o JBID {BANCO JAPONÊS) e, ainda, a questão dos prazos estabelecidos
para essa negociação.

O Prefeito de Laguna registrou o alto grau de interesse da população de Laguna em
participar da discussão, ajudando dessa forma as autoridades no processo de
licenciamento para que não sejam cometidos os equívocos que aconteceram quando da
construção dos molhes e da atual ponte da Cabeçuda, que tantos danos têm causado à
população Lagunense.
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Terminando o pronunciamento dos componentes da mesa, o Sr. Roberto Ribas passou
a apresentar o projeto:

♦ De acordo com o exposto o projeto de duplicação do trecho Sul no Estado de Santa
Catarina está dividido em 10 lotes de projetos de engenharia, sendo o primeiro deles
não faz parte do licenciamento em questão, que trata do contorno de Florianópolis,
estando dentro do projeto de duplicação do trecho Norte.

♦ Lote 2 - Inicia-se ao final do Contorno de Florianópolis indo até a Serra do
Tabuleiro. Esse lote inclui transposição do Morro dos Cavalos através de um túnel
de 1360 metros de extensão, além de uma série de outras obras e dispositivos de
segurança como viadutos, passarelas, vias marginais, etc;

♦ Lote 3 - Inicia-se na Serra do Tabuleiro, próximo a Garopaba, e têm características
semelhantes ao lote 2, pois também propõe a transposição do Morro Agudo com um
túnel, um pouco menor que o anterior, com 980 metros de extensão;

♦ Lote 4 - Esse lote não apresenta maiores dificuldades em termos de engenharia,
mas intercepta muitas áreas urbanas, necessitando assim de obras de segurança
como as já citadas anteriormente e, ainda, uma longa faixa de ruas laterais para
evitar a interferência do tráfego local como tráfego pesado;

♦ Lote 5 - Neste lote se encontra a Lagoa de Imaruí, cuja travessia se faz, atualmente,
por uma ponte que atravessa uma área densamente povoada, a Zona Urbana de
Cabeçudas além de se encontrar fisicamente limitada. Dessa forma, o DNER optou
por uma alternativa com uma ponte longa independente, de 3360 Km de extensão,
iniciando-se na localidade de Bentos, evitando assim a travessia urbana e a
interferência na atual ponte, onde consta o aterro do Canal das Laranjeiras.

♦ Lote 6 - Abrange a cidade de Tubarão, cuja duplicação está prevista para ser
paralela ao traçado atual. Dessa forma, por se tratar de uma área densamente
povoada existirá um tratamento específico com a execução de uma série de obras
com viadutos, passarelas, transposição para pedestres sob a rodovia.

♦ Lote 7 - Esse lote já se aproxima de Araranguá, envolvendo a região de Sara e
Criciúma, estando previstos para esse trecho a execução de 11 passarelas, 9
viadutos e aproximadamente 17 Km de ruas laterais, somando ambos os lados da
rodovia, além de viadutos para acesso ás respectivas cidades lindeiras a essa
região.

♦ Lote 8 - Têm seqüência na cidade de Criciúma indo até o Rio Araranguá. Passando
por Maracajá, estão previstos para a travessia urbana de Maracajá, acessos, 6
passarelas, 8 viadutos, ruas laterais e/ou passagens inferiores.

Seguindo, encontramos o Banhado de Maracajá que constantemente sofre
inundações num segmento de aproximadamente 3 Km, interrompendo o tráfego por
um período de dois a três dias. Como solução, o DNER propôs a execução de dois
viadutos elevando a rodovia em aproximadamente 2 Km de sua extensão;

♦ Lote 9 - Esse lote inicia-se na cidade de Araranguá indo até o município de
Sombrio, representando um dos mais polêmicos segmentos de toda a duplicação. O
DNER desenvolveu inicialmente um projeto paralelo ao atual trecho, passando por
dentro da cidade de Araranguá, com a previsão de construção de 2 viadutos, 6
passarelas e 9 Km de ruas laterais, somando ambos os lados da rodovia. Entretanto,
a população se manifestou no sentido de que fosse apresentada uma alternativa de
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contorno para esse trecho, evitando assim a interferência nessa populaçãc

Assim, atendendo a exigências do BID e do IBAMA, o DNER desenvolveu esse
estudo em caráter de projeto de engenharia. Hoje, o DNER tem os dois projetos de
engenharia, tanto em paralelo quanto peio contorno, que se dará com uma extensão
de 5,7 Km de extensão e afastado, a Oeste, cerca de 1800 metros do traçado atual.
Por fim, a definição do traçado será de competência do IBAMA, que levará em conta
as questões ambientais cabendo ao DNER acatar a decisão do IBAMA executando
a alternativa escolhida.

♦ Lote 10 - Inicia-se no município de Sombrio e vai até a divisa com o Estado do Rio
Grande do Sul e como os demais lotes, prevê todos as obras de segurança já
citadas.

Passando para a apresentação do EIA/RIMA, o Sr. Ricardo Pedruzzi, da Empresa
Engemin, coordenador dos estudos ambientais, fez uma explanação que obedeceu à
seguinte seqüência:

♦ Inicialmente foi explicado o que é um EIA/RIMA, para que serve;

♦ Em seguida foi feita uma comparação entre a situação atual e a futura, após a
implantação da rodovia;

♦ Caracterização física, biológica e sócio-econõmica do trecho;

♦ Enumeração dos principais impactos identificados pelo ElA para todo o trecho e lote
por lote, dando mais ênfase no trecho em questão;

♦ Apresentação dos Planos e Medidas propostas pelo ElA para evitar, remediar e/ou
compensar os impactos identificados;

♦ Por fim, a conclusão do estudo quanto à viabilidade ambiental do empreendimento.

Após as referidas apresentações, o Professor Amorim - IME apresentou o estudo de
Circulação da Água e Dispersão de Poluentes no Complexo Lagunar Sul de Santa
Catarina, que foi realizado em parceria com o INPH - Instituto de Pesquisas
Hidroviárias e com o IPHl - Instituto de Hidráulica da Dinamarca, detentor do softer
utilizado na simulação dos estudos.

O professor Amorim expôs que o primeiro estudo foi realizado com o objetivo de avaliar
o grau de penetração das águas do Rio Tubarão no interior da Lagoa do Imaruí e
verificar a influência do aterro da ponte de Cabeçudas sobre a troca de água na Lagoa
do Imaruí, avaliando assim a viabilidade de remoção total ou parcial do aterro.

O segundo estudo teve o objetivo de determinar as concentrações de poluentes e seu
comportamento na lagoa, no caso de um acidente da nova ponte.

A base de dados utilizadas na modelagem hidrodinãmica foram as duas campanhas de
campo realizadas pelo INPH, em 1992 e 1993, dentro das ações do Programa Pró-Vida,
quais sejam:

♦ Plantas batimétricas;

♦ Níveis d'água medidas continuamente nas estações do Porto de Laguna, Bananal,
Perrichil e Mirim;

♦ Velocidades e direções dos ventos, medidos em Perrichil;
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♦ Alguns poucos dados de salinidade, que permitiram calibrar o softer;

♦ Descargas médias diárias do Rio Tubarão, no período de 1990 a 1997, sendo que
para os demais rios do complexo as descargas foram estimadas, também, com base
nos dados do Programa Pró-Vida.

A penetração das águas do Rio Tubarão na Lagoa do Imaruí e a influência do aterro
das cabeçudas na remoção da água da lagoa foram estudadas com o softer MIKE 21
HD e AD. Os resultados mostraram que a água do Rio Tubarão, após 6 semanas de
simulação atingem a Lagoa do Imaruí e, neste período, 5% do volume da lagoa é
formado por água do Rio Tubarão. As simulações com traçadores decantável do Rio
Tubarão mostraram que, durante o período de simulação, uma quantidade limitada de
poluente atinge a Lagoa do Imaruí. Entretanto, esse resultado não pode ser estendido
a qualquer poluente do Rio Tubarão;

As comparações entre simulação com e sem aterro revelaram pequenas diferenças na
renovação de água e na influência do Rio Tubarão. Em função disso não foram
realizados os testes com galerias;

Por solicitação do Departamento Estadual de Obras Hidráulicas de Santa Catarina -
DEOH - SC, também foram realizados estudos de simulação da realização de uma
dragagem, visando o estabelecimento de um canal navegável até o porto de Laguna,
até a cota -8,0 m (DHN) verificando a concordância dessa dragagem com a lagoa do
Imaruí.

Os resultados dos estudos indicaram que:

• O sistema Santo Antônio-lmaruí-Mirim não apresenta boas condições de circulação
d'água já que o tempo requerido para renovação de suas águas é de 14 dias, com
as obras propostas pelo DEOH, conseguiu-se reduzir de 14 para 12 dias o tempo de
renovação das lagoas, mas este valor ainda é muito alto e a circulação d'água nas
lagoas continua sendo classificada como ruim;

. As simulações feitas, retirando todo o aterro conduziram a um ganho interno e
renovação das águas do sistema de 7 horas, enquanto que o ganho em termos de
acréscimo do volume de água atualmente entrando e saindo doa Lagoa do Imaruí foi
de 5,38% Esse valores não são significativos para que possamos recomendar a
remoção do aterro como medida para melhorar a circulação d'água nas lagoas;

• Das alternativas estudadas a que se mostrou mais eficiente para aumentar o prisma
da maré nas lagoas, foi a retificação e dragagem na barra de Laguna e construção
do canal de navegação Barra-Cabeçudas. Essa alternativa reduziu em cerca de dois
dias o tempo de renovação das águas do sistema e aumentou em 15,5% o volume
de água que atualmente entra e sai da Lagoa do Imaruí;

• A seção de controle do sistema Santo Antônio-lmaruí-Mirim está localizada na
embocadura de Laguna, e essa seção controla a entrada do prisma de maré no
sistema e conseqüentemente as condições de circulação de água nas lagoas.dessa
forma, apenas intervenções feitas na embocadura podem causar um maior impacto
sobre a circulação d'água nas lagoas, tendo que ser adotadas uma série de medidas
integradas. Uma vez, além do aterro, existem outros fatores que também são
responsáveis pelo atual processo de degradação do complexo lagunar, quais sejam:

1. Efluentes industriais;
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2. Fecularias;

3. Efluentes domésticos; e

4. Efluentes da agricultura.

Diante dessa realidade, o convênio IME-DNER sugeriu ao BID a realização de um
estudo maior, que permitisse avaliar toda a bacia de contribuição do Rio Tubarão, para
que pudesse ser traçado um plano de ações efetivas e integradas, visando a
recuperação do complexo lagunar.

Após o intervalo, teve prosseguimento o debate, tendo sido disponibilizado pelo IBAMA
formulários para os questionamentos e os comentários. Para aqueles que desejaram,
foi concedido o uso da palavra para manifestação verba!.

O Senhor Lenardo Morelli, Representante do Movimento Grito das Águas, solicitou a
palavra colocando os seguintes pontos:

♦ O município de Laguna é composto preponderantemente por pescadores artesanais
. que a cidade já foi uma das mais importantes do Sul do país, vêm ao decorrer dos
anos, tendo a sua atividade pesqueira diminuída, e conseqüentemente, causando um
;mpobrecimento da população;

♦ Em razão da falta de perspectiva da atividade pesqueira, em conseqüência direta
dos diversos empreendimentos governamentais (aterro da ponte de cabeçudas, canal
do porto), poluição de empresas de mineração e omissão do poder público, a cidade
vem perdendo grande parte de sua juventude que tem se dirigido a outros centros em
busca de novas opções profissionais;

♦ O aterro estrangulou o Canal da Laranjeira, iniciando o processo de assoreamento
e dando início ao mais danoso processo de degradação ambiental que hoje mata um
dos mais importantes complexos lagunares do país.

♦ Por fim afirmou que a ONG Grito das Águas e a comunidade Lagunense não são
contrários à duplicação da BR-101 no trecho Sul, mas não aceitam o licenciamento
desse empreendimento sem uma solução para o aterro da ponte da Cabeçuda.

O Senhor Reginaldo, representante da União da Barra de Laguna, questionou ao
professor Amorim porque no relatório apresentado não foram avaliados os dados de
salinidade, uma vez que os mesmos são de suma importância nesse processo de
degradação além de muito influenciar o pescado. Perguntou também, se ainda é
possível avaliar esses dados. O professor respondeu que as medidas de salinidade do
Programa Pró-Vida foram usados para caübração do modelo e que o comportamento da
salinidade é praticamente o mesmo da circulação das águas e por esse motivo a equipe
julgou que não seria necessário essa avaliação, mas que ainda é possível realizar essa
análise. Entretanto, ele não poderia estimar qual o tempo necessário para essa análise.

O professor Amorim ressaltou que o ganho de, 5% citado no estudo não é cumulativo, e
que a conclusão básica do estudo é o fato de mostrar que a retirada do aterro, como
uma ação isolada, não vai melhorar significativamente a circulação de águas no sistema
lagunar.

O Prefeito de Laguna (eu um documento referente à posição do Governo Municipal
quanto a travessia dessa área:

"Considerando que o DNER tem demonstrado notório interesse na construção de uma

C!•__ APOIMTA\A]S _EiL.DOC



o

o



o

o

Fi3_£0__.
, Proc.

IRubr. __£__..

ponte alternativa, abandonando o atual leito que atravessa a comunidade de Imaruí, o
poder executivo entende que essa decisão causará danos à comunidade da Cabeçuda
e vêm então solicitar a compensação desses prejuízos na forma da construção de
algumas obras, quais sejam:

♦ Solicitação de implantação de infra-estrutura voltada ao atendimento dos
pescadores no bairro da Cabeçuda e adjacências e aos turistas, com a construção
nas cabeceiras dessa ponte de um centro de informação turísticas e de um centro
comercial e de lazer com estacionamento e com pequenas casas em estilo
assoreano, objetivando nesse local o desenvolvimento das atividades comerciais do
pescado existente nessa localidade.

♦ Recuperação da antiga ponte da rede ferroviária federal, em Cabeçudas, como
forma de compensação, no sentido de ter o seu uso voltado ao turismo e à
população;

♦ Implantar o acesso Norte a Laguna, a partir de Barbacena;

♦ Por fim, embora tenha sido colocado nesta noite, pelo professor Amorim, que o
equilíbrio da movimentação das águas não é afetado pelo estrangulamento e pela
pressão da vazão das águas, nós entendemos que mesmo assim a remoção do
aterro deve ser feita. Contudo, na impossibilidade dessa remoção deverá ser
procedida, ao menos, a abertura de diversas galerias que permitirão o maior fluxo de
água e conseqüentemente a maior salinização das águas e a diminuição do
processo de assoreamento da lagoa."

Murilo Dozol, morador, colocou sua posição de plenamente favorável à ponte
alternativa, proposta pelo estudo, desde que a estrada atual continue e seja preservada
para os turistas e moradores

José Antônio Silva Santos, Instituto Ambiental Bota Aípes, perguntou ao Ricardo
Pedruzzi quais foram os passivos ambientais identificados pelo ElA e se o aterro foi
considerado como um passivo. Foi apresentado ao Sr. José Antônio o volume 5 do ElA,
onde constam os passivos identificados. Além disso, foi explicado pelo Ricardo que o
aterro não foi identificado como passivo da rodovia, uma vez que o mesmo foi realizado
pela ferrovia. Entretanto José Antônio contra-argumentou dizendo que o DNER
aumentou o aterro.

Arsênio Lopes, publicitário, perguntou porque não prever canaletas laterais na ponte a
ser construída, ao estilo do que já existe na Estrada do Rio do Rastro e porque não
retirar o aterro da ponte da Cabeçuda, mesmo com ganho de 5%, o que somado a
outras ações integradas representarão um ganho muito maior ao longo dos anos.

O Professor Amorim explicou que não afirmou, em momento algum, que não adiantaria
de nada a retirada do aterro. Mas que a questão precisa ser melhor estudada para que
sejam averiguados todos os fatores que contribuem para a deteriorização da qualidade
de vida na lagoa, pois a retirada do aterro por si só não adiantará. O DNER esclareceu
que o projeto prevê uma série de assessórios de segurança, mas que essas questões
serão avaliadas quando da fase de licença de instalação.

O Leonardo Morelli questionou ao IBAMA como e onde será aplicada a compensação
ambiental desse empreendimento; se o licenciamento seria por lotes; e se seria
possível apresentar um estudo alternativo contestando o estudo do IME. O presidente
da mesa informou que se encontra em análise no IBAMA o projeto de aplicação dos
recursos referentes à compensação ambiental e que, a princípio, o licenciamento será
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realizado para todo o trecho. Quanto ao estudo alternativo informou que o mesmo pode
ser apresentado ao IBAMA, passando assim a fazer parte dos autos do processo.

Célio Antônio, Vereador de Laguna, perguntou se existem riscos ambientais à Lagoa do
Imaruí com a construção da ponte alternativa e em caso afirmativo quais os
mecanismos previstos para minimizar esses riscos, questionou, ainda, se o DNER já
descartou a retirada do aterro e se já está definido o projeto técnico da ponte e de quem
será a responsabilidade da antiga ponte, caso haja a construção da nova ponte.

O Sr. Ricardo esclareceu que os riscos oferecidos à lagoa são os mesmos oferecidos
pelo atual trecho, sendo que o acidente com cargas perigosas é o mais importante
deles. Estando previstas obras de segurança como bacia de contenção, muretas,
fiscalização da velocidade da via, etc.

O DNER esclareceu que não tem posicionamento quanto à retirada do aterro, uma vez
que essa ação ainda requer estudos para averiguar a sua necessidade e eficiência.
Quanto ao projeto da ponte informou que o mesmo ainda não está concluído, mas que
essa questão deverá ser discutida posteriormente, quando da fase de licença de
instalação e que a responsabilidade de administração da atual ponte caberá ao Estado,
ou mais provavelmente ao município.

A professora Maria Claula sugeriu que a nova ponte fosse construída por um novo
trajeto como, por exemplo, passando por trás do Hotel Lagoa, o que a tornaria mais
curta e mais barata, agradando a todos.

O Vereador Célio perguntou ao IBAMA se esse poderia exigir a construção de quatro
pistas da ponte, a fim de reduzir os riscos ambientais da lagoa. Foi respondido pelo
presidente da mesa que sim. Entretanto, esclareceu que essa exigência deverá ser
avaliada na fase da licença de instalação.

Não havendo mais questionamentos e/ou colocações o Presidente da mesa deu por
encerrado os trabalhos, dando por válida a Audiência Pública.

luiz^BrittíXuhha Reis Agostinha Pereira dos Santos
Presidente da Mesa Secretária Executiva

IBAMA IBAMA
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• ESTUDO DE IMPACTO: AS POPULAÇÕES
INDÍGENAS E A DUPLICAÇÃO DA BR 101,
TRECHO PALHOÇA/SC - OSÓRIO/RS (Fase I)

• PROGRAMA BÁSICO SOCIOAMBIENTAL: AS
POPULAÇÕES INDÍGENAS E A DUPLICAÇÃO
DA BR 101, TRECHO PALHOÇA/SC -

O OSÓRIO/RS (Fase II)

• Período De Trabalho:

Fase I - Início: 14.09.00. Término: 03.11.00.

Fase II - Início: novembro de 2000. Término: 12.01.01.

- Equipe Técnica Antropológica:

Maria Dorothea Post Darella (Florianópolis - SC) - UFSC - Doutoranda em Ciências
Sociais (área de concentração em Antropologia) daPUC - SP

O Ivori José Garlet (São Leopoldo -RS) -Mestre em História Iberoamericana pela PUC-RS

Valéria Soares de Assis (São Leopoldo - RS) - UEM - Doutoranda em Antropologia Social
pela UFRGS

• COLABORADORAS:

Flávia Cristina de Mello (Florianópolis - SC) - Mestranda em Antropologia Social pela
UFSC

Melissa Dietrich (São Leopoldo - RS) - estudante
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Quadro das áreas indígenas ocupadas

Setembro/Outubro de 2000

' •'••qif-i imi_i.i_.,_i.«

rl.__£_? \
PfÔG.

Rubr. fr

Denominação
da área

Localização Etnias

População
(n° de

indivíduos)

Cambirela Palhoça/SC Kaingang e Guarani 15

Praia de Fora Palhoça/SC Xiripa 07

Morro dos

Cavalos

Palhoça/SC Mbyá e Xiripa 103 '•

Massiambu Palhoça/SC Mbyá e Xiripa 57

Tekoa

Marangatu
Imaruí/SC Mbyá 68

Campo
Bonito

Torres/RS Mbyá 32

Barra do

Ouro

Maquine, Santo Antônio
da Patrulha e

Riozinho/RS

Mbyá 83

Varzinha Caraá e Maquiné/RS Mbyá 46

Total de pessoas:
411
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PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS PARA
ELABORAÇÃO DO ESTUDO E DO PROGRAMA

1. PROJETO PRELIMINAR

Apresentado ao Convênio DNER/IME em 31.07.00. Título: "Proposta de
trabalho para complementação do EIA/RIMA e PBA - População indígena,

Q duplicação da rodovia BR 101 - trecho sul - Palhoça/SC - Osório/RS".

o

2. TRABALHO DE CAMPO

O trabalho de campo constitui-se em metodologia fundamental nos estudos
antropológicos, tratando-se de condição sine gua non.. A equipe antropológica
esteve em todas as comunidades indígenas indicadas no Estudo e Programa.
Esteve igualmente nos locais desocupados, bem como observou o trecho em
questão na eventualidade de encontrar novas ocupações.

Para efetivar o trabalho com as populações indígenas afetadas pelo referido
empreendimento procedeu-se a uma pesquisa de campo utilizando-se das
seguintes técnicas de coletade dados:

a) Gravação de depoimentos e reuniões

Em cada comunidade indígena a equipe registrou em fitas k-7 depoimentos de
lideranças e de pessoas de significativa importância para seu grupo social. Os
depoimentos ediscursos referenciaram aspectos territoriais, econômicos, sociais,
políticos ede relação interétnica, permitindo a compreensão sobre sua forma de
organização social, sua cultura no âmbito geral e a relação destes elementos com
a BR 101. Nas reuniões ocorridas especialmente para se debater a correlação
entre litoral, território tradicional, duplicação da BR 101 e os impactos
decorrentes deste empreendimento, também foram registrados depoimentos das
lideranças das comunidades.

Solicitou-se informações a lideranças Guarani na aldeia de Mbiguaçu
(Biguaçu/SC) sobre as ocupações pretéritas no litoral centro-sul catarinense.
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Aequipe valeu-se de gravações efetivadas em 1996 e 1999 em Praia de Fora
(Palhoça/SC) eCampo Bonito (Torres/RS), ocupou-se de depoimentos gravados
em 1999 pela equipe do CM-Sul nas aldeias de Massiambu (Palhoça/SC) e
Mbiguaçu (Biguaçu/SC), bem como utilizou-se de gravações e transcrições
efetivadas em 1998, com lideranças indígenas Mbyá das aldeias de Pirai e
Corveta, ambas em Araquari/SC, no litoral norte catarinense oportumzando
reforçar ahistória de ocupação atual epretérita.

b) Registro escrito de observações etestemunhos etnográficos
Outra importante técnica nos estudos etnográficos consiste em descrever aquilo
que não é dito pelas pessoas das comunidades, mas que é observado pelo
antropólogo eque se complementa para uma análise mais completa. Assim, nos • ,
momentos em que aequipe esteve em cada comunidade foram registrados nos

n seus cadernos de campo anotações de observações feitas sobre as relações
W sociais ede parentesco, aeconomia do grupo, oambiente - inclusive através de

caminhadas e incursões nas matas das terras indígenas -, a sua organização
espacial, as relações com indivíduos e instituições da sociedade envolvente e
como a BR 101 influencia no seu cotidiano.

Registrou-se igualmente testemunhos de pessoas da comunidade que não foram
alvo das gravações em fitas k-7, especialmente mulheres e pessoas que falam
somente a língua nativa, ou seja, o Guarani. Nestas anotações prionzou-se
registrar os aspectos relacionados a sua organização social. Especialmente
através desta técmca coletou-se os dados referentes agenealogia eparentesco.

c) Registro fotográfico das localidades eseus habitantes
Concomitantemente às formas de coleta de dados anteriormente descritas,

O efetuou-se o registro fotográfico do ambiente e de pessoas de todas as
comunidades pesquisadas, a fim de complementar e ilustrar com dados visuais
os aspectos levantados e descritos anteriormente. Ouso desta técnica também
oportunizou demonstrar visualmente como a rodovia encontra-se próxima de
muitas das comunidades indígenas (em áreas ocupadas ou desocupadas),
indicando adimensão do impacto do empreendimento sobre elas.

Entendeu-se profícua a solicitação de fotos de locais ocupados no passado para
índios Guarani de Mbiguaçu ePraia de Fora, autilização de fotografias obtidas
pelos componentes da equipe ou outros pesquisadores datadas de anos
anteriores, bem como de imagens de vídeo da década de 80.

No período de tempo transcorrido entre afinalização eentrega do Estudo (Fase
I) e do Programa (Fase D.) a equipe voltou a efetivar pesquisa de campo,
retornando a algumas aldeias para: a) entregar e expor oEstudo; b) mostrar e
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entregar fotografias; c) efetivar reuniões e obter novos posicionamentos; d)
aprofundar dados quanto às medidas mitigadoras.

3. PESQUISA DOCUMENTAL

Nos momentos em que a equipe não se encontrava realizando pesquisa de
campo efetivou pesquisa documental que consistiu no levantamento, análise e
sistematização de documentos relativos àlegislação indígena eambiental, assim
como de laudos e textos semelhantes relacionados a impactos socioambientais
com populações indígenas. O levantamento, análise e sistematização desses
documentos foram de fundamental importância para^referendar e formalizar o
Estudo eoPrograma de acordo com as normatizações vigentes.

4. PESQUISA BIBLIOGRÁFICA
Concretizou-se pesquisa bibliográfica que procurou levantar, analisar, articular e
sistematizar informações históricas e antropológicas a respeito das etnias
indígenas alvo do estudo. Estes dados foram importantes para compreender e
aprofundar as análises dos dados etnográficos obtidos na pesquisa de campo,
num exercício de contínuo entrelaçamento e enriquecimento.

Realizou-se igualmente pesquisa bibliográfica para obtenção de infonnaçôes de
teoria antropológica atualizada a respeito de análises de laudos, perícias e
estudos antropológicos de populações indígenas afetadas por grandes
empreendimentos de caráter desenvolvimentista. Esta pesquisa contribuiu para

Q balizar os conceitos e análises utilizadas tanto para oEstudo quanto para o
Programa.

Apesquisa bibliográfica também contemplou a coleta de dados a respeito da
histórica de construção da rodovia BR 101 e sua relação com as populações
indígenas. Tais elementos foram importantes para acompreensão eavaliação da
presença indígena na região litorânea catarinense eriograndense nos tempos que
somam- antes da implantação do leito original da rodovia, durante sua
construção eapós sua operação até aatualidade, dimensionando sua intervenção
no cotidiano destas populações. Esses dados contribuíram ainda para analisar e
levantar hipóteses consistentes quanto aos impactos de sua duplicação sobre tais
populações.
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5. CONTATO COM ENTIDADES, INSTITUIÇÕES

Aequipe, no transcorrer dos relatórios, contatou com profissionais de
diversas ' instituições públicas federais, estaduais e municipais,
entidades, ONGs, no sentido de obter dados e informações referentes a
projetos e trabalhos junto às comunidades indígenas dos estados do
RS e SC.

6. ANÁLISE DOS DADOS

A análise foi realizada a partir da confrontação dos dados etnográficos de
diferentes naturezas entre si. Por exemplo, confrontou-se os dados de natureza

O econômica coletados através das diferentes técnicas - gravação, fotografia,
observação -, seguindo-se de sua sistematização. Assim, procedeu-se da mesma
maneira com os outros dados. A seguir efetuou-se a comparação dos dados
etnográficos com os dados históricos e antropológicos (obtidos pelas fontes
bibliográficas). E, por fim, relacionou-se todos os dados com os documentais
paia a sistematização.

7. SISTEMATIZAÇÃO EELABORAÇÃO DO TEXTO FINAL

Asistematização dos dados após sua análise foi efetuada através da organização
dos mesmos em textos (que incluem citações bibliográficas e trechos dos
depoimentos de várias lideranças indígenas), mapas, imagens de vídeo,
fotografias, tabelas/quadros, genealogias e croquis, considerando-se abranger o
Termo de Referência do DEPIMA/FUNAI, datado de julho de 2000. Assim,
organizou-se aestruturação final do Estudo, constituído de nove capítulos, além
daapresentação, introdução, bibliografia, listagens e anexos.

Os capítulos 2 e 3 são de autoria dos antropólogos Karyn Nancy Rodrigues
Henriques e Ricardo Cid Fernandes, tratando de famílias Xokleng e Kaingang
desaldeadas nos municípios de Florianópolis, São José, Biguaçu e Palhoça.

Os anexos apresentam os dados de natureza complementar que auxiliam no
entendimento do corpo do Estudo, mas que não são essenciais para sua
compreensão, quais sejam: os depoimentos de diversos índios (as transcrições
das fitas k-7 em sua íntegra, com exceção das relativas às reuniões ocorridas nas
aldeias em setembro e outubro), artigos jornalísticos da imprensa escrita do RS e
SC, atas das reuniões realizadas em aldeias de ambos os estados, o Termo de
Referência, dentre outras informações.
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INDICAÇÃO DA COMPOSIÇÃO DO ESTUDO E DO
PROGRAMA

• TEXTOS

- TABELAS

• QUADROS

- GENEALOGIAS

- FOTOGRAFIAS

- IMAGENS DE VÍDEO

- CROQUIS

- MAPAS

- TRANSCRIÇÕES DE DEPOIMENTOS

• DOCUMENTOS

- ATAS DE REUNIÕES

O - ARTIGOS JORNALÍSTICOS

• LISTAGENS DIVERSAS.

Informações disponibilizadas na Audiência Pública do projeto de duplicação da
rodovia BR 101.

Data: 08.02.01.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGUNA

GABINETE DO PREFEITO

Laguna, 07 de fevereiro de 2001.
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Senhor PresidWWe?

Com nossas cordiais saudações, pela presença de VS.a no solo
Lagunense, Terra de Anita Garibaldi e da República Juliana, vimos pelo presente tratar do
assunto ora em exposição, nesta noite, que é a duplicação daBR-101, com envolvimento de
uma ponte no Bairro de Cabeçuda.

Como é notório, as autoridades do DNER tem demonstrado interesse
em construir uma extensa ponte sobre a Lagoa do Imaruí, abandonando o Atual leito que
atravessa a Comunidade de Cabeçuda.

Por este documento, o Poder Executivo entendendo que está decisão
causará alguns danos imediatos nesta comunidade, pretende compensar tais perdas com
algumas obras e ações quedeverão ser edifícadas.

Assim sendo, estamos expondo e requerendo às providências abaixo
elencadas, que por certo serão acatadas pelo IBAMA,Governo Federal, especialmente o
DNER como segue:

Io - implantação de uma infra-estrutura voltada ao atendimento aos
pescadores, referido Bairro e adjacência, e aos turistas, como a construção de um Centro
Comercial e de Lazer, em estilo açoriano, objetivando neste local o desenvolvimento das
atividades inerentesao tunsmo, de modo a evitaro isolamento e a divisão daquele populoso
Bairro.

2° - a recuperação da ponte da antiga Rede Ferroviária Federal, em
Cabeçuda, paralela aoatual traçado daBR-101, com o sentido, deseu aproveitamento de uso
turístico ao Complexo de Cabeçuda.

' _»_•Praça República Juliana, 62 - Centro - Laguna/:
Fone: 646-0533 Ramal: 205 - Fax: 646-0259 CEP: 88790-000
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3° - a viabilidade junto ao DNER, à implantação do acesso Norte de
Laguna, via Barbacena, que liga ao Centro Histórico do Município.

4o- a remoção do atual aterro do trecho daBR-101, próximo a ponte
de Cabeçuda,e, na impossibilidade à abertura de diversas galerias que, com o maior fluxo
d'água permitirá o aumento da salinização e da oxigenação das lagoas, como também
evitaria a continuidade de processo de assoreamento do Complexo Lagunar como um todo.

Entendemos oportuno salientar ao Eminente Presidente, que o
Município de Laguna não pretende colocar dificuldades aos Órgãos Federais envolvidos no
Projeto de duplicação da BR - 101, porém, gostaríamos de preservar seus núcleos
habitacionais, quanto à sua história e costumes, ao mesmo tempo, que tem por obrigação
manter o sustento básico das famílias dos pescadores que dependem únicae exclusivamente
da pesca artesanal nas Lagoas deSanto Antônio, Mirim eImaruí.

Do exposto, solicitamos a VS a, o máximo empenho para que as idéias
acima possam sematerializar com sucesso para o bem estar coletivo.
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Respeitosamente.

ADILCJfO CADORIN
Prefeito Municipal
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Referência; Dunlicaçíio Já - BR 101 Trecho Sul

Prezado Ministro,

, Proc ._

Rubr. _

O Sindicato dos Engenheiros - SENGE/SC em parceria com as Associações dos

Municípios da Região de Laguna - AMUREL, da Região Carbonífera (Criciúma) -

AMREC e do Extremo Sul (Araranguá) - AMESC ao cumprimentarem cordialmente

Vossa Excelência, relalam a seguir as questões principais abordadas no encontro realizado

na cidade de Criciúma no dia 09/01/01, onde discutiu-se a Duplicação Já da BR 101- Sul.

Por unanimidade, Deputados Federais, Estaduais, Prefeitos, Vereadores, Lideres

Empresariais e Classistas, decidiram apelar a Vossa Excelência para não protelar o início

das obras de duplicação.

Na reunião os presentes enfalizaram, mais uma vez, que os prejuízos econômicos da região

são irrecuperáveis. Os acidentes e seguidos congestionamentos intermináveis levarão a

umaconsiderável perdado fluxo turistico e a conseqüente diminuição da qualidade de vida

do usuário desta importante via de acesso.

Os trechos da rodovia considerados polêmicos e críticos do ponto de vista

Técnico/Ambiental devem ser Iralados isoladamente de forma independente. Os demais

250 km restantes da rodovia, deveriam ter o seu início imediato.

Se no passado a BR 101 foi alavanca de progresso, hoje significa a estagnação. Além do

mais o trecho sul da rodovia, como eixo complementar de desenvolvimento e corredor

natural do Mercosul, é fator restritivo para os planos do Governo Federal.
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Assim sendo, todas as lideranças presentes nesse encontro solicitam ao Ministro o

empenho paraautorizar o quanto antes o início da obra, já previsto noorçamento

Na certeza que Vossa Excelência, detentor de relevada visão econômica e social

recepcionará nossa reivindicação, renovamos votos de consideração e apreço.

Atenciosamente,

SINDICATO DOS ENGENHEIROS NO ESTADO DE S,

AENGE/SC

ASSOCIAÇÃO DOS MU DA REGIÃO DE

Proc.
Rubr. 5&"

ATAR1NA -

-AMIUREL

ASSOCIAÇÃ
/
3D[OS MUNICÍPIOS DA REGIÃO CÃRBOJNÍFERA (CRIQ UMA)

AMREC

ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIO&^Ò/ÉXTREMO SUL (ARARANGUÁ)
AM ESC

« Segue anexa relação das entidades que participaram da plenária que deliberou iiobre este

documento.
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UNIÃO DAS ASSOCIAÇÕES DE MORADORES E CENTROS
COMUNITÁRIOS DE LAGUNA - UNILAG

CGC: 03.778.25J/000J-90

Endereço: RuaRaulmo Horti, 139, Iaandar, Centro - Laguna -SC- CEP: 88790-00.
telefone: 646-0837

COLÔNIA DE PESCADORES Z-14
CGC: 83.042.341/0001-57

Endereço: Rua Voluntário Fermiano, 22, Centro - Laguna~SC- CEP: 88790-000
telefone: 644-0528

PASTORAL DA PESCA
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Laguna(SC), 07 de fevereiro de 2001.

A

Presidência do IBAMA

A/C Diretoria de Licenciamento Ambiental

Era mãos

Ref.: Processo de licenciamento ambiental da Duplicação da BR-101/SC
trecho Sul

Prezados(as) Senhores(as):

Servimo-nos da presente para encaminhar alguns questionamentos
(^) merecem detalhado estudo a respeito e que passamos a relatar a seguir:

que

1. O município de Laguna é composto preponderantemente por pescadores
artesanais que, por inúmeras gerações retiram das águas o sustento para si e
para sua prole. A cidade que já foi uma das mais importantes do sul do
país, vêm, ao decorrer dos anos, tendo a sua atividade pesqueira diminuída,
e, consequentemente, causando um empobrecimento do município.

2. Em razão da falta de perspectiva da atividade pesqueira, era conseqüência
direta dos diversos empreendimentos governamentais (aterro da ponte de
cabeçudas, canal do porto), poluição de empresas de mineração e omissão
do poder público, a^idatté venTperdendo jp_ande parte de sua juventude
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que tem se dirigido a outros centros em busca de novas opções
profissionais.

3. A região compreendida pelos municípios de Laguna, Imaruí e Imbituba,
principalmente, as áreas de concentração de população ribeirinha ao redor
das lagoas de Imaruí e Mirim, foram e tem sido ao longo dos anos as mais
atingidas com o fenômeno da evasão populacional ocorrida em decorrência
da implantação do aterro da Ponte de Cabeçudas (BR-101), ocasionando
sobremaneiramente a diminuição do pescado e o empobrecimento de seus
pescadores.

4. Inegavelmente, apesar dos argumentos contrários dos autores do
empreendimento da duplicação do Trecho Sul da BR-101, a implantação
do ATERRO que ESTRANGULOU o Canal de Laranjeiras deu início ao
mais danoso processo de degradação ambiental que hoje mata um dos mais
importantes COMPLEXOS LAGUNARES do país, destruindo a MAIOR
LAGOA DO ESTADO DE SANTA CATARINA.

5. Com certeza, se analisarmos essa questão tendo como parâmetro apenas o
contexto atual, afirmaremos que o citado Aterro não é o único culpado do
atual estado de degradação ambiental em que se encontra as nossas lagoas,
mas, jamais poderemos deixar de reconhecer que foi o Aterro que
possibilitou o início do processo de Assoreamento que hoje nos agride.

6. O Aterro permitiu, inclusive, a retenção em nosso solo, das substâncias
tóxicas que se encontram hoje depositados em todo o complexo Lagunar. A
região que se destaca como grande viveiro de criação de camarões, tem
tido o processo de procriação comprometido, em razão da poluição de seu
solo, como já citado.

7. É inegável que a natureza leva muitos anos, e até séculos, para pode
absorver e minimizar as agressões sofridas, mas, é importante frisarmos
que, nem sempre os danos são sentidos imediatamente. As conseqüências
da degradação do complexo Lagunar ocasionaram o empobrecimento da
região, o que por conseqüência ocasionou um problema de saúde pública,
no pescado retirado do mar que é consumido e comercializado, bem como,
na impossibilidade das populações ribeirinhas de se alimentarem
adequadamente em consí_q_énci_bdos parcos recursos que possuem.
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8. Hoje, discute-se o IMPACTO AMBIENTAL DA DUPLICAÇÃO
procurando centrar a discussão somente no que ocorrerá a partir do
momento da execução da obra, negando-se a pautar o problema que
ocorrerá em razão da não retirada do aterro no momento realização das
obras de duplicação, com o conseqüente aprofundamento do já
DESASTROSO PASSIVO AMBIENTAL, que redundará no progressivo
aniquilamento das mais de 20.000 famílias que tem nas lagoas a sua
própria vida.

9. Reafirmamos que não somos contrários a DUPLICAÇÃO IMEDIATA DO
TRECHO SUL DA BR-101, mas, tomamos público que não podemos
aceitar que se faça o referido LICENCIAMENTO sem uma solução para o
CRIMINOSO ATERRO DA PONTE DE CABEÇUDAS, da mesma
forma que entendemos que os organismos financiadores, BID e
EXEVIBANK DO JAPÃO não desejam ter o seu nome associado a
DESTRUIÇÃO DO ECOSSISTEMA LAGUNAR.

10.Atualmente, nossas comunidade encontram-se revoltadas, mas ainda
acreditam na sensibilidade das autoridades competentes, especialmente o
IBAMA, que esperamos não deseje ser avalista desde VERDADEIRO
CRIME AMBIENTAL, para que o apelo popular seja ouvido, e então seja
exigido a retirada do aterro para concessão do respectivo
LICENCIMENTO AMBIENTAL, com vistas a construção da rodovia,
evitando-se desta feita quaisquer postulamentos judiciais futuros.

Souza~Y___rjL
eraída UNILAG

arreiros

ôniã de Pescadores Z-14
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UNIÃO DAS ASSOCIAÇÕES DE MORADORES E CENTROS
COMUNITÁRIOS DE LAGUNA - UNILAG

CGC: 03.778.251/0001-90

Endereço: RuaRaulinoHorn, 139, J°andar, Centro - Laguna- SC- CEP: 88790-000-
telefone: 646-0837

COLÔNIA DE PESCADORES Z-14
CGC: 83.042.341/0001-57

Endereço: Rua Voluntário Fermiano, 22, Centro - Laguna -SC- CEP: 88790-000 -
telefone: 644-0528

PASTORAL DA PESCA

Laguna(SC), 07 de fevereiro de 2001

A

Presidência do IBAMA

A/C Diretoria de Licenciamento Ambiental

Em mãos

Ref: Processo de licenciamento ambiental da Duplicação da BR-101/SC -
trecho Sul

Prezados(as) Senhores(as):

Considerando que a realização de Audiências Públicas foi uma
O conquista das diversas lutas sociais deflagradas por ONG's e entidades de

atuação no campo popular e ecológico que exigiram maior transparência
quando empreendimentos possam colocar em risco nosso ecossistema,
evitando-se prejuízos, muitas vezes, irrecuperáveis para as gerações futuras.
Neste sentido, as audiências públicas devem pautar-se pelo princípio da
transparência, com o acesso ao total das informações aos interessados e
envolvidos pelos empreendimentos em estudo.

Lamentavelmente, esta não tem sido a prática do DNER-SC no
encaminhamento das discussões relativas ao projeto supracitado, não tendo os
interessados e atingidos pela referida obra recebido as informações
necessários para o co_heçjm___-_amirado do empreendimento^para, desta
forma, apresentarenr^uas razões sobreJÈ^raesmo.
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Ante ao exposto, solicitamos uma NOVA AUDIÊNCIA PÚBLICA
dentro dos 45 (quarenta e cinco) dias previstos por lei, para então, de posse
das informações apresentadas na presente audiência, possamos apresentar as
nossas CONTRA-RAZÕES e buscar a elaboração de um ESTUDO
TÉCNICO ALTERNATIVO.

Por fim, considerando que o IBAMA tem .enfrentado problemas de
sucateamento e falta de estrutura, tememos que uma decisão tomada somente
com base nos dados e estudos PAGOS pelo empreendedor, venham a
comprometer definitivamente nossa região e nossos recursos naturais.

Nestes Termos,
Pedem e esperam deferimento.

Presideri

Règinaldo
Coorde

arreiros

de Pescadores Z-14

Io Sonza

Pastoral da Pesca

Audiência Pública*

lSPÍ^Í^U "-ianopoIis/SC -o*__o/RS).
Data:..O.l:./Oâs!/200(j
Assinatura: ' N ^
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MOVIMENTO &KLTO DAS ÁGUAS
SOCIEDADE AMIGOS DA LAGOA DE IMARUÍ - SALISC

Caixa Postal 29 - CEP 88770-000 - Imaruí - SC

Laguna, 07 de fevereiro de 2.001

A

Presidência do IBAMA

A/C Diretoria de Licenciamento Ambiental

Em Mãos

*{'• S*a__
Pi_.

Rubr.

Ref: Processo de licenciamento ambiental da Duplicação da BR 101/SC - Sul

Prezados Senhores,

Considerando que a realização de AUDIÊNCIAS PÚBLICAS foi uma
conquista das lutas sociais que exigiram mais transparência quando
empreendimentos podem colocar em risco nosso ecossistema, evitando-se
prejuízos para as gerações futuras, sua realização deve primar pela
TRANSPARÊNCIA;

Lamentavelmente essa não tem sido a prática do DNER-SC no
encaminhamento das discussões relativas ao .projeto supra citado. Omissão de
informações, tergiversação no tratamento de questionamentos advindos da
comunidade; prepotência nos atos públicos que resultaram, .inclusive, na
ANULAÇÃO de "Audiências Públicas" anteriores, denunciadas como gma
"FARSA"; onde foi nos proibido o DIREITO DE FALAR.

Mais uma vez o empreendedor da referida obra incorre nos mesmos erros,
impossibilitando sistematicamente o acesso a informações prévias, de forma a
chegarmos na AUDIÊNCIA PÚBLICA sem qualquer condição para
ARGUMENTAR e, principalmente, sem tempo hábil para CONTRA-
ARGUMENTAR nas questões sensíveis para nossa comunidade, inclusive
buscando EMBASAMENTO TÉCNICO.

Diante disso requeremos a suspensão dos efeitos das presentes
AUDIÊNCIAS PÚBLICAS que se realizam em Santa Catarina, objetivando cumprir
as formalidades do PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL porque NOS
FOI SISTEMATICAMENTE OMITIDAS AS INFORMAÇÕES, sendo que o ElA
•RIMA pata -Miwuna pública esteve -.ume1 luamjb-sfvyi o nunua u DN_}R-SC
#teve aberto para aprese^_í?-9o¥^s^rífcáÍoéi^i__l¥^^^ft%fit_
licitado. ^iS- IBAMA

Audiência Pública:

_ . plicaçao BR - 101 ( Florianópolis/SC - Osório/RS):
Local: ^^^v-__^p-i--
Data:..._S3t;/..._?.fe./200^
Assinatura: A\A) i
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Registramos isso para que .o _1BAMA fique ciente de que o .processo
continua apresentando sérios vícios em seu encaminhamento, merecendo sua
atenção de que novas audiências sejam realizadas ANTES de uma decisão fina!
sobre o licenciamento em pauta.

Respeitos

LeoWaiSbjLjvlorelli
Coordé iador Geral
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MOVIMENTO GRITO DAS ÁGUAS
SOCIEDADE AMIGOS DA LAGOA DE IMARUÍ - S ALISC

Caixa Postal 29 - CEP 88770-000 - Imaruí - SC

Laguna, 07 de fevereiro de 2.001

"S__
Presidência do IBAMA

A/C Diretpr-ia de-Licenciamento Ambiental
Em Mãos

Ref: Processo de licenciamento ambiental da Duplicação da BR 101/SC - Sul

Prezados Senhores,

Servimo-nos da presente para encaminhar alguns questionamentos que
merecem detalhado estudo a respeito e que passamos a relatar a seguir;

1. A Comunidade de Imaruí é composta basicamente de pescadores
artesanais que, por gerações vem se dedicando a uma atividade econômica hoje
praticamente em extinção. Há 60 anos chegou a ser a 13° cidade mais rica do
Estado de Santa Catarina e hoje é a 3a mais pobre, apresentando uma renda per
capita de R$ 580,00/ano, o que nos coloca no MAPA DA MISÉRIA que, segundo a
ONU, caracteriza municípios onde a renda náo atinge US$ 1,00/dia;

2. Em nossa localidade, há 50 anos atrás havia uma FÁBRICA DE
BARCOS DE CONVÉS que exigiam um CALADO mínimo de 3 metros para
navegar. Tais barcos eram vendidos, inclusive para o Rio de Janeiro, o que

r~\ demonstra que nossa Lagoa não apresentava assoreamento;

3. Localidades de Imaruí, como ARATINGAÚBA chegaram a OPERAR um
Porto e há mais de 40 anos os golfinhos de Laguna traziam enormes cardumes de
peixes para nossos pescadores e em nossa comunidade havia prosperidade.

4. Há pouco mais de 30 anos haviam ainda duas grandes .produtoras.de
pescado para exportação, uma inclusive era da multinacional PEPSI COLA ,
gerando mais de 600 empregos diretos;

5. Imaruí registra um dos maiores ÍNDICES DE EVASÃO POPULACIONAL
do Estado o que resulta num doloroso processo de DESAGREGAÇÃO FAMILIAR,
na 17 ^rlg «m qn_- a matai |n n-„ .n.nnnmjrsp flr-o •'.Itimnp 2n anns nns rnnrtennn ao,
mais ,estágio de recessão^ do meio amEIente ED0S recursos,

Audiência Pública:

LoSfl^ií ^-nópolis/SC -Osório/RS):
Assinatura: "

tW\J^rV--.
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Oque tudo isso tem em comum? I fiü^r- —^____

Inegavelmente a implantação do ATERRO que ESTRANGULOU o Canal
das Laranjeiras deu início ao mais danoso processo de degradação-ambiental que
hoje mata um dos mais importantes COMPLEXOS LAGUNARES do país,
destruindp a MAIOR LAGOA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Com certeza, se analisarmos essa questáo com os olhos focados na
atualidade, diremos que o ATERRO náo é o único culpado pelo estado atual de
nossa degradação ambiental, mas jamais poderemos deixar de reconhecer que foi
o ATERRO que possibilitou o início do.processo de ASSOREAMENTO que hoje
nos agride.

O ATERRO permitiu, inclusive, a retenção em nosso solo, de substância
tóxicas aipda hoje depositadas na lagoa. Como grande viveiro natural de camarão,
reconhecido até internacionalmente, a LAGOA precisa fundamentalmente de um
solo saudável poise em seu lodo .que procria essa importante espécie aquática.

i

.-. É evidente que a natureza leva tempos para absorveros impactos que sofre
\J e os danos nunca ocorrem imediatamente. A região do Complexo Lagunar está

degradada, a renda per capta é miserável e os gastos dos municípios com saúde
e assistência foram cada vez maiores ao longo do tempo

Hoje se discute o IMPACTO AMBIENTAL DA DUPLICAÇÃO procurando
desviar a questão apenas com foco no que ocorrerá a partir da duplicação, e se
procura escamotear o fato de que, realizar tal obra sem a retirada do referido
ATERRO resultará num DESASTROSO PASSIVO AMBIENTAL que acabará.por
MASSACRAR mais de 20.000 famílias que ainda dependem das lagoas para
manter seu sustento.

Diante disso não podemos aceitar que se faça o referido LICENCIAMENTO
sem uma solução para o CRIMINOSO ATRERRO DA PONTE DE CABEÇUDAS,
da mesma forma que esperamos que os organismos financiadores, BID e
EXIMBANK DO JAPÃO não venham a correr o risco de sofrer uma grande
campanha de denúncia internacional por FINANCIAREM, COM AVAL DO

r\ IBAMA, A DESTRUIÇÃO DA NATUREZA PARA CONSTRUIR A RODOVIA DO
w MERCOSJJL.

Hoje nossa comunidade está muito revoltada, mas ainda tem esperança de
que justiça será feita e o PASSIVO AMBIENTAL não prosperará com a exigência
da retirada do aterro no próprio PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL,
evitando ações futuras.

Respeitos
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MOVIMENTO GRITO DAS ÁGUAS
SOCIEDADE AMIGOS DA LAGOA DE IMARUÍ - SALISC

Caixa Postal 29 - CEP 88770-000 - Imaruí - SC

Laguna, 07 de fevereiro de__.001

A

Presidência do IBAMA

A/C Diretpría de Licenciamento Ambiental
Em Mãos

Fi3J?*<__
Proc.
Rubr. &'

Ref: Processo de licenciamento ambiental da Duplicação da BR 101/SC - Sul

Prezados Senhores,

Servimo-nos da presente para REPUDIAR a atitude do DNER-SC,
empreendedor da referida obra que, ao encaminhar convites para a AUDIÊNCIA
PÚBLICA realizada em 07 de fevereiro de 2.001, no Município de Laguna, omitiu
PROPOSITALMENTE nossa entidade da lista de convidados, demonstrando mais
uma vez sua postura truculenta para com organismos comunitários que, ao longo
dos últimos anos, vem mobilizando a comunidade contra o ANUNCIADO CRIME
que está tentando impingir contra nossa localidade e que acabará deixando um
desastroso PASSIVO AMBIENTAL caso o licenciamento seja autorizado sem a
exigência de retirada total do aterro da BR 101 sobre o CANAL DAS
LARANJEIRAS, na PONTE DE CABEÇUDAS.

Agindo assim o empreendedor demonstra o desrespeito típico de .quem não
quer reparar um dano que nos prejudica há mais de 40 anos, quando fez uma
ponte, estrangulando 70% do canal de circulação das águas, dando início ao
danoso [Drocesso de degradação ambiental de um dos mais importantes
complexos Jagunares do país, integrante do MAIOR ECOSSISTEMA LAGUNAR
DO PLANETA e que conecta-se com a maior reserva de água subterrânea do
mundo. Djante do exposto, solicitamos o registro de nosso protesto nos autos do
referido processo.

-Respeitosaa
SNP r*r^ * -.[.ÍRO DO MEIO AMBIZi
NAíUaAío RENOVÁVEIS - IBAMA JW

Leonardo- loreJii
Audiência Pública: Coordpnádof Geral
Duplicação BR - 101 ( Florianópolis/SC1-^èsó{íoyRS):
Local: ^^~A^A>~
Data:.,.J?.S.l...9.Ír.J20Q\f
Assinaturajf\/) i
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MOVIMENTO SRITO DAS ÁGUAS
SOCIEDADE AMIGOS DA LAGOA DE IMARUÍ - SALISC

Caixa Postal 29 - CEP 88770-000 - Imaruí - SC

Laguna, 07 de fevereiro .de .2.001

A

Presidência do IBAMA

A/C Diretoria de-LicenciamentoAmbiental

Em Mãos

Fis-1^_L
Proc. _
Rubr. W

Ref: Processo de licenciamento ambiental da Duplicação da BR 101/SC - Sul

Prezados Senhores,

Considerando que a realização de AUDIÊNCIAS PUBLICAS foi uma
conquista das lutas sociais que exigiram mais transparência quando
empreendimentos podem colocar em risco nosso ecossistema, evitando-se
prejuízos para as gerações futuras, sua realização deve pirimar pela
TRANSPARÊNCIA;

Lamentavelmente essa não tem sido a prática do DNER-SC no
encaminhamento das discussões relativas ao projeto supra citado. Diante disso
solicitamos uma nova AUDIÊNCIA PÚBLICA dentro dos 45 dias previstos por lei
para que - de posse das informações da presente Audiência - possamos
apresentar as CONTRA-RAZÕES e um ESTUDO TÉCNICO ALTERNATIVO.

Considerando que o IBAMA tem enfrentado problemas de sucateamento e
r-\ falta de estrutura, tememos que uma decisão tomada somente com base nos
^ dados e estudos PAGOS pelo Empreendedor, venham a comprometer

definitivamente nossa região e nossos recursos naturais.

1
Respeitosamente

NÀTlH-_t

Audiência Pública: . „_t .plicaçao BR - 101 (FK.r_anópohs/SC -
Local: Y^A^^lA)' J

Assinatura:

-. OO MEIO A$mmlm^OS RECURSOS
___í-ibama CooK_M*>r Geral

Osório/RS):
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UNIÃO DAS ASSOCIAÇÕES DE MORADORES E CENTRO
COMUNITÁRIOS DE LAGUNA - UNILAG

CGC: 03.778.251/0001-90
Endereço: Rua Rauiino Bom, 139, Io andar. Centro - Laguna -SC- CEP: 88790-000 -

telefone: 646-0837
COLÔNIA DE PESCADORES Z-14

CGC: 83.042.341/0001-57
Endereço: Rua Voluntário Fermiano, 22, Centro - Laguna -SC- CEP: 88790-000 -

telefone: 644-0528
PASTORAL DA PESCA

A

Superintendência do DNER
Em mãos

Laguna(SC), 07 de fevereiro de 2001.

Ref: Processo de Duplicação da BR-101/SC - trecho Sul

Prezados(as) Senhores(as):

Vimos, através da presente, expor o nosso desejo de ver iniciada
imediatamente as obras de Duplicação da BR-101, Trecho Sul, com vistas a
em melhorar as condições de trafego e a segurança dos usuários da referida
rodovia.

Por outro lado, as entidades populares signatárias, a partir de
posicionamento de suas base, entendem e exigem a retirada do aterro da Ponte
de Cabeçudas no momento daexecução dareferida obra de duplicação.

Além disso, requer-se que a referida obra contemple com passarelas ou
túneis, todas as comunidades onde a mesma corta, para, evitar-se que mortes
ocorram no momento que os pedestres procurem atravessar a rodovia.

H/^r~ o~



' + ' .



o

o

Nestes Termos,
Pedem e esperam deferimento.

Regínaldo_a£___au_a-
Coorder*a_õfH&eral da UNILAG

Qbamasp. Barreiros
Presidènte/üaM-olonia de Pescadores Z-14

Souza

Pastoral da Pesca

^1P 0*<à
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MINISTÉRIO 00 MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

DIRETORIA DE CONTROLE AMBIENTAL - DCA

DEPARTAMENTO DE REGISTRO E LICENCIAMENTO AMBIENTAL- DEREL

DIVISÃO DE AVALIAÇÃO DE PROJETOS - D1AP

ATA DA AUDIÊNCIA REALIZADA NA CIDADF Dl- F'AI MOÇA/SC, EM 08/02/2001, PROMOVIDA
PU O IBAMA, PARA DISCUSSÃO HO RIMA E DO PROJETO DAS OBRAS DE

RESTAURAÇÃO E DUPLICAÇÃO DA ..K-I0I. IKLCHO fLORIANÓPOLIS/SC -OSÓRIO/RS.
Data: 08/02/2001

Local: Clube Recreativo 7 de setembro

Avenida Rio Branco, Esquina com
Palhoça/SC.

Horário: 19:00 horas

Rua Vereador Bernardino M. Machado, Centro

No dia oito de fevereiro do ano de dois mil e um, no Clube Recreativo 7 de setembro, à Avenida
Rio Branco, Esquina com Rua Vereador Bernardino M. Machado, Centro Palhoça/SC, deu início a
Audiência Pública para discussão do RIMA referente ao Projeto de Restauração e Duplicação da
BR-101, trecho Florianópolis/SC - Osório/RS, de responsabilidade do Departamento de Estradas
e Rodagem- DNER.

A Mesa foi composta pelo representante do IBAMA, Jorge Luiz Britto Cunha Reis (Presidente da
Mesa); Dra. Ana Lúcia Harfmam, Procuradora da República no Estado de Santa Catarina; Dra.
Susana Maria Cordeiro Trebien, Diretora Geral da FATMA/SC; Dr. Carlos Laselva, representante
do Ministério dos Transportes; Sr. Pedro Souza, Representante do Deputado Federal Edinho Bez;
o Deputado Estadual Mauro Lício da Silveira; Sr. Paulo Vidal Prefeito de Palhoça; Silvio César
Rosa Secretário Adjunto do Meio Ambiente de São José/SC e o Sr. Ubirajara Câmara Presidente
da Associação das Empresas Metropolitana da Grande Florianópolis.

Inicialmente o Presidente da mesa fez alguns esclarecimentos acerca dos procedimentos a serem
adotados para a realização da Audiência, ressaltando que o objetivo da mesa era de discutir com
a sociedade o empreendimento e os estudos ambientais. Informou que seria flexível, quanto ao
regulamento, no que diz respeito ao tempo para a manifestação dos presentes, visando atender
os ensaios e dirimir todas dúvidas bem como colher sugestões de todos os presentes. Em
seguida passou a palavra aos componentes da mesa.

Dra. Susana Maria Cordeiro Trebien, Diretora Geral da FATMA/SC cumprimenta todos os
presentes e informa que a FATMA se faz presente ao evento com toda a equipe de licenciamento
ambiental, que analisa o empreendimento. Fala da importância desse momento no processo de
licenciamento, quando os órgãos licenciadores vêm ao encontro da sociedade atingida para ouvir
as críticas e sugestões, deseja boa sorte a tod os.

O Sr. Laselva agradeceu a presença de todos fala da importância para o Brasil da rodovia que irá
interligar o corredor norte e visa ressaltou a importância da obra de duplicação da BR-101 -
trecho Sul - e fez questão de esclarecer a importância da obtenção da Licença Prévia,
condicionante essencial para as negociações de financiamento do empreendimento com BID e o
EXIMBANK do Japão e, ainda, a questão dos prazos estabelecidos para essa negociação e sua
inclusão no orçamento da união. Adverte sobre sua p reocupaçao com as características eleitorais
do próximo ano e que esse fato possa impedir a viabilidade da duplicação antes de dois, bem
como a incerteza desse empreendimento continuar sendo prioritário para o próximo governo.

O Prefeito de Palhoça Paulo Vidal cumprimenta a todos e alerta que a duplicação é Palhoça/SC a
Osório/RS. Pede aue se resneife e leve em consideração, na análise, o fato do municÍDio de
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Palhoça contar com 40% de área de preservação ambiental.

O Deputado Mário Lício fala da satisfação em participar da audiência e relembra que as medidas
necessárias deverão ser tomadas no curto espaço de tempo para não perder os prazos com os
bancos internacionais.

O Representante do Deputado Federal Edinho Bez, Sr. Pedro Souza, ao cumprimentar a mesa,
esclareceu que o Deputado não se fez presente na audiência devido a convocação extraordinária
do Congresso, porém ele recomendou registrar sua preocupação com não duplicação desse
trecho, por decurso de prazo. Espera que a questão ambientai seja plenamente atendida, porém,
deve-se levar em consideração a situação critica e a qualidade de vida da população seivada
nesse trecho. Ressalta o número de audiências já realizadas e pede que se fechem as discussões
para que o Ibama possa emitir a licença ambiental.

O Secretário-Adjunto de Meio Ambiente de São José/SC, Silvio César Rosa cumprimenta a todos
e fala em nome do Prefeito de São José que vê com muito interesse a duplicação, pois o contorno
de 23 km irá tirar o movimento pesado da rodovia irá beneficiar também seu município.
Entretanto, espera que seja com o menor impacto ambiental possível para não deixar seqüelas no
futuro.

O Presidente da Associação das Empresas Metropolitana da Grande Florianópolis, Sr. Ubirajara
Câmara cumprimenta a todos e fala da satisfação em ver mais uma etapa a ser vencida da
duplicação e lembra que em 1986 estiveram juntos na bandeira da duplicação da BR-101, não só
preocupados com o sistema de escoamento de produtos, como também, com a segurança dos
pedestres que atravessavam a pista simples. Fala da importância dos impactos ambientais a
serem considerados.

Em seguida o Senhor Roberto Ribas foi convidado, pelo Presidente dos Trabalhos, a fazer a
apresentação do projeto.

O Sr. Ribas falou da importância do empreendimento em Florianópolis e no restante do Estado e
do País. Da comunicação e intercâmbio social, comercial e cultural. Do acesso dos turistas de
outras regiões do País e dos países do mercosul. Fala do numero de acidentes do trecho norte, já
duplicado, que já se transferiram para o trecho sul. O crescente número de acidentes com vítimas
fatais, provenientes do intenso tráfego. Ressalta que neste sentido o DNER desenvolveu o projeto
de duplicação da BR-101, trecho Florianópolis/SC a Osório/RS, objetivando os seguintes
benefícios: reduzir o índice de acidentes; amenizar os conflitos existentes entre o tráfego urbano e
de longa distância, através da implantação de ruas laterais; construir intersecções e acessos de
modo a disciplinar o uso da via; aumentar a capacidade melhor e reduzir o custo total do
transporte; desvio que oferecerá conforto e segurança aos usuários, pois com o desenvolvimento
do mercosul o número de veículos pesado tende a aumentar. Lembra que a BR-101 se reveste na
maior e melhor obra do setor rodoviário do País.

O Projeto está inserido no contexto de modernização das rodovias federais, faz parte da ligação
São Paulo/Curitiba/Florianópolis até Osório. No estado de Santa Catarina sua extensão é de 295
km a serem duplicados, totalizando um valor de 860 milhões de dólares.

Informa que o projeto é composto por 10 lotes.

Lote 01 - contorno da grande Florianópolis, com 47 km objetiva tirar uma parcela do tráfego
pesado de longa distância que transfeririam para o contorno. É composta por 24 passagens
inferiores e 07 viadutos. Inicia-se ao sul da cidade de Tijuca, no m 175, segue em direção ao sul,
a oeste do atual traçado com uma distância de aproximada de 09 a 10 km e nos locais onde
haverá necessidade de cruzamento com os acessos municipais será construído passagens a 2
níveis. No sul contorna as cidades de Biguaçu, São José, Palhoça até aproximar ao Posto de
Fiscalização da Fazenda no Km 222. Nesse momento mostra imagens de obras executadas no
trecho norte.
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Lote 02 - o primeiro que será objeto de licitação, com uma extensão de 28,5 km, inicia- se no
ponto onde concluiu a duplicação do trecho norte, estende-se até o km 245 próximo ao rio da
Madre. Esse segmento é o de maior interesse para a comunidade de Palhoça, por que se inicia
na travessia de Palhoça seguindo em direção ao Sul. Destaca-se nesse segmento, a intersecção
Palhoça à esquerda e Santo Antônio à direta. Dado o grande volume de veículos neste trecho foi
projetado um viaduto que dará condições ao tráfego de longa distância não interferir em Palhoça e
Santo Amaro, como acontece hoje. Apresenta modelo do que será construído neste local,
inclusive com a construção de um belvedere com estacionamento e área de laser proporcionando
ao usuário visualizar as belezas cênicas locais.

Informa que o Morro dos Cavalos é um dos problemas mais sérios a ser enfrentado nesse lote
devido à elevação topográfica existente. Para a travessia foram estudadas algumas alternativas
de traçado. Tentou-se em paralela, com a ampliação da plataforma da pista já existente,
colocando viadutos paralelos ao atual traçado, pois a situação hoje é bastante estreita, em termos
geográficos, pois, do lado esquerdo tem uma elevação grande chamada Morro dos Cavalos e à
direita um declive bastante acentuado. Foi estudada outra alternativa mais a Leste (Variante 03).
Após vários estudos optou-se por essa alternativa levando em consideração vários aspectos,
principalmente em relação a Mata Atlântica bastante exuberante existente no local e a
instabilidade (estab) das encostas, onde se verifica as constantes int errupçoes da rodovia neste
local.

Com o alargamento da plataforma atual, a retirada de grande volume de material rochoso e a
existência de aldeia indígena no Morro dos Cavalos, o volume de tráfego intenso seria
interrompido por várias vezes, por vários dias na fase de construção.

Optou-se pelo túne! que terá uma extensão de 1.360m, inicia-se a encosta do Morro dos Cavalos
e o seu acesso será através de viaduto. O túnel atravessará toda a elevação e sai próxima a
ponte do rio Massiambu. Esse Túnel terá 2 pistas, acostamento, passarelas para pedestre com
iluminação, ventilação, prevenção contra incêndios monitoramento eletrônico, o que se tem de
mais moderno em termo de engenharia de túnel. Todas as intersecções no segmento duplicado,
serão a dois níveis, não haverá nenhum cruzamento em nível nessa pista.

Na enseada de Brito a travessia também será de acesso sem cruzamento e sem a interferência

com o tráfego de longa distância.

Lote 03 - Com extensão de 26,7 km tem seu início no km 245 e término no km 231, próximo ao
município de Garopava. Esse lote a exemplo dos demais conta com todos os aparelhos
necessários nas áreas de proteção, não só aos usuários da rodovia bem como para as
comunidades locais através de passarelas, viadutos e passagens inferiores.

Nesse seguimento outra obra importante a ser executada para vencer mais uma elevação do
trecho sul, chamado Morro Agudo, na região de Paulo Lopes. Este túnel será, a exemplo do Morro
do Boi, no trecho norte, terá uma extensão de 980m e contará com todas as caract erísticas
técnicas modernas de engenharia com duas laterais.

Lote 04 - esse lote com uma extensão de 28,3 km, não tem maiores problemas em termos de
engenharia. A duplicação será feita em paralelo ao atual traçado, com destaque de extensivas
ruas laterais para atender as comunidades locais. Nesse lote serão 33,5 km, com 09 viadutos e 08
passarelas para garantir a segurança no percurso. Terá um acostamento de 3m, faixas de 7 a
20m de largura, no canteiro central de 6 a 14m. No futuro quando houver a necessidade de
construção de mais uma faixa, utilizará a faixa dos canteiros para incluir a necessidade de
construção de mais uma faixa, utilizará a faixa dos canteiros para incluir a faixa adicional com
barreira de concreto divididos em 3 faixas de lado e do outr o.

Lote 05 - informa que esse trecho foi bastante discutido. Para vencer a travessia das Lagoas de
Imaruí, Santo Antônio e Mirim, com uma extensão de 29,9 km o DNER projetou uma ponte de
3.360m, a partir da localidade chamada de Bentos, com vistas a evitar a área conurbada de
Cabeçudas e a ferrovia, eviiando desta forma os grandes impactos sociais, advindos de um
sunosfo estreito da nlafaforma com a riuolicacãn ria nifits atual. Essa alternativa d_ franarln
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propiciará a sua utilização somente pelo tráfego pesado de longa distância. O traçado atual Serpa
utilizado apenas como acesso a laguna.

Lote 06 - informa que a região de Tubarão terá várias obras para vencer as travessias urbanas da
cidade. O projeto prevê vários viadutos, passarelas, 20 ruas laterais e uma ponte sobre o rio
Tubarão, bastante extensa até chegar próximo a Sangão. Afirma que nas áreas rurais onde for
constatada a necessidade de construção de passarelas, as mesmas serão executadas.

Lote 07 - com uma extensão de 28,5 km atingirá a área do Morro da Fumaça, Içara e Criciúma.
Informa que os procedimentos serão idênticos as demais nas travessias urbanas com aparelhos
de segurança.

Lote 08 - com uma extensão de 24 Km, apresenta problema sério que e o Banhado de Maracajá,
que por ocasião das cheiras do rio Araranguá.Têm seqüência na cidade de Criciúma indo até o
Rio Araranguá. Passando por Maracajá, estão previstos para a travessia urbana de Maracajá,
acessos, 6 passarelas, 8 viadutos, ruas laterais e/ou passagens inferiores.

Seguindo, encontramos o Banhado de Maracajá que constantemente sofre inundações num
segmento de aproximadamente 3 Km, interrompendo o tráfego por um período de dois a três dias.
Como solução, o DNER propôs a execução de dois viadutos elevando a rodovia em
aproximadamente 2 Km de sua extensão;

Lote 9 - Esse lote inicia-se na cidade de Araranguá indo até o município de Sombrio,
representando um dos mais polêmicos segmentos de toda a duplicação. O DNER desenvolveu
inicialmente um projeto paralelo ao atual trecho, passando por dentro da c idade de Araranguá,
com a previsão de construção de 2 viadutos, 6 passarelas e 9 Km de ruas laterais, somando
ambos os lados da rodovia. Entretanto, a população se manifestou no sentido de que fosse
apresentada uma alternativa de contorno para esse trecho, evitando assim a interferência nessa
população.

Assim, atendendo a exigências do BID e do IBAMA, o DNER desenvolveu esse estudo em caráter
de projeto de engenharia. Hoje, o DNER tem os dois projetos de engenharia, tanto em paralelo
quanto pelo contorno, que se dará com uma extensão de 5,7 Km de extensão e afastado, a
Oeste, cerca de 1800 metros do traçado atuai. Por fim, a definição do traçado será de
competência do IBAMA, que levará em conta as questões ambientais cabendo ao DNER acatar a
decisão do IBAMA executando a alternativa escolhida.

Lote 10 - Inicia-se no município de Sombrio e vai até a divisa com o Estado do Rio Grande do Sul
e como os demais lotes, prevê todos as obras de segurança já citadas.

Passando para a apresentação do EIA/RIMA, o Sr. Ricardo Pedruzzi, da Empresa Engemin,
coordenador dos estudos ambientais, fez uma explanação que obedeceu à seguinte seqüência:

Inicialmente foi explicado o que é um EIA/RIMA, para que serve;

Em seguida foi feita uma comparação entre a situação atual e a futura, após a implantação da
rodovia;

Caracterização física, biológica e sócío-econômica do trecho;

Enumeração dos principais impactos identificados pelo ElA para todo o trecho e lote por lote,
dando mais ênfase no trecho em questão;

Apresentação dos Planos e Medidas propostas pelo ElA para evitar, remediar e/ou compensar os
impactos identificados;

Por fim, a conclusão do estudo quanto à viabilidade ambiental do empreendimento.

A Professora Maria Dorothea da UFSC convida para realizar os estudos complementares do
comonnentfi indíoena. iniciou sua fala dizendo nue Palhoça é um dos municínins atravessados
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pela BR-101, no litoral catarinense que tem várias aldeias guarani. Afirma ser fundamental este
momento para conhecer o presente, ou seja, isso que esta se discutindo a duplicação da rodovia,
como também para que possamos refletir o que foi dito a década de 50, 60, 70 quando a gente
pensa que não havia índios no litoral de Santa Catarina, mas que pensa assim está enganado.
Havia sim vários grupos indígenas no litoral catarinense e é fundamental em refletir a realidade
passada e presente para encarar e entender um tempo futuro de maneira saudável incorporando
essa particularidade que é riquíssima e está bem escrita no Art. 236 da Constituição Federal e Art.
192 da Constituição estadual no que se refere as sociedades indígenas. Informa que o EIA/RIMA
descreve as comunidades indígenas, entretanto, esclarece que ela e os antropólogos foram
convidados a realizar a complementação do ElA/RÍMA que eles chama sócio -ambiental, cujo título
é Estudos de Impactos, as Populações Indígenas e a Duplicação da BR- 101, Trecho
Palhoça/Osório. Informa que a complementação teve início em set/2000 e entrega ao IME em
nov/2000. Os Programas Sócio-Ambientais que envolvem as medidas mitigadoras foram
entregues ao IME em 02/01/01.

A Professora adverte que é importante ter clareza, pois não estamos falando apenas em áreas
ocupadas (em set. out. nov/2000). É possível, que nesse momento, a situação seja um pouco
diferente em função da especific idade étnica, da idoneidade e organização social particular que é
a indígena. No estudo sabe-se que também existem famílias desaldeadas ou índios urbanos ou
índios citadínos. Se pegar o quadro apresentado pela Empresa Engemin já se pode verificar
diferenças gritantes. A realidade e o contexto são tão dinâmicos e relevantes. Existem 30 áreas
arroladas no relatório no trecho norte em 1999. Na FUNAI existem 33 áreas arroladas entre
ocupadas e desocupadas e são pouquíssimas que estão em processo de regularização.
Prossegue dizendo que estamos tratando de um projeto de desenvolvimento e, portanto, temos
que pensar também que existe um fator sócio-econômico e cultural das comunidades indígenas e
que temos que lembrar do passado. Existem pontos ocupados e desocupad os que podem vir a
ser ocupados e além da BR-101 existem outros pontos ocupados e desocupados em outras
rodovias, por exemplo, a BR-116. Por esse motivo afirma ser muito difícil em um laudo
antropológico identificar os impactos diretos e os indiretos. Entr etanto, é fundamental que a
sociedade nacional vem ao encontro dessas comunidades indígenas, venha ao encontro dos
direitos inalienáveis da população indígena. É fundamental, já que estamos falando em impactos,
lembrar que existem 3 décadas de impactos nas aldeias indígenas e que é muito difícil mensurar
nessa audiência pública. É importante lembrarque existem impactos cumulativos do passado para
o presente. Nas décadas anteriores citadas já existiriam famílias de guarani no Morro dos Cavalos
e que foram duramente afetadas. É importante que se pondere também sobre os impactos
retroativos no município de Palhoça e Cambirela. O projeto oficial apresentado pe o do túnel e o
ponto nevrálgico é o Morro dos Cavalos. Alerta que é preciso ter muito cuidado com o trato da
legislação em relação às Terras Indígenas. Informa que no ano passado os índios se
posicionaram contrários a construção do túnel. Em 14/10/00, em reunião com a equipe de
antropólogos, as lideranças indígenas do Rio Grande do Sul e Santa Catarina se posicionaram
pela construção de 2 túneis e a desativação do leito atual da rodovia. Afirma ser imprescindível
ponderar as posições das populações indígenas, além disso, a questão da legislação que precisa
ser considerada: a FUNAI pode ou não autorizar.

A sociedade nacional pode vir ao encontro das comunidades indígenas de todo o país, não só em
Santa Catarina. O ponto básico colocado por todas as comunidades indígenas é a "terra". Ao
perguntar se é qualquer terra a resposta é não. As sociedades indígenas têm seus mitos, sua
cosmologia, sua língua, suas tradições, sua organização social e política-econômica, tem seus
meios de subsistência específicos, modificados sem dúvida, pois nenhuma cultura é estática, as
indígenas também são dinâmicas. Portanto, essa pa lavra fundamental é a "terra". A equipe que
elaborou os estudos e os programas enfatizou essa reivindicação básica, fundamental, colunai,
visceral, central. Essa equipe não se posiciona contra a duplicação. O empreendimento é
razoável, é satisfatório, a questão é como alcançar o objetivo indo ao encontro dos direitos
inalienáveis das populações indígenas. Tanto em Santa Catarina como no Rio Grande do Sul é
fundamental saber lidar com essa situação. Sabemos que estamos trabalhando com etnias
diferenciadas, estamos lidando com uma rioueza imensurável, então, é necessário nue. an





mesmo tempo em que planejamos projetos intitulados de desenvolvimento, calculemos o quê se
prospecta para o futuro para essas comunidades. Tanto outros projetos que no passado foram
intitulados de desenvolvimentista trouxeram dúvidas e incertezas a essas comunidades.

Aproveita a oportunidade para pedir a todos que reflita sobre o assunto da riqueza de Palhoça
com a possibilidade de o Estado vir ao encontro dos anseios das comunidades indígenas, uma
vez que esta presente o representante do Ministro dos Transportes.

Após o intervalo, teve prosseguimento o debate, tendo sido disponibilizado pelo IBAMA
formulários para os questionamentos e os comentários. Para aqueles que desejaram, foi
concedido o uso da palavra para manifestação verbal.

Dra. Ana Lúcia Hartmamm ao cumprimentar a todos fala da certeza da representatividade nessa
audiência pelo fato da presença de grande parte da população de Palhoça. Deixa claro que a
participação do MPF nessa audiência e durante todo o processo de licenciamento deve -se ao fato
de tratar de uma obra federal e licenciada pelo órgão federal, o MPF tem uma série de questões a
desempenhar, tanto na fiscalização dos procedimentos de licenciamento, quanto na fiscalização
dos serviços a serem prestados pela união federal, na execução do projeto de acordo com o que
foi licenciado e do que foi proposto para o projeto pelo qual os recursos públicos foram alocados e
finalmente informa que caberá ao MPF a análise e fisca lização da prestação de contas da obra e
com isso terá um longo caminho a percorrer. Friza a importância da Audiência Pública, que
considera um dos itens mais destacados na legislação no que se refere a estudos de impacto e
licenciamento. É justamente na A udiência Pública que se dá a participação, a informação as
comunidades atingidas direta e indiretamente. Estamos falando de uma obra pública custeada
pelos recursos de todos e de uma obra que trará benefícios, com impactos sócio- econômicos
positivos, mas, que para as pessoas diretamente atingidas, seja pela perda da qualidade de vida,
seja pela mudança dos locais de moradia, desta forma tem que ser minorada e compensada.
Portanto, esse contato é importante, até porque quem analisa ou fiscaliza essa análise tem
documentos frios, apresentados pelo proponente, pela equipe que realizou os estudos com
fotografias, levantamentos da população atingida, nos dizem como vive e do que vive essa
população, do que necessita dessa obra ou que essa obra significa para elas. Outra coisa é falar
diretamente com essa população e saber o que ela sente em relação a essa obra. Evidentemente
não foge para nenhum de nós a importância dessa obra. Diz que não tem nenhuma preocupação
com o que foi dito pelo representante do Ministério dos Transportes afirma que essa obra
continuará sendo prioritária para qualquer governo federal, atual ou futuro, até por que não vê
outra obra de ligação rodoviária com o Mercosul. Portanto, essa obra é importante para o país
inteiro do ponto de vista econômico e para Santa Catarina, em questão de segurança. Lembra
que em 1993, na Procuradoria da República em Joinvile, Dr. Rubens chegou a propor Ação Civil
Pública para propor ao Governo Federal a duplicação da BR-101, sendo que o argumento para
essa exigência era a quantidade de mortes. E importante que essa obra tenha total segurança,
tanto na instalação da obra como na manutenção da obra. Friza que o trecho norte teve
experiências negativas e informa que existe um inquérito Civil Público instaurado em Jo invile
tratando da questão do material utilizado na construção. Existe inclusive uma representação da
Associação Comercial Industrial de Joinvile com dados e indícios muito graves da utilização de
material inadequado e da não implementação de estruturas d e segurança. Isso é grave es está
sendo investigado. Existe, ainda, investigação em Florianópolis tratando da sinalização da rodovia,
que não foram executados de acordo com o projeto, ou seja, o projeto executado não está
suficientemente resguardado de seg urança para a população envolvida. Continua firmando que
tem problemas com a drenagem mal feita nas estruturas próximas as comunidades. São questões
que preocupa que alertam para o novo trecho, que espera, até mesmo pela experiência do trecho
anterior, seja melhor executado e muito melhor fiscalizada pela população envolvida. Diz ter uma
série de indagações, repassadas pelos colegas do sul do estado, que não puderam estar presente
nas Audiências de Araranguá e Laguna, entretanto prefere não discutir nesse m omento, pois tem
a oportunidade de discutir diretamente como o Ibama em uma etapa posterior. Ela repassará aos
coleaas do sul alaumas informações aue em oarte foram esclarecidas nessa exnlanacão no aue
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dizem respeito ao desvio de Araranguá, ou a não duplic ação da já existente por conta da
representação de mais de 40 entidades associativas do município preocupados com a perda de
qualidade de vida naquele município e friza que quando se fala em meio ambiente não estamos
falando apenas em recursos naturais, mais, principalmente em qualidade de vida da população.
Quando falamos em mananciais hídricos estamos falando em água para a população beber e isso
é mais importante do que a rodovia. Então uma obra viária tem que se harmonizar e respeitar
isso. Diz que gostou de ter sido encontrada outra alternativa para Maracajá, evitando o eterno o
problema de enchente na área e até mesmo de um impacto maior naquela região do banhado que
é muito importante para qualidade devida do ecossistema. Fala sobre a preocupação muito
grande da região de Sombrio e que discutirá futuramente com o IBAMA e a FATMA. Fala que
gostaria de também de cumprir seu papel de MPF no que diz respeito ás populações indígena,
mesmo por que a função desse Ministério de é proteger e defender os direitos e interesses das
comunidades indígenas. Como no traçado existem várias populações indígenas atingidas direta e
indiretamente, especificamente, o caso mais difícil que a comunidade do Morro dos Cavalos. Friza
que para o MPF aquela terra é uma Terra Indíge na embora não tenha sido demarcada
definitivamente, já foi reconhecida legalmente por todos os órgãos federais, estaduais e
municipais como Terra Indígena. Informa que existem todas as documentações histórias que é
legal, antropológicas, etc, reconhecendo esse direito. Esse é um direito da Constituição Federal,
ou seja, é um direito constitucionalmente assegurado a essas populações a permanência, ao uso
fruto exclusivo dessas terras. Concorda com o que foi colocado pela antropóloga Dorotéa. A
Constituição Federal assegura a essas populações os direitos exclusivos sobre suas terras. A
Terra do Morro dos Cavalos é Terra Indígena. Continua dizendo que esse direito de uso fruto
exclusivo diz respeito evidentemente a superfície da terra, mas existe um reflexo sobre o que
existe abaixo do solo da terra. Desde 1988 com a promulgação da Carta Constitucionaf não temos
ainda editadas as legislações de regulamentação, legislações complementares que talvez um dia
possibilite o uso do subsolo das terras indígenas, ou seja, no entendimento do MPF, a matéria
deverá ser analisada pela FUNAI, quanto pelo órgão ambiental não poderá licenciar o
empreendimento que sobrepõe Terras Indígenas, informa que já a discussão a Brasília à Câmara
de Coordenação da matéria, que também entende não existir legislação que fundamente uma
autorização da construção de um túnel sobre Terras Indígenas, ou seja, estávamos e estamos
uma alternativa de traçado que não contemple aquela solução, embora reconheça que do ponto
de vista de engenharia seja a melhor alternativa, informa que os indígenas estão abertos ao
diálogo, tendo inclusive franqueado suas terras para os estudos necessários, mas do ponto de
vista jurídico, existe uma discussão precedente que é jurídica e enquanto não existir essa
legislação, que a Constituição Federal aponta como necessária para a utilização do subsolo de
Terras Indígenas, e nesse caso é a utilização permanente de terras indígenas, não haverá essa
possibilidade. Informa que existe já em discussão no Congresso Nacional proje to de lei para
regulamentação no que diz respeito a utilidade pública, o que seria obras de relevância e utilidade
pública em relação a utilização de Terras Indígenas, mas isso está só em discussão. Conclui
dizendo que no momento não temos uma legislação q ue nos diga como é possível a utilização do
solo e subsolo em Terras Indígenas.

César Fullgirai, morador de Palhoça pergunta: já que o lote 02 é independente, qual a data do seu
início. Ribas responde dizendo que está previsto ser executado por empresa privada vencedora
até o final desse ano deverá estar com o contrato assinado.

Daniel Feureim, Associação da Enseada de Brito diz que mora na Enseada, onde tem
comunidade indígena, tem pescadores criadores de mariscos e a preocupação com a quantidade
de barro que irá descer quando da construção. A preocupação é se vai matar o marisco, se o
povo vai passar fome. Querem a duplicação mais a que custo, lá não existe só índio. Querem
conhecer, compreender a cultura indígena mais eles também são gente e querem ser respeitados.
Apresenta a proposta de ver e discutir o projeto, pois gostaria de conhecer melhor. Querem saber
como vão pegar água no morro, se tem uma passarela para a população da Enseada para não ter
que atravessar com perigo de morte. Afirmam que querem a duplicação mas querem viver bem.
Petrucci responde que no ElA está previsto que este impacto irá acontecer, devido à natureza da
obra. e nara tanto, são indicadas várias medidas nara evitar esse imnacin. Informa nue o detalhe
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da obra será em um outro momento. Espera que não só na Enseada, como em qualquer outro
manancial não haja aporte de sedimentos, barro. A respeito da passarela, na ocasião da
elaboração dos projetos, o estabelecimento da localização das passarelas pelos projetistas,
assegura que foi fruto dessa discussão com as comunidades. Porém, isso poderá ser mudado. O
detalhe do local deverá ser discutido com os projetistas.

Ribas esclarece que todos os procedimentos de projeto estará no PBA, onde consta 20
programas voltados para as comunidades vo Itados à segurança e dentre deles encaixa a
preocupação de proteção das comunidades, coloca a disposição para contatos com a comunidade
que nuca é demais.

Vaiter Alberto Sá Bensousan pergunta se a Reserva Indígena do Morro dos Cavalos está
homologada, diz que a UFSC invadiu a área e assentou ilegalmente os índios e diz que é sabido
que a FATMA e o IBAMA foram contra a criação da reserva.

Dr. Jorge Luiz responde pelo IBAMA dizendo que o este não se manifesta em relação a criaçãode
Terra Indígena. Cabe-o manifestar sobre a criação de UC. Informa ainda que agora Terras
Indígenas são áreas de preservação permanente na lei do SNUC. Então o IBAMA não pode ir
contra e pede a professora Dorotéa para informar.

A professora Dorotéa diz que Terra Indígena é Terra Indí gena. Informa que na década de 90 essa
área questionadíssima pela comunidade foi objeto de um Grupo de Trabalho do órgão federal
onde foi apontada a necessidade de ampliação dessa área para121,8 hect, para que se processe
toda a regulamentação até que seja demarcada fisicamente e registrada em cartório. De fato a
presença indígena no Morro dos Cavalos é anterior ao planejamento do leito original da BR-101,
como também anterior ocupação do Parque Estadual da Serra do Tabuleiro, apesar dessa área
de 121,8 hect., está integralmente dentro da UC, a presença indígena é anterior, não se sabe
como será agora coma Lei do SNUC art. 57 que prevê a formação de Grupo de Trabalho com a
FUNAI. De fato estamos falando de sobre posições de áreas em terras indígenas e UC. A
presença indígena anterior a criação do Parque em nov/75 e atestado por estudo posterior da
FATMA e UFSC.

Sou UFSC e não ternnotícias de que a UFSC tenha invadido o Morro dos Cavalos. O que existe é
uma situação dinâmica no Morro dos Cavalos e uma populaç ão bastante maior e acentuada no
Morro dos Cavalos hoje do que na década de 70, viabilizando ou demonstrando a questão da
organização social, política e econômica cultural, religiosa dos índios Mbyá-Guarani que vive
atualmente no morro.

Vaiter novamente se pronuncia, dizendo que a área foi invadida há seis anos atrás, diz que a
própria comunidade e testemunha. Na época a FATMA se manifestou contrária à presença
indígena na área. O Procurador da República, Antônio Carlos Pinto também foi contrário, embora
não oficialmente, a câmara de Vereadores foi contra. Diz que existe mais dois processos uma
ação Demarcatória e outra Ação Civil Pública e disse que o mais lamentável é que um país mais
de 8.500 km de área ainda insiste em criar uma reserva as margens de uma BR com 121 hect.,
dizendo que estão defendendo os interesses indígenas. São pessoas que vivem abaixo das
condições de miséria e foram colocados ali não para serem tratados como seres humanos, mas
para servir de subsídios e matéria prima para fazer esse tipo de trabalho que está a disposição de
quem quiser vê (referindo- se aos estudos antropológicos apresentados na Audiência).

Ana Nobre moradora de Palhoça diz que estão sendo prejudicados com o barulho que se faz
presente que não deixa ninguém dormir. O descanso é importante não agüenta mais enchente no
centro da Palhoça. Diz ter dois bueiros abertos em direção ao centro de Palhoça. Ribas esclarece
que essa situação citadas não está na BR -101 sul mais de qualquer forma informa que os bueiros
foram executados em palhoça ao norte como forma necessária de transposição das obras. O que
havia era um acúmulo de água montante. Ocorre que no segmento a leste essas águas terão
canalização. O que falta é uma drenagem que já está na prefeitura, a água passará no município,
problema de drenagem do município.

Jaci Rocha Gonçalves ria UNISUL/Palhnca neraunta se existem condicionantes do BID em
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relação aos povos indígenas. Petruci informa que a condicionaníe do "BID refere -se a obtenção da
LP, de acordo com a legislação nacion ai. Isso significa que a preocupação do BID não é só com
os índios, mas com todas as comunidades ao longo do traçado.

Em seu depoimento esclarece que sua pergunta foi no sentido de trazer presente uma espécie de
"ouvi falar". O povo do norte do mundo que v íemos estão tentando fazer uma reparação. O
GASBOL trouxe parte do dinheiro para Biguaçu e o Cacique, que antes não morava no Morro dos
Cavalos entregou o dinheiro para que a comunidade, que estava em Massiambu, pudesse ir para
Imaruí. Foi uma partilha incondicional deles, de utilizar o recurso dado pelo GASBOL, para que
pudessem, os outros irmãos, ler uma terra onde pudessem plantar de imediato. Fala que o seu
depoimento sobre esse povo, que ele conhece, e como cidadão honorário de Palhoça, quando
agradeceu a cidadania pelo trabalho realizado com os portadores de deficiência abandonados nos
mangues e outra pelo trabalho indígena, ao enterrar uma criança e uma senhora jurou que
aquele povo não iria mais morrer do que estava na causa morte, que era a desnutrição, passados
doze anos. Ali era uma terra espremida pela SC 208, a Juíza com um grupo de pessoas inclusive
da UFSC conseguiram empréstimo de terra em Massiambu. Quando procuravam água à 3Km da
nascente e está lá a mesma água até hoje. Na ocasião, a comunidade continuou vivendo no
Morro dos Cavalos. Antes da BR-101 quando os ônibus de turistas passavam no morro para
conhecer os índios. Tem depoimento do padre que era missionário. Há dez anos não tem morrido
índios de desnutrição, não existe o estado de mis éria mais não existe ainda a possibilidade de
auto-sustentação. A terra que pagavam para seus parentes porque lá são xiripa e aqui Mbyá
mostra para no aquilo que existiam antes de nos, ou seja, existia uma aldeia aqui, sem cerca e
com uma única lei: onde existe vida, que ela seja respeitada. Vida para todos não só para os
humanos, mas para todos. Há um ano atrás conversando com os caciques sobre a FATMA, eles
diziam que há uma unidade da federação onde os índios foram devolvidos para uma área grande
de preservação e eles estão trabalhando em conjunto com aqueles que cuidam das leis
ambientais. A FATMA está envidando esforços no sentido de trazer essa experiência para os
índios, a fim de que toda a Serra do Tabuleiro seja devolvido dentro dos critérios de jus tiça aos
índios para que fossem guardiões da Serra. Entre os estudiosos, antropólogos o povo Mbya-
Guarani, diferentemente dos outros povos que venderam suas terras ou deixaram explorar é
considerando o povo mais ecológico das Américas. Portanto, seu depoim ento era de trazer um
pouco descritivo da alma desse povo, que tem inclusive sua expectativa agora retratada em seu
produto cultural, um CD, que os jovens estão fazendo em sua própria língua. O que estamos
fazendo é criar espaço para que eles se explicitassem novamente como um povo e eles irão
devolver, nos critérios éticos de vida que anda correndo atrás em línguas estrangeiras, eles são
os estrangeiros nessa terra. Se o norte do mundo esta procurando reparações, que tal pensarmos
nisso. Nós somos estrangeiros e não eles. Termina seu depoimento como se fosse uma súplica,
um gesto mínimo que podemos fazer para arremedar o que foi feito no século XVI. Quando o
pessoal começou a fazer reunião com os índios, e tem gente que é tido, por se colocar ao lado
deles, por marchandising brasileira por ter alma de índio.

Edígio Corrêa pergunta sobre o trevo e retorno no Canto Sul. A comunidade do Canto sul fica
também a baixo do Morro dos Cavalos. Essa comunidade se não tiver um retorno vai ficar isolada
e com essa área de reserva e APP. Informa que quando comprou sua propriedade ali e doou
parte para FATMA na obrigação de preservar o meio ambiente, os mananciais. Cumpriu sua
parte. Por uma infelicidade a cada campanha política que surge, surge novo pregador de proteção
aos desamparados e manda invadir terras indígenas e nos ficamos a mercê da passagem. Como
vamos preservar a terra se ela esta sendo invadida ao meio. A prefeitura não tem recursos e
estava no projeto junto a [guatemi que teria um retorno na Boca do túnel para o Canto Sul.
Pergunta se esse retorno irá existir.

Ribas responde que o retorno está previsto e continua no projeto e será executado.

Clovis Beighenti do CIMI pergunta se houve estudo de outra alternativa além das 3 apresentadas
no ElA, como ficará a situaçÃo sócio-econõmica da comunidade indígena no Morro dos cavalos
com a construção do túnel esse tende a desaparecer e como o DNER e o Ministério dos
TransDortes Dretendem contornar a inexistência de lei comolementar aoontada nela Constituição
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Federal de 1988.

Ribas responde que foram estudadas cinco alternativas para a travessia do Morro dos Cavalos,
tanto a Leste quanto a oeste e intermediárias mas todas ao redor do Morro dos Cavalos que é um
ponto obrigatório da rodovia, não teria outra alternativa senão aquele ponto de passagem,
condicionada topograficamente. Quanto a construção do túnel, este está previsto no projeto, as
interferências com o lençol freático existe, mas não a ponto de acabar com a água, afirmamos
isto, baseado com o que aconteceu no Morro do Boi que foi construído o túnel e não houve
nenhum fato semelhante. No que se refere se vai respeitar a Constituição diz ser lógico que sim, e
que nem o IBAMA irá fornecer uma licença ambiental para um projeto que fere a Constituição.

Dr. Jorge Luiz esclarece que a Constituição é clara e que fala em mineração e utilização de
energia. É complicada, pois, como geólogo pode achar que cavando um túnel esta fazendo
mineração. Por outro lado, deve-se ponderar pois a área indígena não esta decretada.

Dra, Ana Lúcia Hartmam pede a palavra e esclarece que houve uma leitura errônea do art. da
Constituição que estamos utilizando, tanto ela como o representante do CIMl. na verdade não
estão falando do parágrafo 6o, art. 231 qu e diz "são nulos e extintos não produzindo efeitos
jurídicos os atos que tenham por objeto a ocupação, o domínio e a posse das terras a que se
refere este artigo ou a exploração das riquezas naturais do solo, dos rios e dos lagos nelas
existentes ressalvadas relevante interesse público". Por isso o representante do CIMl fez menção
a discussão no Congresso do que é relevante interesse público, já que não existe esta
regulamentação. Continua dizendo que está na Constituição "segundo o que dispuser a Lei
Complementar". Por isso ela afirma não haver nenhum fundamento legal para essa autorização,
Ressalta que com isso não se pode sair por ai dizendo que não se deve fazer a duplicação. O que
está dizendo, que é necessário buscar uma outra alternativa que não o túnel ou que não o uso da
Terra Indígena. Prossegue dizendo que realmente não há uma demarcação definitiva, mas que
quando se trata de Terra Indígena o que importa não é a aquisição de propriedade, mas sim um
reconhecimento de um direito originário. Aquela terra é um único direito originário previsto na
Constituição, que éjustamente um direito indígena. Então simplesmente se reconhece que aquela
terra é deles. Existe uma identificação, só não existe, ainda, um acordo com a comunidade a
respeito do tamanho, ou seja, não existe ainda uma solução sobre o tamanho adequado para a
reprodução física e cultural prevista na Constituição Federal. É esse aspecto que ainda não está
solucionado. Aproveita para parabenizar os representantes da comunidade de Enseada de Brito e
alerta-os que depois dessas discussões, que serve para a análise do órgão licenciador, do IPHAN
e da FUNAI para as autorizações prévias, haverá um segundo momento de análise de projeto e
engenharia que serão discutidas as condicionanf.es e minorantes. Reporta-se a Senhora que
levantou os problemas de ruídos e afirma que evidente que o problema vai aumentar e muito,
porém, é evidente que poderá ser minorado e para isso existem tecnologias e tem que ser
cobrada pelos representantes legais dos municípios. Ca so isso seja impossível, as comunidades
deverão ser compensadas por essa perda de qualidade de vida. É importante que todos fiquem
alertas, também, para a compensação ambiental, incluindo as comunidades afetadas que e muito
em termos financeiros. Conclui dizendo que existe a Resolução CONAMA que aloca entre 0,5 a
2% a compensação ambiental.

Alberto Neto, autônomo pergunta em relação ao Parque Serra do Tabuleiro, quais as
comunidades faunística, quais as de maior relevância e quais as medidas mitigadoras
recomendadas.

Petrucci responde que as comunidades levantadas foram a mastofauna, ormitofauna e ictiofauna
das quais as de maior relevância ou de maior possibilidade de serem impactadas foi considerada
a mastofauna e as medidas mitigadoras recomendadas para atenuar esses impactos, ao longo
das obras, é o controle de redução de ruídos, a fiscalização e a proibição do acesso de
funcionários às áreas do Parque, a instalação de equipamentos que permitam a livre circulação da
fauna entre ambas as margens da rodovia e na operação medidas de Educação Ambiental, como
orientação, nanfletos. sinalização, efc. informação nara mie os usuários saiham nue estão
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passando por uma área protegida, como deve e como não devem agir dentro destes limites.

Antônio Dante Brognole Neto, pergunta que tendo em vista que a Resolução CONAMA exige a
busca de alternativas locacionais pergunta se a consultora teve a iniciativa de estudar as variantes
apresentadas ou se foi tarefa dos projetistas.

Petrucci responde que receberam cinco aiiernat ivas indicadas pelo DNER/IME que os contrataram
e a eles indicadas pelos projetistas. Não obstante fizerem uma análise, não só nesse ponto como
em outros prontos e outros do ponto de vista da equipe. Foi feita uma macro análise sobre
imagens de satélites, buscando a possibilidade de acordo com relevo, drenagem e condições de
estabilidade geológica e solos. Nesse a rodovia deveria passar onde esta passando ou na encosta
oeste ou ieste, mais próxima do litoral. As cinco foram analisadas, uma a uma com pondera ções e
pontuações e delas a alternativa do túnel a menos importante.

Nirdo Artur Luz, Presidente d Câmara Municipal de Palhoça lamento a ausência do Prefeito de
Palhoça nessa hora, pois não foi concedida a palavra a ele para que pudesse explicar a
professora Dorotéa. Fala principalmente para o IBAMA E A FATMA que Palhoça reivindica para
seu desenvolvimento a margem da esquerda da BR-101 para o turismo, desanexado do Parque
Estadual. Diz que recentemente teve atrasos nas obras da SC 433, que liga a praia do sono a
praia da Pinheira porque a FATMA não aceitara a construção da rodovia. Pergunta com fica o
lado direito da BR-102 e se não será mais fácil desanexar do parque para que a rodovia possa ser
feita pelo lado esquerdo. Diz que se o IBAMA e a FATMA liberam para a construção da rodovia a
comunidade também reivindicar e afirma que até hoje não foram indenizados pelo governo
estadual. Conclui dizendo que sua opinião como vereador é desanexar e construir a rodovia e pelo
desenvolvimento do turismo na região.

O presidente da mesa esclareceu que a audiência tem regulamento e no momento em que o
Prefeito de Palhoça pediu a palavra ia iniciar o intervalo, o sr prefeito deveria esperar mais dez
minutos, o retorno dos trabalhos para então fazer uso da palavra.

Com relação às questões do parque serão encaminhadas à FATMA.

Leto Momm da UFSC em seu pronunciamento diz que muito se fala em segurança e conforto da
rodovia e ficou surpreso que os estudos colocam o ruído como significativo. Afirma que em outras
partes do mundo sempre se colocam barreiras sonoras e equipamentos que tenham porosidade e
divisórias internas, barreiras de vidro sobre os viadutos, soluções caras e concretos asfálticos
drenantes que reduzem o ruído e melhoram a segurança dos usuários promovendo visibilidade
perfeita nos momentos de chuvas. Pergunta se essas soluções foram previstas em todo o trecho
ou algum. Fala dos viadutos em Paris, Bordeax que foram construídos com a via principal mais
elevada para evitar a propagação do som.

Petrucci responde que o ponto detectado hoje é a travessia de Araranguá, que já é crítico hoje.
Portanto, é recomendado que se mantenham dentro dos padrões da legislação brasileira. Durante
a operação as utilizações do pavimento que gera menos ruído foram acertadas com os projetistas
para serem usados. Para outras travessias urbanas serão utilizados outros equipamentos como
barreiras sonoras, nos momentos necessários, sem importar o custo dessa barreira. Quanto a
travessias urbanas subterrâneas não foram consideradas pelo EIA/ RIMA.

José Antônio do Sindicato dos Engenheiros, pergunta qual a posição do Ibama se vai licenciar a
duplicação da rodovia ou se vai aguardar a lei complementar.

O presidente da mesa responde que a questão é controvérsia do ponto de vista jurídico. Diz que o
Ibama vai ouvir a sua Procuradoria Geral e a FUNAI. Caso as posições jurídicas forem
semelhantes a da Dr. Ana Lúcia o Ibama não poderá emitir a licença nesse trecho.

José Antônio prossegue dizendo que em Laguna foi duro com o Ibama por causa da morosidade
do licenciamento e pede o empenho em liberar a licença para os trechos sem problemas técnicos
e ambientais, como é o caso de Morro dos Cavalos.

Io Presidente da mesa informa aue o Ibama não aosta de liberar licenças oor Dartes. mas essa
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possibilidade existe.

Engenheiro Valmir Antunes da Silva pergunta se o MPF tem outra alternativa para o Morro dos
Cavalos.

Dr. Jorge Luiz pergunta a Dra. Ana Lúcia quer fazer uso da palavra e essa acena que não.

O Engenheiro Valmir esclarece que não teve a intenção de atingir a Dra. Ana Lúcia porque
conhece o seu trabalho em Santa Catarina e em particular o de reorganização e graças a essas
ações e, quem milita no meio ambiente, principalmente no setor de transporte sabe o
envolvimento do MPF em todas as ações. No entanto, ficou assustado com ouviu esta noite. É
evidente que não vamos burlar a Lei, não tem como contrapor Dra. Ana Lúcia, mas gostaria de
puxar essa linha de raciocínio para colaborar. Não há outra alternativa que possa evitar a área
indígena, a não ser gastar m ilhões de dólares e não devemos discutir o assunto. Seu empenho é
que isso seja revisto e quem sabe possa transpor o fato de não termos lei complementar e que,
transcorrido tanto tempo somente agora foi levantado isso. Diz que os índios têm diretos e devem
ser respeitados. Lamenta o fato de que o assunto mais discutido nessa audiência ser as questões
indígenas e não ter a presença da FUNAI, que responde legalmente por eles. Toda essa
preocupação levantada nessa audiência, a defesa do MPF, os estudos apresentados deveriam ter
partido da FUNAI e diz que a Resolução CONAMA n° 237/97 estabelece prazos para emissão da
licença e deve-se também estabelecer prazos para a FUNAI se manifestar.

Dra. Ana Lúcia relembra ao Presidente da Mesa que ela e o colega Procurador de Criciúma Dr.
Pumes estiveram em Brasília em abril/2000 para reunião com o pessoal do Ibama, que trata
desse licenciamento, e a procuradoria Geral, porque estavam preocupados com o trecho de
Araranguá, oportunidade relevante em oferecer a população de Araranguá uma qualidade de vida
digna e um crescimento ordenado. A alternativa é a que melhor serve a esse propósito. Esclarece
que já naquela ocasião alertavam para o tema e a inércia da FUNAI no que se refere a
autorização, pois tinham noção, àquela época que os estudos que tinham sido feito não levavam
em consideração o componente indígena como deveria. No dia seguinte reuniram com a FUNAI e
alertaram da ausência de estudos jurídicos. Com relação aos estudos do componente indígena
atingido. À época a FUNAI se movimentou um pouco no sentido de levar essa preocupação ao
Ibama, o que resultou na complementação desses estudos, pois o outro era tão frágil e tão
omisso que nem deveria chamar de estudo. A questão de Araranguá acredita que graças aquela
conversa fizeram com que apresentassem outra alternativa de traçado e essa alternativa irá
passar pelo crivo do IBAMA e da FATMA. No caso da FUNAI não trata de um ato jurídico próprio,
a autorização, ou seja, do ponto de vista de "tutela" indígena, o empreendiment o ou não. A FUNAI
tem prerrogativa que o Ibama não tem. Cabe ao Ibama dar a licença ambiental prévia e mais tarde
de instalação. Por isso está preocupada com a inércia da FUNAI. Informa que no dia 07/12/2000
reuniram na FUNAI, em Brasília, com um colega do Rio Grande do Sul, Dr. Marcelo Bercausen e
as colegas da Câmara de Coordenação de Matérias de Interesse Indígena, em Brasília, e
explicaram a Presidência e a Procuradoria da FUNAI que não se tratavam apenas de uma área
indígena e uma obra, estavam falando de um precedente perigosissimo, ou seja, no momento em
que o MPF fechar os olhos com a autorização da FUNAI contra a Constituição Federal teríamos
que fechar para todos e qualquer desobediência à Constituição Federal. A lei complementar não é
de agora que estão brigando, desde 1988 estão discutindo, levando idéias aos parlamentares
para que seja elaborada essa lei. O Congresso Nacional é que vai ter que se posicionar se é
possível ou não a exploração e uso desses recursos, em que medida isso poderá afetar as
comunidades indígenas e em que medida essas comunidades vão participar dessas explorações.
Isso que precisa ser definido por essa lei complementar. É uma discussão muito grave que
envolve elementos muito diversos, por que o Brasil é muito diverso, as comunidades indígenas
são muito diversas. As situações são diversas. Alega que o MPF, pelo que compete pela
Constituição Federal, a fiscalização da obediência à Lei, portanto, não podem de forma alguma
concordar com isto. Afirma que, em dezembro/2000, o Presidente da FUNAI e sua Procuradoria
Jurídica afirmaram que faria encaminhamento dessa posição ao Ibama. Ela pediu que o fizesse o
mais rápido possível para proporcionar ao proponente, DNER, um levantamento de alternativa
aue não fosse sobreDOsta em área in díaena ou no subsolo de área indíaena. Infelizmente a
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FUNAI não cumpriu com o que foi acordado verbalmente. Há uma semana ligaram apavon
com a data da audiência pública e colocaram que não tinham condições de participar desta
audiência por falta de uma análise mais concreta do PBA, que só receberam em meados de
janeiro/2001. A posição da FUNAI, infelizmente, foi o pedido de adiamento da audiência e não
trouxe uma sugestão no que se referem essas comunidades. Diz que o MPF já tem o
posicionamento sobre isso, preocupado com o precedente que vai gerar para qualquer obra
pública, não é o caso dessa, que concorda que há interesse público, isso poderá precedente para
tantas obras que não tenha tanto interesse público assim.

Álvaro Siqueira Pitta, Associação Brasileira de Pavimentação diz que gostaria de ouvir sobre o
passivo ambiental, qual o percentual do passivo por terceiros e não pela rodovia.

Petrucci responde que a rodovia contribuiu com 25%, sendo o restante por terceiros.

De uso da palavra, o Sr Álvaro em seu depoimento diz que de fato a comunidade indígena existia
e não onde está hoje, em Massiambu. Diz que a duplicação tenciona resolver os problemas
operacionais atuais dentro de m horizonte de 10 anos, quando a rodovia passar em qualquer
município através de contorno, afirma que se as autoridades e os cidadãos não zelarem pelo
institucional do corredor neste mesmo, estaremos transferindo para o futuro essa mesma situação
vivenciada aqui. Nós cidadãos não temos que condenar o DNER por pretender obra desse porte,
mas sim buscarmos a preservação do institucional (estadual, municipal).

Secretário de Transporte de Santa Catarina diz que é Deputado Federal pela região inserida no
contexto da BR-101 e que está preocupado com a efetivação da duplicação. Preocupado com as
declarações do MPF. Sua preocupação diz respeito ao cronograma a ser cumprido. As
negociações com os Bancos só se darão após a licença ambiental e o que foi dito aqui o
financiamento só se dará após a licença integral. A solução da duplicação da rodovia é um
compromisso do governo de Santa Catarina e teme que isso continue arrastando e fazendo
vitimas fatais. O cronograma deverá ser cumprido. Não queremos atropelar a lei, não queremos
forçar qualquer situação. Continua dizendo que infelizmente as questões ambientais somente
agora estão sendo discutidas e que as pessoas do trecho sul do estado estão sendo penalizadas.

À 01:45h não havendo mais questionamentos e/ou colocações o Presidente da mesa, Dr. Jorge
Luiz Brito Cunha Reis, deu por encerrado os trabalhos, dando por válida a Aud iência Pública,
informando que todo o material entregue à mesa será anexado ao processo administrativo deste
licenciamento.

Í^A/-
o Cunha Reis

ite da Mesa

Agostinha PirpiT_aõsSantos
Secretária Executiva
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Serviço Público Federal
Ministério Do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro Do Meio Ambiente E Dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama

NOTA INFORMATIVA N° 13 /2001

Assunto: Duplicação da Rodovia BR-101 -trecho Florianópolis/SC- Osório/RS

Data: 20 de fevereiro de 2001.

Processo: 02001.003433/97-57.

HISTÓRICO

O Departamento Nacional de Estradas de Rodagem - DNER, em 12 de agosto de
1997, encaminhou ao Ibama o requerimento de solicitação de Licença Prévia para a
ampliação da capacidade rodoviária da BR - 101, trecho Florianópolis/SC - Osório/RS,
tendo o Ibama encaminhado o Termo de Referência para elaboração do Estudo de
Impacto Ambiental - EIA/RIMA.

Em 05 de fevereiro de 1998, foi realizada uma reunião, neste Departamento, na
qual foram tratados assuntos referentes ao processo de licenciamento da BR - 101. Na
ocasião o DNER comunicou sobre o convênio celebrado com o Instituto Militar de

Engenharia - IME, visando a elaboração dos estudos.

Nesse contexto, o IME realizou licitação pública para elaboração do EIA/RIMA, da
qual foi vencedora a ENGEMIN - Engenharia e Geologia Ltda.

Em 06/10/1999, foi protocolado no Ibama o EIA/RIMA do empreendimento, e
posteriormente alguns documentos necessários ao processo de licenciamento ambiental.
A solicitação de licença e a informação dos locais onde estavam disponíveis os volumes
do RIMA, para consulta da sociedade, foi publicada em 10/01/2000.

Foram realizadas vistorias ao longo do trecho em questão com o objetivo de
verificar o traçado e as alternativas de variantes propostas para a duplicação da rodovia.

Nos dias 26, 28 e 30 de abril, foram realizadas Audiências Públicas nas cidades de
Florianópolis/SC, Tubarão/SC e Osório/RS, respectivamente.

Em 31/07/2000, foi emitido parecer técnico referente ao resultado da análise do
ElA e as conclusões das vistorias técnicas realizadas. O referido parecer conclui pela
solicitação de complementação, quais sejam:

♦ Apresentação de nova alternativa para a transposição da zona urbana de
Cabeçuda e Canal das Laranjeiras;

♦ Levantamento detalhado do número de indenizações/relocações necessários
ao empreendimento;

♦ Apresentação de proposta de alternativa para o contorno de Araranguá,
evitando a interceptação do Bairro Jardim Cibele;

♦ Detalhamento do estudo referente às comunidades indígenas;

G:\DliP01 \NOTA5ICU9ATAO.DOC
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Em 16/08/2000, foi encaminhado ao DNER oficio solicitando complementações;

fCSZS
Praa.

___

Em 01/11/2000, foram entregues os estudos complementares referentes aos segmentos
de transposição urbana de Laguna e contorno de Araranguá e em 10/11/2000 foram
entregues cópias dos estudos complementares referentes ao componente indígena.

slos dias 06, 07 e 08 de fevereiro, foram realizadas Audiências Públicas nas cidades de
Araranguá/SC, Laguna/SC e Palhoça/SC, respectivamente.

Durante a realização da Audiência Pública de Palhoça, a Senhora Procuradora do Estado
de Santa Catarina, Ana Lúcia Hartmann, levantou a questão da não permissão para
efetivação da alternativa de transposição do Morro dos Cavalos através do túnel,
proposto pelo ElA, por tratar-se de uma reserva indígena. Entretanto, a reserva ainda não
foi constituída legalmente. Dessa forma, consultaremos à Procuradoria do IBAMA a fim
de esclarecermos tal questão.

____Í________

G:lDIAP0ilNOTASlCUBATÍO DOC
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Ministério do Meio Ambiente cios Recursos Renováveis Hídricos e da Amazônia Legal -MMA

Instituto Brasiíeiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
"' Sistema de Controle de Processos e Documentos

Encaminhamento de Documento

O

N" Documento

N° Original :

Interessado:

Data :

Assunto :

De : GABIN

Para : DIRCOF

Data de Andamento:

Observação:

o

Projeto II!AMA-PI A/USI3

20/02/2001 15:13:00

DOCUMENTO

ANDAMENTO

IBAMA/DCA

— __£_$&*-
235/01

PROCURADORIA REGIONAL DOS DIREITOS DO CIDADÃO

20/02/2001

A RESPEITO DO OFÍCIO N° 0140/01-PRDC/SC, CÓPIA EM ANEXO, REQUISITA AS
INFORMAÇÕES SOLCITADAS ESCLARECENDO QUE AS COMPLEMENTAÇÕES AO ElA
JÁ FORAM OBTIDAS DO DNER, BASTANDO ENVIAR OS PARECERES E OUTRAS
PEÇAS.

Protocolo

IBAMA/DCA/DS_tEL
•° LiiHl-looiN

Recebido'í
DE ORDEM, PARA ATENDER A PROCURADORIA, TENDO EM VISTA QUE O *
EXPEDIENTE ANTERIOR FOI ENCAMINHADO A ESSA DIRETORIA.

Hop_tJ

DEREL DIAP

CONTROLE NtJ£&2
0A™__*P^'iC_:
ASS.

Ayyy^uA U_AÍ (3_A,LÍ_.
Assinatura da Chefia do(a) GABIN

Joh
e-b^r;. •••;t-..l.to

_B»aíiiuio
Confirmo o recebimento do documento acima descrito,

Assinatura e Carimbo

4o ò&eet

<£LO£.Oi

CK-O .

Página :1

Coottítí _

isama/dca/gab"
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Documento

10100.000794/01-19
GABIN

Dataâj_?__2. _2£_. Prazo: /

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDEnK_.flA- IMU*

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA REGIONAL DOS DIREITOS DO CD_ ADÃO

Rs

Ofício n.° 023 5/01-PRDC/SC

Florianópolis, 13 de fevereiro de 2001.

Senhor Presidente,

Faço menção ao Ofício n° 0140/01-PRDC/SC, de 25.01.01, cópia
em anexo, para reiterá-lo, requisitando as informações nele solicitadas, esclarecendo à Vossa
Senhoria que as complementações ao EIA já foram obtidas do DNER, bastando enviar os
pareceres e outras peças juntadas aos autos do licenciamento, inclusive aquelas oriundas da
FATMA e FEPAM.

Na oportunicjade, apresento protesjjos de consideração e respeito.

A *

ÍNALÜCIA IIARTMANN
Procuradora da República

ILUSTRÍSSIMO SENHOR

DOUTOR HAMILTON CASARA

MD. PRESIDENTE DO D3AMA

BRASÍLIA/DF

AH/nss.
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MINISTÉRIO PUBLICO FEDERAL

PROCURADORIA DA REPUBLICA NO ESTADO DE SANTA CATARINA ^U__í
PROCURADORIA REGIONAL DOS DIREITOS DO CIDADÃO

'í<Si_í_W V

Ofício n.° 0140/01-PRDC/SC
Fl!-_^-__
Proc.

Rubr.

Florianópolis, 25 de janeiro de 2001.

Senhor Presidente,

Faço menção à duplicação da BR 101, Trecho Sul
Florianópolis/Osório, para requisitar à Vossa Senhoria cópias das complementações ao EIA,
entregues no ano passado e neste, bem como dos pareceres e outras peças juntadas aos
autos do licenciamento.

e, apresento protestos de consideração e respeito.

ANALÚCIA HARTMANN
Procuradora da República

ILUSTRÍSSIMO SENHOR

DOUTOR HAMILTON CASARA

MD. PRESIDENTE DO IBAMA

BRASÍLIA/DF

AH/maa
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Nr. Data

Ministério do Meio Ambiente - MMA

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
' Sistema de Controle de Processos e Documentos

Histórico de Movimentação

F'«_____l_Número: 10100.000339/01 Nr.Original: 140/01 Proc""*3*^—
Interessado: PROCURADORIA REGIONAL DOS DIREITOS DO CIDADÃO

Assunto: REQUISITA CÓPIAS DAS COMPLEMENTAÇÕES DO ElA, REFERENTES Â DUPLICA'
101, TRECHO SUL FLORIANÓPOLIS/OSÓRIO.

Rubr.

Destino Observação Responsável

1 29/01/2001 12:O2:0C DIRCOF DE ORDEM PARA AS

PROVIDÊNCIAS PERTINENTES.

MLUZIA

O

Projeto BAMA-FIA/USP Página :1
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Ministério do Meio Ambiente dos Recursos Renováveis Hídricos e da Amazônia Legal - MMA

instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
I*1" Sistema de Controle de Processos e Documentos

Encaminhamento de Documento

DOCUMENTO

N° Documento: 10100.000770/01

N" Original : S/N°

Interessado : ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E INDUSTRIAL DE CRICIÚMA

Data: 19/02/2001

IBAMA/DCA

DáX^ cOOíbc^fo-í
____£81DOr1_-Wo-

Assunto : SOLICITAAGILIZAÇÃO NAANALISE DO PROCESSO DE AUDIÊNCIA PUBLICA
OCORRIDO EM ARARANGUÁ EM QUE FOI CONCEDIDO AO IBAMA 30 DIAS PARA
ANÁLISE E DEFINIÇÃO DO TRAÇADO DA RODOVIA.

fton. __,

ANDAMENTO

Çj)De: GABIN
(Ara :DIRCOF

Data de Andamento:

Observação:

19/02/2001 15:53:00

DE ORDEM, PARA AS PROVIDÊNCIAS PERTINENTES.

Protocolo
IBAMA/DCA/DÊREL

Recebido ©'

O

Projcio IBAMA-FIA/USP

"VL-U-vaS Wl> _2_j___

DEREL/D1AP

CONTROLE N°4/q.
QMú.LL.Q&Ül

ASS. jfyÊtt.

Assinatura da Chefia do(a) GABIN
_ , •; '-,-<mmv

, _o _l.i_liHO

__aíi„íai_

Confirmo o recebimento do documento acima descrito,

Página :1

Assinatura e Carimbo

/U> ££'&&
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CVta WAAtlç&ju^ Cr) OA
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Documento

10100.000770/01-51

GABIN

Data:i_L/____ ______ Prazo: / /

ACIC Criciúma, SC, 12 de Fevereiro de 2001
Associação Comercial
e Industrial de Criciúma

Exmo. Sr.

Hamilton Nobre Casara
M.D. Presidente do IBAMA

Edifício Ibama - Sede Sain
Av. L4 Norte Quadra 603
70818-900-Brasília-DF

O Prezado Senhor;

Pros,

Rufar*
m

A Associação Comerciai e Industrial de Criciúma, e o
Fórum de Desenvolvimento Regional Integrado da AMREC,
representantes 6a classe empresarial, e das entidades representativas
da região carbonífera do sul catarinense, preocupadas com a
morosidade no processo de duplicação da BR 101 no sul do Estado, que
vem trazendo vultuosos prejuízos à economia regional, e ao Pais, vêm,
mui respeitosamente, solicitar á vossa excelência a agilização na
análise do processo, onde na audiência pública ocorrida em Araranguá
no último dia 06 de fevereiro, foram concedidos ao IBAMA 30 dias para
análise e definição do traçado da rodovia.

O Entendemos, senhor presidente, que com sua
O interferência, tendo em vista que o processo está concluído, o prazo

estabelecido naquela audiência poderia ser minimizado, ganhando-se
com isso tempo para as novas etapas para o início das obras. Para nós,
um dia pode representar algumas vicias que são poupadas da morte
certa na BR 101.

Pela atenção, pelo que representamos, antecipamos
agradecimentos subscrevendo-nos,

Respeitosamente,

"sn&ez

Diomício Vidal Álvaro de Freitas Arns

Presidente ACIC Coordenador do Fórum AMREC

Rua XV deNovembro, 205 - Fone: (0xx48) 437.3100 - Fax: (0xx48) 437.5288 - CRICIÚMA- SC-E-mail: acicri@acicri.com.br
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I IGUATEMI - Cons
! L.l 1 1-III -II •_•-•••• --. |..|. |. .... .

uitoria e Serviço
FaxN°: 120/99

ESTINATAR

s de Engenharia Ltda

D 1 0
EMPRESA

FUNAI -Administração Regional
ENDEREÇO

CURITIBA

FAC-SIMILE

(0XX41) 2255192
( x ) URGENTE
{ ) NORMAL

NOME

JOÃO GILBERTO DA SILVA
NOGUEIRA

SETOR DATA

04/11/99
PAGINA

01/01

REMETENTE |
ADÃO DOS SANTOS »x: (.48) 148-2-33 RAMAL: jj

ASSUNTO [
Solicita Autorização para Conclusão de Trabalhos Geotécnicos

Sr. Administrador Regional

I Proc.

Rubr.

O consórcio IGUATEMI-DYNATEST, detentor do contrato PG- 054/98-00, firmado com
o Departamento Nacional de Estradas de Rodagem - DNER, que tem como objetivo a elaboração
do Plano Funcional, Anteprojeto e Projeto Básico/Engenharia das abras de melhoria da
capacitação da rodovia BR101/SÇ, incluindo sua duplicação, trecho: divisa PR/SC- divisa
SC/RS- sub-trecho: Rio Inferninho - divisa SC/RS, segmento compreendido entre os Km 216,5 e
245, lote 2,/vein solicitar nos termos do ofício DNER/SC N.° 002143/99, cópia anexa,
autorização para conclusão dos trabalhos de Investigações Geotécnicas, nas áreas adjacentes a
rodovia atual que têm interferência com a comunidade Indígena do Morro dos Cavalos - Guarani
Mbya, no município de Palhoça

Devemos informar que o prazo para conclusão destes serviços serão de aproximadamente
40 dias.

Cordiais Saudaçqés

Santos
Diretor Admiaistrativo

Ah^A/^ÍOi)&<.JahvoJMs og
Rua Santos Saraiva, 1?64 - FonOF.x: (048)248-2633 - CGC/MF 83.236.172/0001-58 - CEP-8.070-101 - C-poeins- - Flori-nópoíis/SC

^ _-_-ii.info@iguatemi.hda.com. br
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MIXTSTÊ1ÍJ0 DA JUSTIÇA
Fund-f_o Nacional ctoIu_ií>

Ailiv.iiiistjyçii) Fa-é-h:iv.i Réâi'>n;ií •h Curi1 ib->-r'r.

OF. N° I 7Ü/99/GAB/AER CWB CuàtiLm- 09 de.,™.iveinl;[0 d- 1M99.

Senhor Diretor,

Ao cumprimentá-lo acusamos recebimento da correspondência 1G-DVN-
]0íJ'99-CP, referente autorização para conclusão dos trabalhos de investigações ^cotéi-nicas
na Terra Indígena Morro dos Cavalos no Município de r._.!liOç__'SC, par;i o que não ;-;mos>
nada a opor.

Por oportuno informamos que a Comunidade Indígena eslà sendo
cientificada da presença de técnicos no local.

Na oportunidade, reiteramos nossos protestos dc estima e apreço.

Cordial nj_me.

PRD/ew

'ONJ^^RTíBERTÔ _3_ PAULA
aSm^xec.reg.súbst./aer CWB

II mo. Sr.

Geog* ADÃO DOS SANTOS
.MD. Diretor Administrativo Financeiro
IGU ATOÜ - Consultoria e Serviçosde Engenharia LTDA.
FLORIANÓPOLIS - SANTA CATARINA





MINISTÉRIO PUBLICO FEDERAL

Oficio n.°0453/00-PRDC/SC
Florianópolis, 31/03/00.

Senhor Chefe:

n«_âá_i
PfOC.

Rubr.

Faço menção aos procedimentos de estudo prévio de
, impacto ambiental (licenciamento), da pretendida duplicação da BR 101,

Q trecho sul (Florianópolis-Osório), para informar-lhe que recebi das lideranças
indígenas de Morro dos Cavalos grave denúncia de ingresso irregular na área,
inclusive com destruição de árvores e movimentação de terra, sem qualquer
autorização legal.

Ressalto a Vossa Senhoria que desconhece esta
Procuradoria da República tenha a FUNAI autorizado expressamente para
tanto, salvo engano, bem como não houve negociação com a comunidade para
tanto, exigência inafastável, em se tratando de terras indígenas (estatuto do
índio). Assim, requisito do DNER, em sua pessoa, o imediato cancelamento
de atividades na área de Morro dos Cavalos, sob pena de considerar-se o
comportamento doloso, para fins de persecução criminal.

Face à urgência do assunto, fixo o prazo de 48
(quarenta e oito horas) para as providências de paralisação da referida invasão
na área, e de 10 (dez) dias para resposta a este ofício, com fundamento nos

Q dispositivos daLei Complementar 75/93 c/c Lei 7347/85.
Atenciosamente,

Procuradora da República

limo. Sr.

Eng. Roberto Schwansee Ribas
DNER

NESTA

RECí_3;DO NQ<Stí>0^
160DRF/DNER H V* '

Koaemere Ruaolfo da Oliveira
Secretária da Chefia
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES ^^
DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM-DNER
16" DISTRITO RODOVIÁRIO FEDERAL

OFICIO N°

Fis.___a.i_L
Proc.

0 06 6 7 FLORIANOPOLIS/SC
* -J J-'. _ -.

Senhora Procuradora,

Em atenção ao seu ofício n° 0453-PRDC/SC de 31/03/2000 e recebido
em 03/04/2000, informamos que o DNER através de sua contratada para os estudos e
projeto do túnel do Morro dos Cavalos, no Km 232,5 da BR-101/SC, atuou área
indígena com autorização da FUNAI, não tendo promovido desmatamentos e nem
movimentação de terra.

Conforme solicitado por vossa senhoria no ofício 1832/99 - PRDC/SC de
27/09/99, os trabalhos naquela área somente foram realizados após autorização da
Admonistração Regional da FUNAI de Curitiba, que para tal ouviu a comunidade
Guarani do Morro dos Cavalos, conforme documentos em anexo.

Outrossim, informamos que os serviços naquela área foram paralisados
em 04/04/2000 conforme requerido, e considerando os esclarecimentos acima,
solicitamos a revogação da paralisação determinada por Vossa Senhoria, visando
permitir assim, em tempo hábil, a conclusão do projeto do túnel.

Finalmente esclarecemos que o DNER vem mantendo entendimentos
com a FUNAI (Brasília, Curitiba/PR e Passo Fundo/RS} objetivando incluir medidas
compensatórias no Plano Básico Ambienta! - (PBA), ora em elaboração através do
Convênio celebrado com o Instituto Militar de Engenharia.(Ver documentação em
anexo).

Atenciosamente,

ENG.° ROBERTO SCHWANSEE RIBAS

CHEFE DO 16° DRF/DNER/SC ao Al-A^

A*A' \
r- «V

**r^:
10s<>^

Exm" Sra.

ANALTJCIA HARTMANN

PROCURADORA DA REPÚBLICA
RUA: BULCÃO VIANA, 198 - CENTRO
CEP: 88020-160

FLORIANÓPOLIS/SC.
V;VSE_lL_VDHE.vaEPMA\OFICIOS\OF-,lH_-2l)00_iIÍA\CAÍ_\AC.

Serviço de Engenharia Rodoviária - Rua Álvaro Millenda Silveira,104 - 2°BI. 2"andar
norianópofis - SC - CEP 88.020-180

£-•;•

,^
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EMPRESA

FUNAI-Administração Reqionai

ENDEREÇO

CURITIBA

FAC-SÍMILE _,

(0XX41) 225-5192

-» ( x ) URGENTE

( ) NORMAL

NOME

João Gilberto da Silva
Nogueira

SETOR DATA

13/02/00

PAGINA

1/1

REMETENTE

Adão dos Santos FAX: (0**48) 243-2633 RAMAL;

ASSUNTO

Solicita Esclarecimento.

Sr. Administrador Regional

O consórcio ÍGUATEMI-DYNATEST, detentor do contrato PG - 054/98-00, firmado com
o Departamento Nacional de Estradas de Rodagem - DNER, que tem como objetivo a
elaboração do Plano Funciona!, Anteprojeto e Projeto Básico/Engenharia das obras de melhoria
da capacitação da rodovia BR-10I/SC, incluindo sua duplicação, trecho; divisa PR/SC - divisa
SC/RS sub-trecho: Rio Inferninho - divisa SC/RS, segmento compreendido entre os Km 216,5
a 245, lote 02, foi autorizado por essa Regional da FUNAI, através do oficio N.° 170/99/
GAB/AER CWB de 09/11/1999, a executar os trabalhos de investigações geoténicas na área de
influência do projeto, na comunidade Indígena do Morro dos Cavalos - GUARANI MBYA no
município de Palhoça.

Em decorrência de necessitarmos transportar e operar equipamentos na área indígena, por
um período de no máximo 60 dias, solicitamos de V.a. a permissão para proceder os contatos
necessários junto as lideranças indígenas, no apoio e orientação aos técnicos deste consórcio no
referido transporte e operação dos equipamentos, atividade esta que poderá ser ressarcida.

Outrossim, nos colocamos a disposição de técnicos dessa FUNAI, no sentido de oferecer
apoio logístico até a referida área, para as verificações "ín loco" dos trabalhos que estamos
realizando.

Saudações

Sb dos Santos

Rua Santos Saraiva. 1564 - Fon_1•__ (IJ _ _4tf) .48--G33 - CGC/MF _3.25-.)7_.íK)(Jl-5_ - CEP-S.IJ70-IÜ1 - Capo_ir_„ - Huri_ópi)1is.-.SC
_-m. riliníbríSigu_l_mi-llda.com.hr _^______

. -aivr.
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Ofi<l-.V."J0r/00/_A__/AÉRCWB
Curilll»4-P.R.2?demaiode:.'OÜO.

Senhor Diretor.

^^^^^St^^^^^^*<^~ecom .
01 --Defcn „dos estudo* objeto d* autorizo '
U2 - Objetivo dos estudos; '
M Data do início ___ tém.ino de tais estudos;
4- Que t,po d. moinas ou equipamento, síó utüi_ado3 *-, ,-, ^, rf

™,-u .-^T. dC "* UI^U11^ <* «luiP-memoí i.,plÍMr__ 4m do*.. „nbie(nais(abertura d* estrada, desmaiai™.™. er'c "i
Agradecendo aatenção e3ieml.ni^an.i_m^t_jiíprinisnt„mos.

Cordialmente.

i^] '̂roffa__RTODErAULA
AdmmWSdor E*Mn_.v_ Re8i1IBal Sutaütuto
Adn.in«.traíao Executa» Regional da HJN 41

Curitiba - PR

limo. Sr.

ADÀO DOS SANTOS

ií
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I Lin.L.i^.u* ?..tOovi;ii d- bldi.i

VliniiiiiírJsj.i K.__utiu.i Regi_.il do Curitiba

Trirr^r?"^. PI-1

Ofício N." 024/00/GAB/AER CWB Curitiba - PR, 13 de março dc 2000

Senhor Diretor.

Com referência ao vosso FAX n° 003/2000. informamos que esta Administração nada
tem a opor quanto ao pedido. .

Tnformamos também que esraremos nos deslocando brevemente ao local, quando
levaremos ao conhecimento da Comunidade Indígena este entendimento,

Como é do conhecimento dessa empresa, trata-se de contato com etnia com culturas,
tradições, costumes próprios, cabendo sempre orientações as equipes que lá estarão,
ecnunicando-nos caso hajam situações imprevistas ou dificuldades.

Na oportunidade, reiteramos nossos protesto§_l_^stima e apreço.

Cordialmente,

[ONJO ROBERTO DE PAULA
Administrador Executivo Regional Substituto da FUNAI

Curitiba - PR

Tímo. Sr.

ADÃO DOS SANTOS
MD. Diretor da IGUATEM1 - Consultoria e Serviços de Engenharia LTDA.
FLORIANÓPOLIS - SANTA CATARINA
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limo. Sr.

Engenheiro Ce3ar Augusto Flores Santos
DD. CHEFE DO SEPMA 16° DRF/DNER/SC

Prezado Senhor:

lUUATEMI
Sempre presente

FLORIANÓPOLI_/_c

Florianópolis, 29 de maio de 2000.

Fls_
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Encaminhamos ao conhecimento de V.S. cópia do Oficio N° 107/00/GAB/FRA CWB ,1„
m^AtlZA ReBi0"al Substo0 da FUNAI'jrato~» ™~ ™108/00 CP na qual esclarecemos os questionamentos formulados sobre os trabalhos de
ZT^TJTCWaserem exocutados "área da rese™ * d° *-• «^_
saudaçôef"""Ue tinham0S Para "m°me"10, apr0Ve,W a1--M-ÍC P~ enviar cordiais

Eng0 Ma__TSuc_Ts"T_beiro
Ambientalista
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limo, Sr,

Antúniu Rubertu üe Paula,

DD. Administrador Executivo Regional Substituto
Administração Executiva Regional da. FUNAI

Curitiba - PR

CONSÓRCIO IGUATEM1 - DYNATEST
l'LORI ANOFOI ,13/SC

Florianópolis, 26 dc maio dc 2000.

_3fFl

Prezado Senhor:

Em atenção ao ofício N° ÍOT/OO/GAB/ERA CWB, no qual Voa__ Senhoria solicita
esclarecimentos complementares sobre os serviços a serem executados na área da Reserva Indígena

do Morro dos Cavalos, no município de Palhoça, temos a informar;

1 - Os estudos autorizados por essa FUNAI compreendem as invsstigaçBes geotécnicas a
serem realizadas na referida área através da execução de serviços com sonda rotativa
para abertura dc 3 (três) furos dc sondagem com diâmetro máximo de 3 polegadas, numa
pi__i_i__idad_ média de ã0 metros.

2 - Estes estudos objetivam a elaboração do projeto dc um túnel rodoviário a ser canatruído
no local para transposição do Morro dos Cavalos, numa extensão de 1360 m, obra
necessária ã duplicação da Rodovia BR-101. Deve-se ressaltar que os Estudos dos
Impactos Ambientais do referido empreendimento definiram que a duplicação da
rodovia através do túnel 6 a que trará menor impacto ao meio-ambiente da região.

3 - O prazo para execução dos serviços é de 90 dias cantados a partir do inicio dos trabalhos

que estão na dcpcndfincia da liberação do embargo determinado pelo Ministério Público
Federal de Santa Catarina.

4 - Os .cívicos serão executados com uma pequena sonda rotativa dcamontávcl7
transportada manualmente, composta de uma torre triangular com 4 m de altura e de dois

pt._rueiK_ mo1ores a gasolina.

5 - As condiç_cs existentes no local permitem o transporte manual e a operação dos
equipamentos sem a necessidade de abrir estradas, realizar desmatamentos ou
comprometer y meiu-ambiente.

Sendo o que tínhamos para o rnorrf^nto, aproveitamos a oportunidade para enviar cordiais
saudações.

Atenciosamente,

Santos

Runsonroir aaraivü. 1VW - FtilwToN: {04B) 24_._533 - CÜÍSH (170-tni - tT^x-jir-n - fl_ii_ii0pt)Li>£3C - ---_il-i_u-L--i>G_:°_ ya_o oom.br
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Serviço Público Federal
MINISTÉRIO DOMEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DOMEIO AMBIENTE E DOSRECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

OFÍCIO N° Oi $A /2001 - IBAMA/DIRETORIA DE CONTROLE AMBIENTAL

Brasília-DF, 02 de março de 2001.

Senhor Chefe,

Como é do conhecimento de Vossa Senhoria a duplicação da BR -101 no
trecho Florianópolis/SC - Osório/RS, reveste-se na maior e melhor obra do setor rodoviário
do Pais, sendo um dos empreendimentos prioritários do Governo Federal.

Hoje essa rodovia apresenta um quadro crítico com um crescente número de
acidentes com vítimas fatais, provenientes do intenso tráfego, que tende a aumentar com o
desenvolvimento do Mercosul.

Assim sendo, em face de sua interferência em Áreas Indígenas e das
questões jurídicas que envolvem o assunto, reiteramos o Ofício n° 01.740/00 -
IBAMA/Diretoria de Controle Ambiental, de 23.11.00 e solicitamos a manifestação dessa
Fundação, em um prazo de 15 dias, para que possamos dar continuidade aos trâmites do
licenciamento ambiental.

Ressaltamos, contudo, que de acordo com o que reza a Resolução CONAMA
N° 237/97, art. 14, de 03/12/87, o órgão licenciador tem prazos a cumprir e que nesse caso
específico pouco tempo nos resta.

A Sua Senhoria o Senhor

Rogério Eustáquio de Oliveira
Chefe do DEPIMA/FUNAI

70.000-00-Brasília/DF

Fax: (0**61)223-9281

Atenciosamente,

G/se/b Damm Forattini
Diretora pe Controle Ambiental

a.i_-ff_-Pfl_sraFtaaravj- uoc
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PARECER N° 043/2001 - IBAMA/DCA/DEREL

Dos Técnicos:

Ao:

Assunto:

Processo:

- INTRODUÇÃO

Brasília, 12 de março de 2001.

Agostinha Pereira dos Santos
Aline Figueiredo Freitas
Antônio Claret Karas

Juliana Karina Pereira Silva

Lúcia Regina Moreira Oliveira
Lúcio Lima da Mota

Coordenador da Divisão de Análise de Projetos

Análise dos Estudos Complementares ao EIA/RIMA do Projeto
de Ampliação da Capacidade da Rodovia BR-101, entre as
cidades de Florianópolis (SC) e Osório (RS).

02001.003433/97-57

O presente parecer técnico tem por objetivo apresentar o resultado da
análise dos Estudos Complementares ao EIA/RIMA da Duplicação da Rodovia
Federal BR-101 - Florianópolis(SC) - Osório(RS), referentes à transposição da
zona urbana de Laguna (transposição da Lagoa de Imauri); contorno de
Araranguá; e componente indígena.

Ressaíta-se que a duplicação da rodovia em paralelo à pista existente,
dentro da faixa de domínio atual, bem como as variantes: transposição do Morro
Agudo; transposição de grande corte de rocha; transposição do Morro do
Formigão; transposição do Banhado de Maracajá; transposição do Morro da
Gruta; transposição do Banhado do Maquine e do Morro Alto; foram aprovadas no
âmbito do Parecer n° 096/2000, de 31/07/2000.

II - ANÁLISE DOS ESTUDOS COMPLEMENTARES

Transposição da Zona Urbana de Laguna (transposição da Lagoa de Imaruí)

A Zona Urbana de Laguna, para a qual foi analisada a proposta de
transposição, é uma região densamente ocupada com população fixa em torno de
6000 habitantes, constituída, principalmente, por famílias de pescadores e qu^, à ji/

òó^\
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época de veraneio, é acrescida de uma população flutuante estimada em três
vezes a população fixa (cálculo em função do número de residências de veraneio).
Também é uma região crítica em função do elevado número de acidentes com
vítimas fatais e não fatais.

O ElA apresentou três alternativas para transposição da zona urbana de
Laguna (transposição da Lagoa de Imaruí) e elegeu como alternativa mais viável,
ambientalmente, embora mais onerosa, a proposta de construção de uma ponte
independente da pista existente "Alternativa 2", cuja implantação afetará áreas
de ecossistemas sensíveis (restinga em excelente estado de conservação, com
área aproximada de 124 ha. Segundo o DNER, as intervenções nesta área serão
de 7,5%, eqüivalendo a 9,3 ha.). Com essa alternativa, a pista existente
permaneceria somente como acesso às cidades de Laguna, Cabeçudas e

AA) Bananal.

Objetivando evitar interferência em área de restinga, o IBAMA solicitou, ao
DNER, a apresentação de uma outra alternativa para esse segmento, incluindo
uma análise comparativa entre a alternativa indicada pelo EIA/RIMA.

A alternativa apresentada no estudo complementar.denominada "Alternativa
4", interceptará a zona urbana, e, apesar da solução proposta - construção de
viadutos dentro faixa de domínio da rodovia - a população ficará exposta a
constantes tensões e conflitos com o tráfego de longa distância, ou seja, os
problemas hoje existentes serão agravados.

Assim sendo, após a análise do projeto de duplicação da rodovia, nesse
trecho, na qual foram considerados os fatores da vegetação (restinga) e sua fauna
associada, população e custo, este Instituto definiu que a melhor solução para o
conjunto de problemas identificados no segmento corresponde à alternativa 2 do

O EIA/RIMA - à travessia urbana de Laguna, Cabeçuda e Bananal, aquela que se
afasta do traçado atual, infletindo para direita e transpondo a lagoa de Imaruí, em
ponte dupla - quatro pistas de rolamento - com extensão de 3.360 m.

Optamos por essa variante, apesar de interferir em área de restinga, devido
ao fato de se evitar sérias interferências do ponto de vista sócio-econômico,
garantindo uma melhor qualidade de vida à população residente. Além disso, esta
alternativa evitará a interferência em área com ocorrência de Sambaqui.

Relativamente ao aterro da ponte de Cabeçudas, os estudos realizados
pelo Instituto Militar de Engenharia - IME, em parceria com o Instituto de
Pesquisas Hidroviárias - INPH e com o Instituto de Hidráulica da Dinamarca -j IPHl,

ò^
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concluíram que a retirada total do aterro da ponta de Cabeçudas, como uma ação
isolada, não representará uma melhoria significativa na circulação de águas no
sistema lagunar.

O estudo afirma, ainda, que o aterro não é o único responsável pelo atual
processo de degradação do complexo. Identificando as seguintes atividades como
os principais poluentes: as fecularias e os efluentes industriais, domésticos e
agrícolas.

Entretanto, em que pese a questão da retirada do aterro não ser objeto
desse processo de licenciamento, ressaltamos que a escolha da alternativa que
prevê a construção de um ponte independente, a montante do atual aterro, ora em
discussão, não constituirá fator impeditivo a possível retirada do aterro, no

/") momento oportuno, após realização de estudos conclusivos.

Contorno de Araranguá

A opção de um contorno, em relação à travessia urbana de Araranguá, teve
como principal objetivo minimizar problemas advindos do intenso tráfego da BR
101 em áreas urbanas. Entretanto, a alternativa de contorno, apresentada pelo
EIA/RIMA, interceptaria o bairro Jardim Cibele, causando riscos de mesma
natureza à população. Assim sendo, foi solicitado estudo complementar para a
alternativa de contorno que evitasse a interceptação do bairro Jardim Cibele.

No âmbito da solicitação de complementação referente ao contorno de
Araranguá foi levada em conta uma série de fatores, dentre eles a qualidade de
vida na área urbana de Araranguá, que já se encontra comprometida quanto aos
aspectos de:

1. Poluição sonora - em todo o trecho de duplicação da rodovia BR-101
A^- Florianópolis - Osório, na área urbana de Araranguá foram registrados os maiores

índices de ruídos, que chegaram a atingir 87 decibéis. Vale ressaltar que a
Organização Mundial de Saúde - OMS tolera até 65 decibéis;

2. Segurança - os altos índices de acidentes que são registrados na área urbana
de Araranguá, além da segregação da população.

Em atendimento às solicitações, o DNER apresentou nova proposta para a
alternativa de contorno que dista aproximadamente 1,8 Km a Oeste do atual
traçado da BR-101,uma extensão de 5,74 km, cortando áreas rurais do município,
evitando ao máximo áreas urbanizadas.

A justificativa para essa alternativa baseia-se, principalmente, na diminuição
dos acidentes rodoviários e na melhoria da qualidade de vida no entorno da M- A^a
-l .-..._-..._.-.-._.—.--.._. __- .K-..-. / IV tf • _ " ni wirn *
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rodovia. No projeto do contorno está prevista somente a construção de viadutos
em dois pontos: na transposição da rodovia SC-449, que liga Araranguá a Meleiro;
e no Km 3,5 sobre uma estrada rural, próximo à Escola Básica Operária.

O estudo apresentado estabeleceu como Área de Influência Direta dessa
alternativa uma faixa de 1 Km para cada lado do eixo do segmento projetado, e
como Área de Influência Indireta as áreas de drenagens das bacias hidrográficas
diretamente relacionadas com o segmento em questão.

A área onde propõe-se a implantação do contorno caracteriza-se por ter
terrenos planos, levemente inclinados para o mar, e apresenta espessuras de
solos moles entre 8 e possivelmente até 18 metros, havendo necessidade de
soluções especiais, uma vez que 38% do aterro previsto e 9% dos cortes são
constituídos por solos moles. As alternativas de soluções para os trechos de solos
moles são: aterro estaqueado; aterro acelerado com geodrenos verticais e
sobrecarga, estabilizado com bermas e geossintéticos; aterro sob sobrecarga,
parcialmente estabilizado com bermas e geossintéticos; e remoção. Por se tratar
de uma solução cara e pouco eficaz, a remoção de solos moles e substituição por
material granular só deve ser considerada para depósitos pouco extensos, de
comprimento inferior a 200 metros e para espessura inferior a 3,0 m.

A maior parte da área encontra-se desnuda de vegetação arbórea,
predominando campos de gramíneas, com escassa cobertura vegetal e áreas
agrícolas onde se cultiva fumo, milho, mandioca e arroz irrigado. Ressalta-se que
essas atividades agrícolas têm contaminado as águas superficiais com
agrotóxicos.

Sabe-se que a implantação de contornos rodoviários, quando
desacompanhados de medidas de bloqueio de acessos e controle do uso do solo
nas áreas lindeíras é, em geral, de pouca eficiência à longo prazo. Portanto,
considerando que essa é a alternativa preferencial da população de Araranguá,
externada em Audiência Pública e em manifestações encaminhadas ao IBAMA,
torna-se necessário que o município elabore com urgência, um planejamento para
o uso e a ocupação das áreas marginais à rodovia, a fim de assegurar que os
usos a serem definidos não geram fluxos de pessoas.

O estudo apresentado considerou como impacto negativo a alteração da
qualidade das águas superficiais por postos de abastecimento, oficinas, e
indústrias que venham a instaíar-se ao longo do contorno. No entanto, essas
atividades não serão permitidas porque o contorno deverá ser projetado como
rodovia Classe 0, isto é, categoria que não admite acessos. jj_p L
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Também foi considerado como impacto negativo o risco de enchentes.
Porém, está sendo prevista a elevação do greide da rodovia, acima da cota
máxima de enchente observada para o rio Araranguá. Neste sentido, o projeto de
engenharia (drenagem) deverá ser analisado quanto à possibilidade de
barramento das águas.

Inicialmente, foi considerada a dependência entre as alternativas de traçado
para a transposição de Araranguá e o Banhado de Maracajá. Entretanto, o DNER
adequou o projeto visando a independência das alternativas.

Transposição do Morro do Padre (Morro dos Cavalos)

A variante que apresenta a proposta de execução de um túnel já foi
£) analisada e aprovada quanto aos aspectos referentes aos meios físico e biótico.

A opção de construção de um túnel, com 1.330 metros de extensão, foi
subsidiada por estudos geológicos caracterizando as lítologias interceptadas,
estruturas geológicas principais e os perfis de alteração nos emboques. O túnel
atravessará essencialmente rochas cristalinas do período cambriano. Só foi
possível realizar sondagens nos emboques do túnel. No restante da área não foi
possível a realização desses trabalhos, por tratar-se de Área Indígena. Em que
pese a autorização da Administração Executiva Regional da FUNAI - Curitiba/PR,
o Ministério Público Federal, através da Procuradoria da República em Santa
Catarina, requisitou ao DNER a paralisação das atividades de investigações
geotécnicas.

Os estudos geológicos até agora realizados permitem assegurar que é
possível a construção de um túnel. Entretanto, os mesmos deverão avaliar ainda
questões como a existência de nascentes do Morro dos Cavalos e análise

|-n hidrogeológica, visando subsidiar o projeto de engenharia.

Terra Indígena Morro dos Cavalos

Situa-se no Morro dos Cavalos, à esquerda da rodovia, a 34,5 Km das
pontes Pedro Ivo Campos e Colombo Salles. Localiza-se integralmente na área do
Parque Estadual da Serra do Tabuleiro.

A identificação e delimitação dessa área, de 121,8 hectares, pela FUNAI,
deu-se em 1994, com sua publicação no DOU de 09.06.94. Ressalta-se que a
mesma encontra-se, integralmente, nos limites do PE, que foi criado em 1975.,
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O estudo afirma, com a comprovação em relatos e depoimentos, que várias
famílias moravam no local antes da implantação do traçado original da BR-101, a
partir da década de 70. \

O estudo complementar considera o impacto direto sobre essa
comunidade. De acordo com o seu conteúdo, a comunidade indígena aceita a
construção de túnel, desde que não exista outra alternativa de transposição dos
Morros dos Cavalos. Ainda assim, no âmbito do estudo é apresenta, em
contraproposta, a alternativa de construção de dois túneis e a desativação do leito
atual da rodovia, não tendo sido, no entanto, apresentado qualquer estudo de
viabilidade para a implantação da alternativa.

Desta forma, não foi possível análise técnica da mesma, mas, em função
O do conhecimento da área, identificamos, a princípio, duas situações desfavoráveis

à sua implantação, quais sejam: o alto custo de projeto e o isolamento da
Enseada de Brito, comunidade vizinha ao Morro dos Cavalos.

Ainda que o estudo antropológico solicite a referida alternativa para a
transposição do Morro dos Cavalos, o mesmo indica que, na impossibilidade
técnica de adoção desta alternativa, deverão ser acatadas às medidas mitigadoras
e compensatórias gerais e específicas, que já foram devidamente discutidas e
aprovadas pela comunidade, devendo ainda, ser avaliada e aprovada pela FUNAI.

O estudo complementar sugere as seguintes sugestões de procedimentos
a serem adotados na fase de construção:

• remoção temporária das famílias para áreas devidamente aprovadas pelas
mesmas enquanto persistirem as obras;

redimensionamento da TI com a desativação do leito original da rodovia,
recuperação e reflorestamento (Mata Atlântica) das áreas ocupadas
tradicionalmente no passado, inclusive viabilizando sua utilização como locais
para cemitérios;

realizações de reuniões entre as comunidades indígenas, órgãos
governamentais e não governamentais, envolvidos na temática Terra Indígena-
Parque Estadual da Serra do Tabuleiro-Duplicação da BR-101, visando o
estabelecimento de procedimentos que sejam convergentes na solução das
problemáticas comuns.

Medidas mitigadoras/compensatórias específicas sugeridas pelo estudo^^
etno-ambiental: /1//7 r , ,
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• construção de 21 casas de 6X8m, em alvenaria, com eletricidade;

• construção de aviário;

• aquisição de material de apicultura;

• implementação de pomar;

• implantação de telefone comunitário;

• transporte para a mudança da comunidade e seus pertences quando da saída e
retorno a TI;

• aquisição de um veículo Toyota, cabine dupla, para utilização das aldeias Morro
Q dos Cavalos, Massiambu e Tecko*a Marangatu.

Demais Comunidades Indígenas ao longo da rodovia

O estudo complementar apresentou a situação atual das comunidades indígenas
da BR-101, trecho Palhoça/Osório, definindo o grau de impacto direto e indireto e
apresentando as medidas mitigadoras e compensatórias.

Ressalta-se que todas as recomendações apresentadas são para a fase posterior,
ou seja, para a fase de LI, quando este Instituto analisará as propostas
apresentadas no EIA/RIMA e, no caso de julgar necessário, proporá o acréscimo
de outras medidas mitigadoras e compensatórias.

Município de Palhoça/SC

Ç) • Terra Franca
Localiza-se no trecho norte da BR-101. Por ocasião da elaboração dos

estudos etno-ambiental estava desocupada e assim permanece até o momento.

Entretanto, de acordo com o estudo, não significa que não será ocupada
por índios Guarani-Mbyá no futuro.

• Cambirela

Localiza-se à esquerda da rodovia ao lado da Ponte sobre o rio Cachoeira do
Cambirela.,,,,, ,,,.„_. ,, -,

,„ _,, A
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Hoje existem duas famílias no local, totalizando 32 pessoas, que não possuem
independência econômica. Trabalham com sucata e realizam serviços
temporários/eventuais e confecção de artesanato.

Nessa área há plantação de banana, limão, mamão, maracujá, goiaba, manga e
ameixa.

O estudo identificou, durante a construção da rodovia, impactos diretos sobre essa
comunidade, provenientes da localização de canteiros de obras/materiais para
pavimentação a uma distância aproximada de 4 Km de Cambirela.

• Cambirela 2

À direita da rodovia, atualmente desocupada.

• Cambirela 3

Á esquerda da rodovia, a 400m ao sul do local intitulado Cambirela, atualmente
desocupado.

• Bica D'Água

Situada em Praia de Fora, à esquerda da rodovia, a 26,5 Km das pontes Pedro Ivo
Campos e Colombo Salles (que ligam a Ilha de Santa Catarina ao Continente).

A família que vivia neste local, hoje se encontra no Morro dos Cavalos.

• Praia do Fora

Neste local vivem um casal, filhos e netos.

• Teko'a Porã (Aldeia Boa)

Região de Morro dos Cavalos, situa-se no Morro Massiambu do lado oposto da
aldeia do Morro dos Cavalos, com provável localização interior do Parque^Estadual U
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da Serra do Tabuleiro, à 34,5 Km das pontes Pedro Ivo Campos e Colombo
Salles.

Constituída por seis famílias nucleares, totalizando 25 pessoas, entre elas índios
Guarani, Kaingang e mestiços, advindos da Aldeia Limeira, situada na Terra
Indígena (TI) Xapecó, a oeste do Estado, que se organizaram em acampamentos
na mata do Morro do Massiambu, em 25.05.00.

O estudo relata que a FUNAI não reconhece o aídeamento, e, por conseguinte,
não se considera responsável pelo apoio. Algumas famílias aceitaram passagens,
oferecidas pela FUNAI, e retornaram à Aldeia Limeira. As demais decidiram ficar.
Ressalta-se a existência de índios Guarani proveniente da Aldeia Sapukái,
localizada em Bracuí, Angra dos Reis/RJ.

• TI Massiambu

A Aldeia Massiambu está situada na localidade de Massiambu,
Enseada de Brito, município de Palhoça.

Distrito de

Localiza-se no entorno do PE Serra do Tabuleiro e próximo ao rio Massiambu.

A ocupação em Massiambu teve seu início a partir de Terra Franca. A mudança
da maioria das 08 famílias nucleares, somando 30 pessoas, deu-se em 05.01.94.
O estudo aponta que em 2000 haviam 103 pessoas no Morro dos Cavalos.

Daquela data, até hoje, muitas famílias viveram em Massiambu, provenientes de
várias aldeias, situadas no Brasil ou em Misiones/Argentina. Além disso, jovens de
inúmeras aldeias visitam Massiambu.

Os moradores de Massiambu recebem visitas de parentes que moram em aldeias
localizadas no Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai. Essa mobilidade possibilita
identificar as relações de parentesco e de poder, em suma, as relações de
dinamicidade e reciprocidade que fazem parte do "sistema dos Guarani", como é
afirmado nas aldeias.

Imaruí/SC

TI Cachoeira dos lnácios/Teko'a Marangatu

Situa-se no município de Imaurí/SC a 15 Km da BR-101, localidade de Nova
Brasília - Imbituba/SC. A área situa-se a leste do PE Serra do Tabuleiro, a

2-500mAA} . ffi^A^
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Na TI Cachoeira dos Inácio denominado em língua Mbyá-Guarani de Teko'a
Marangatu, teve sua regularização através de medida mitigadora do GASBOL, em
2000, foi constatada a presença de 68 pessoas.

Município de Jaguaruna/SC

• Aldeia Morro Azul

Localiza-se à esquerda da rodovia, no município de Jaguaruna, na microrregião de
Tubarão/SC. Hoje se encontra desabitada.

• Morro Alto

Localiza-se às margens da BR-101, Km 361, a entrada do Morro Grande.
Atualmente desabitada.

Município de Sangão/SC

• Sangãozinho

Situa-se ao lado do rio Sangão, à margem esquerda da rodovia, no município de
Sangão na microrregião de Tubarão/SC. O estudo confirma a presença de índios
Guarani datado de 84/85.

Município de Araranguá/SC

• Aldeia Hercílio Luz

Localizada nas proximidades do rio Araranguá, a 3 Km da Praia Morro dos
Q Conventos. É habitada por uma família vinda do local denominado de Gruta/RS,

na década de 80, portanto, mais um local de ocupação Mbyá-Guarani.

• Barranca

À direita da BR-101, a 1Km do rio Araranguá, no mesmo município. Em março/99
a área foi desocupada, tendo em vista a transferência das famílias,
aproximadamente 30 pessoas para o Estado do Paraná.

• Ponte sobre o rio Araranguá

Espaço sob a ponte viveu uma família, hoje residindo em Piraí-Araquarí/SÇ.

Q JOÈAPD1IPAHEC ERIBR10 l_C2.DOC
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Município Passo de Torres/SC

Município limítrofe com o Estado do Rio Grande do Sul, em março/96 a equipe
que elaborou os estudos obtiveram informações que durante a temporada de
verão é registrada a presença de índios acampados e vendendo artesanato na
praia.

Município de Torres/RS

• Campo Bonito

Localizada em Torres/Rs, na altura do Km 5 da rodovia, as casas são distribuídas
tanto à direita, quanto à esquerda. Tem uma população de 32 pessoas.

As famílias vivem hoje em terras dispersas na faixa de servidão da BR-101, terras
privadas e terras pertencentes a Caixa Econômica Federal.

O traçado da duplicação incide diretamente sobre suas habitações, o que gera
temor e apreensão das comunidades Mbyá.
Para essa comunidade indígena o impacto será direto e permanente. Recomenda-
se a sua transferência e para tanto estão na dependência de definição de outro

local. O estudo recomenda que o novo local deverá corresponder às
características ambientais e geográficas de bases cosmologicas determinadas por
essa comunidade.

Para a transferência, o estudo antropológico recomenda a realização de um
diagnóstico etno-ambiental e propõe a ampliação de áreas em Massiambu e
Morro dos Cavalos.

Sugere, ainda, a criação de um GT para agilizar esse processo.

Município de Terra de Areia/RS

• Terra do Padre

Localiza-se a aproximadamente 1 Km da BR-101, no lado direito nos Kms 35 e 36.

Durante o ano de 1986, várias famílias ocupavam um área de terra, no local,
pertencente ao vigário, que desconhecia a dinâmica da organização social do
Mbyá, e impressionado com o número de indígenas que começavam a chegar,
passou a temer pela integridade de posse de sua propriedade. Assim, começou a
retirada das famílias. M_^4i /}Éa__ J_aM
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• Três Forquilhas

Localiza-se entre a faixa da rodovia e o rio Três Forquilhas, entre o Km 37 e 38.
Em 1993 a FUNAI começou a identificação de terras para o grupo. Não tendo
encontrado terras nessa região, foi identificada uma área alternativa localizada em
Varzinha, municípios de Maquine e Caraá. Hoje denominada TI Varzinha.

• Morro do Chapéu

Localiza-se nas imediações da ponte sobre o rio Três Forquilhas, na altura do Km
39. Vários pontos foram ocupados por famílias Guarani, tanto à direita quanto à
esquerda da rodovia.
No final da década de 80, início de 90, houve um significativo aumento do fluxo de
famílias ingressadas ao Rio Grande do Sul, a partir da Província de Misiones
(Argentina).

O estudo coloca que a falta de providências jurídicas do organismo indigenista
brasileiro, no sentido de garantir espaços aos Guarani, proporcionou a formação
de inúmeros acampamentos ao longo de rodovias federais e estaduais do Rio
Grande do Sul, dentre as quais as do Morro do Chapéu.

A sobrevivência das famílias indígenas centrava-se na produção e
comercialização de artesanatos e, eventualmente, à prestação de serviços para
colonos da região.

Municípios de Maquine, Riozinho, Caraá e Santo Antônio da Patrulha/RS

• TI Barra do Ouro

Encontra-se na confluência dos municípios de Riozinho, Santo Antônio da
Patrulha e Maquine. Esta TI conta com a Portaria Declaratória. Encontra-se em
processo final de regularização. A proposta vigente estima uma dimensão
aproximada de 2.855 hectares. Sua população atual é de 77 pessoas.

• Pinheiro

O acampamento pinheiro, no município de Maquine, é ocupado por duas famílias.
A Ocupação Mbyá, neste local, ocorre pela facilidade de ingresso e saída da TI
Barro do Ouro e a possibilidade de prestação de serviços aos agricultores ali
residentes.

^an
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• Gruta

Esta região é habitada pelos Mbyá desde 1977. Este ponto tornou-se importante
para as famílias que chegaram a TI Barro de Ouro, dela saem ainda em busca de
trabalho nas lavouras dos agricultores do Vale do Maquine. Portanto, está
intimamente ligada a TI Barro de Ouro.

• Fagundes

Localizada nas imediações que liga Maquine ao Distrito de Barra do Ouro. A
principal motivação das famílias que se estabelecem neste local é a busca de
trabalho junto aos agricultores.

Situa-se nos municípios de Caraá e Maquine, entre os Km 67 e 68, decretada em
02.06.00. Mesmo sendo contígua com a TI Barra do Ouro, o estudo afirma que
mantém organizações sociais, políticas e religiosas próprias. Tem hoje uma
população de 52 pessoas.

O traçado da duplicação prevê a construção de um viaduto na interseção norte
com o atual traçado. Esta obra de arte incidirá a menos de 1 Km do local de
acesso a essa TI. No sentido de mitigar os impactos a essa comunidade os
estudos recomendam:

> Garantir a manutenção de acesso adequado às famílias. Este acesso deve
estar livre de maquinários, materiais de obra e acampamentos.

> Os trabalhadores da obra deverão ser orientados para um comportamento e
possível relacionamento com a população indígena a partir de realização de
palestras e cartilhas (conforme apresentado no Cap. 09 do ElA).

> Viabilizar placas na via de acesso à TI, constando proibição da entrada de
pessoas estranhas.

> Acompanhamento antropológico durante a execução das obras junto às
comunidades, para avaliar os possíveis impactos e propor medidas
compensatórias pontuais. Este acompanhamento constituirá em uma
interlocução importante entre a comunidade indígena e o empreendedor. Essa

recomendação deve-se ao fato dessa comunidade está muito preocupada com o
aumento de ruído e pessoas estranhas ao local, que poderá causar a diminuição-/
de espécies faunísticas de importância econômica e cosmológica paraeles.^1
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• Espairado 1

À margem direita da rodovia, Km 69,2, em um barracão, que era utilizado por
várias famílias ou indivíduos vinculados à TI Barra do Ouro para comercializar
seus artesanatos.

Hoje este ponto é utilizado por índios provenientes de Araponga/RJ.

• Espairado 2

No Km 70, à direita e à esquerda da rodovia foram ocupados nos anos 80 e 90.
Entretanto, hoje virou tenda de comércio de não índios.

• Ribeirão

À margem esquerda, no Km 71, hoje abandonada.

Outras recomendações

O estudo recomenda que para a fase de construção, seja observada a distância
mínima de 7 Km de quaisquer comunidades indígenas, para instalação de
canteiros de obras, caixa de empréstimos, bota fora, pedreira, jazida. Enfim, deve-
se evitar o aumento de tráfego próximo a essa comunidade, uma vez que estas
atividades estão previstas no projeto.

A complementação etno-ambiental identifica a relação de corpos d'água nas
proximidades das comunidades indígenas que deverão ser monitorados durante
as obras para evitar contaminação. Para tanto, existe um programa de proteção

O dos corpos hídricos que atenderá essa preocupação.

Viabilização de encontros/reuniões/assembléias/conseíhos (Nemaboaty Guasu)
Guarani no litoral de Santa Catarina e Rio Grande do Sul, com periodicidade de
dois anos, com a participação de lideranças/representantes das comunidades
Guarani existentes nos Estados de MS, ES, RJ, SP, PR, SC e RS.

Financiamento de projetos para publicação de um livro de autoria das
comunidades indígenas Guarani que abrangerá conhecimentos etno-ambientais^j

355:
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III - CONCLUSÃO

Após análise dos estudos complementares e das informações colhidas no
âmbito das Audiências Públicas, na qual foram ouvidas as manifestações da
sociedade, consideramos que os fatores ambientais analisados não constituem
impeditivos à concessão da Licença Prévia.

Entretanto, ressalta-se que até a presente data este Instituto não recebeu o
parecer da FUNAI, que entendemos ser fundamental nesse processo.

Diante do exposto, sugerimos que quando da concessão da Licença Prévia
sejam atendidas as seguintes condicionantes:

O 1- Apresentar Certidão das prefeituras dos municípios interceptados pela
rodovia, de acordo com o § 1o do artigo 10, da Resolução Conama n° 237/97.

2. Apresentar o resultado das investigações geotécnicas do Morro dos Cavalos,
incluindo geofísica (eletro-resistividade), sondagens mistas, ensaios de
permeabilidade ou perda d' água, traçadores (colorimétricos ou radioativos);
instalação de piezômetros ou indicadores de nível d' água; e análise
hidrogeológica.

3. Projeto de Engenharia, contemplando inclusive:]

♦ Construção de viaduto na saída sul do túnel do Morro Agudo.
♦ Dispositivos que mantêm o padrão de drenagem natural e corredores

biológicos, especialmente de espécies endêmicas.
♦ Mapa da rodovia, em escala compatível, delimitando a faixa de domínio,

localizando as áreas de preservação permanente, Unidades de
f~) Conservação, e áreas de interferência das obras (jazidas, canteiros de

obras, áreas de empréstimo e bota-fora).
♦ Passagens de gado e equipamentos agrícolas, principalmente nos lotes

06, 07, 09 e 10, com indicação em planta.
♦ Revisão do número de passarelas nos lotes 04 e 06.
♦ Plano de execução das obras, especificando os cuidados que serão

tomados com relação às áreas de preservação permanente, passagens de
fauna, desvio de tráfego e sinalização.

4. Os programas ambientais propostos pelo EIA/RIMA deverão ser detalhados e
consubstanciados num Plano Básico Ambiental - PBA. Devendo ser incluído

no mesmo o Programa de Educação Ambiental e o Programa referente ao
Patrimônio artístico, cultural e arqueológico de acordo com as recomendaçõesdolPHAN.^^ AS_ ^
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5. Apresentar o cronograma físico-financeiro do empreendimento, incluindo as
atividades e implantação dos programas ambientais.

6. Apresentar Inventário Florestal das áreas previstas para corte de vegetação.
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NOTA TÉCNICA Nn 031/2001

Assunto: Duplicação da Rodovia BR-101 -trecho Florianópolis/SC-Osório/RS -
Variante do Morro dos Cavalos.

Data: 26 de março de 2001.

Processo: 02001.003433/97-57.

Senhora Chefe do DEREL;

A análise técnica dos estudos complementares ao EIA/RIMA, em epígrafe, o
PARECER N° 043/2001 - IBAMA/DCA/DEREL, de 12.03.2001, conclui que os fatores
ambientais analisados não constituem impeditivos à concessão da Licença Prévia - LP,
solicitada pelo DNER.

Após a conclusão do referido parecer recebemos, em 13/03/2001, o Ofício N°
077/2001/CaDIM/MPF solicitando reunião conjunta IBAMA, 6a Câmara e a FUNAI a fim
de buscar meios necessários à solução da questão dos Morros dos Cavalos. Na
oportunidade foi solicitado ao IBAMA suspender a concessão de qualquer licença
ambiental que envolva a área em questão.

Em 19/03/2001, por meio do Ofício n° 052 - CMAM/DEPIMA, a FUNAI afirma que,
"considerando que o DNER se compromete a atender as condicionantes de
complementação dos estudos ambientais, designados em termo de referência específico,
sinalizo pela concessão da referida licença, gonrlininjiada à complementação de estudos
e informações do componente indígena.

Cabe reiterar que aspectos jurídicos do componente indígena envolvidos no
presente licenciamento ainda estão sendo analisados, de forma que, na hipótese da
concessão da licença prévia, eventuais cancelamentos deverão ser considerados, nos
termos do Art. 19 da resolução CONAMA n° 237/97.

Dentro desse entendimento desde que não haja óbice por parte do IBAMA para
esse procedimento, a FUNAI concorda com a outorga, da Licença Ambiental Prévia
para a BR 101 ...desde que transcrita nelas as seguintes condicionantes:

1. Realização de estudos Geotécnicos para aprofundar o conhecimento do maciço
rochoso na localidade de Morro dos Cavalos, a serem submetidos a apreciação da
FUNAI;

2. Realização dos Estudos com métodos elétricos e eletromagnéticos de prospecção
geofísica, para a caracterização dos aqüíferos subterrâneos do Morro dos Cavalos, a
serem submetidos a apreciação da FUNAI;

3. Realização dos Estudos complementares da Terra Indígena Morro dos Cavalos,

f
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mediante Termo de Referência a ser proposto pela FUNAI

4. Esclarecimento se haverá necessidade de remoção da comunidade indígena, quando
do período de instalação das obras."

Em 21/03/2001, este Instituto teve conhecimento da correspondência oriunda da
Procuradoria Geral da FUNAI, na qual solicita à Advocacia Geral da União - AGU ,
orientações sobre "ajajta da Lei Complementar que regulamenta o relevante interesse
público da União e considerando que a exploração das riquezas do subsolo nas áreas
pertencentes aos índios, ou do domlrmda União, mas na posse ~W~Wmünidades
indígenas, far-se-á nos termos da legislação vigente, observando-se o desposto na lei n°
6001/73, art. 45, verifico a impossibilidade de concessão de autorização, no sentido de se
proceder a duplicação da BR-101 pela construção de um túnel por baixo da Terra
Indígena Morro dos Cavalos, uma vez que 1) tais terras não podem ser
disponibilizadas;2) a princípio, a ser confirmado por laudo antropológico e parecer
técnico, vez que os estudos até então apresentados deixam dúvidas, poderá ocorrer
impacto no solo, em decorrência da obra, afetando, assim, a preservação dos recursos
ambientais necessários ao bem-estar e â reprodução física e cultural de suas terras; e, 3)
haver a possibilidade de se provocar uma remoção do grupo indígena de suas terras, o
que é, neste caso, vedado pela Constituição em seu artigo 231, § 5o."

Diante do exposto, reafirmamos que as questões ambientais não constituem
impeditivos à LP. Entretanto, existem, ainda, pendências jurídicas que deverão ser
submetidas à Procuradoria Geral do IBAMA - PROGE para manifestação.
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Ofício n.° 0194/00-PRDC/SC

PA. N°l 171/99 -Apensol

Florianópolis, 18 de fevereiro de 2000.

Senhor Coordenador:

'• _______^_aais_-*____,_„_ ___r^_ «T^cgsaS'
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Atenciosamente.

#7»
AN)ti_UCIA HARTMANN
Procuradora da República

limo. Sr.

JORGE LUIZ BRITO CUNHA REIS
^gor^nador da Divisão de Avaliação de Projetos do IBAMA
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Florianópolis, 26 de novembro de 1999.

J

Exma Sr3 $^&té&mtâ0&, /km&m-*&?
Doutora Analúcia Hartmann $&& éééfó /í^sm^^^^
Procuradora da República em Santa Catarin^Z^, ^Lf a#~ $$ P#e%&*.

O Conforme^solicitado pelo Dr. Fábio Nesi Venzon, tôfâ/ff
através do ofício 213/99-PRDC, analisei os itens "a" a "d" referente ao

EIA/Rima da duplicação da BR101 entre o trecho Florianópolis (SC) -

Osório (RS) e gostaria de apresentar algumas considerações.

A duplicação da BR101 entre os trechos

Florianópolis/SC e Osório/RS, é uma obra extremamente complexa,

cujos componentes ambientais e sociais não devem ser ignorados.

Ao longo deste trecho, de acordo com o EIA/Rima

existem uma série de ambientes muito frágeis como diversidades dos

sistemas lagunares e lacustres, sítios arqueológicos, grupos

indígenas, cordões de praia e dunas, ocorrência de embocaduras de

rios. Para análise mais detalhada deste estudo, é necessário a

formação de uma equipe multidisciplinar, bem como, a discussão com

cada comunidade atingida pelas obras.

No que diz respeito a transposição da zona urbana

de Araranguá, de acordo com o EIA/RIMA, a melhor alternativa

ambiental, é a terceira, ou seja, a construção do contorno de
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Araranguá, em pista dupla com o traçado afastado aproximadamente
700m a oeste do leito atual. Alternativa essa também almejada pela

ong Sócios da Natureza.

No entanto, o DNER/SC, deseja duplicar a estrada no

leito atual.

Segundo a comunidade esta alternativa levaria a

insegurança na travessia de pedestres e veículos locais, promovendo
um processo que será de crescente desagregação, a princípio na

O família e na comunidade para a seguir, atingir a desagregação
econômica local, além de provocar uma divisão da cidade;

poluição ambiental sonora e gasosa

- perigo de acidente de cargas tóxicas

O desvio oeste é aceito pela comunidade porque

representará um diferencial para o desenvolvimento local já que
promoverá a expansão do espaço urbano, contribuindo com o plano
diretor da cidade, que prevê uma segunda ponte sobre o Rio

Araranguá.

Segundo o volume 5 do EIA/Rima (pg. 5 li - 11),

"foram propostas "três alternativas de traçado: uma duplicação em
paralelo, denominada "Alternativa 1" e duas com pistas
independentes, denominadas "Alternativa 2" e "Alternativa 3".

A Alternativa 1 inclui duas passagens em desnível

(viadutos); as Alternativas 2 e 3 desenvolvem-se pelo lado direito da
pista atual, ocupando o mesmo corredor, mas diferenciando-se porque

vr
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a 2 contará com duas pistas novas e a 1 com uma só pista nova

formando um binário com a pista atual.

Neste caso, os custos de construção são próximos

entre as três alternativas mas, incluindo-se os custos de "transporte", a

Alternativa 1 torna-se mais barata e a 3 mais cara.

Em termos ambientais, entretanto, a vantagem é da

Alternativa 2 que, por isso mesmo, é a recomendada para ser levada

ao nível de Projeto de Engenharia.

O Cabe ressaltar que, nos diferentes segmentos da
comunidade local, existem opiniões divergentes acerca da melhor

alternativa para a duplicação da rodovia nesse trecho. Entretanto,

qualquer que seja a decisão, construir uma pista paralela à atuai ou

contornando a cidade, deverão ser tomadas as medidas cabíveis e

implantados todos os equipamentos (passarelas, sinalização e

viadutos, p/ ex.) necessários para garantir o conforto e a segurança da

população, de modo a preservar o seu direito de ir e vir, bem como

não agravar a segregação da área urbana".

q "Segundo a Tabela 11.1.2.21 e 22 da pg. 36 do volume
5 em anexo, a área caracteriza-se como área de campos e cultivos.

Concluindo que a alternativa 2 é significativamente melhor do ponto de

vista ambientai e apresenta custo um pouco menor de implantação.

Ainda que o "custo do transporte" dessa alternativa seja o maior,

considera-se que o benefício ambiental é decisivo neste caso

recomenda-se a alternativa 2".





Rs JL%L_ I
Proc.

Rubr. j&/

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Tudo indica que a melhor alternativa é a 2, no

entanto, independente de qual alternativa é melhor, gostaria de sugerir
que seja solicitado ao DNER uma descrição detalhada das
características ambientais neste trecho para as 3 alternativas, já que

não ficou claro qual o tipo de ambiente encontrado nas referidas

alternativas

Quanto ao aterro hoje existente na parte denominada

de "Cabeçuda" no município de Laguna/SC, é necessário um estudo
C sobre a circulação de água, dispersão de poluentes e da fauna

estabelecida com a obstrução da lagoa.

Sobre este item o DNER cita no ofício n° 002052

(22.09.99), que será desenvolvido no final deste ano o estudo de
circulação das águas e de dispersão de poluentes na Lagoa do

Imaruí/SC.

Caso o resultado seja favorável, o DNER deverá

realizar a retirada do aterro, e não a abertura de apenas algumas

tubulações.

v-v No que diz respeito a área do trecho de Maracajá e
de Sombrio, ambos são áreas extremamente frágeis. No entanto, no
Estudo de Impacto Ambiental, não foram apresentadas nenhuma
descrição detalhada dos ambientes encontrados em cada trecho. As
análises foram feitas em grande escala, e a descrição do meio físico e
biótico foi tratada como um todo, dificultando o entendimento. Nem

mesmo pode-se constatar a presença de um estudo descrevendo os
aspectos ambientais para cada um dos traçados de transposição.

^
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Antes de pensarmos nas medidas mitigadoras no que

toca a acidentes com cargas tóxicas, temos que discutir se não é

possível a alteração do traçado, minimizando os danos para o

complexo lagunar e áreas de banhados e restingas existentes ao

longo do trecho Florianópolis/Osório.

Sendo assim, gostaria de sugerir que seja solicitado

ao DNER, o detalhamento com descrição do meio físico e biótico,

encontrados em cada trecho ao longo da referida obra, bem como da

O apresentação dos respectivos mapas.
No que diz respeito aos itens "a" e "b" do referido

ofício, estes estão sendo analisados pelo Engenheiro Químico Ricardo

Colares, desta PRDC.

"O
Cláudia Regina dos Santos

Assessora do Procurador-Chefe

'". • , . :e->.
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Al TFRWATIVAR PARA TRANSPOSIÇÃO DA ZONA URBANA DE ARARANGUÁ (LU 11 *í_> _ J

Alternativa 1 Alternativa 2 | Alternativa 3

1 - Forte interferência das obras com o tráfego 1 . Pequena interferência com a pista atual 1 - Média interferência com a pista existente

1.1 - Grande desconforto dos usuários 1.1 - Desconfoto dos usuários pouco
sianificativo

1.1 - Sensível desconforto dos usuários

1.2 - Forte redução da velocidade 1,2 - Insignificante redução da velocidade 1.2 - Significativa redução da velocidade

1.3 - Grande aumento do número de

acidentes

1.3 - Aumento insignificante do número de
acidentes

1.3 - Aumento considerável do número de

acidentes

1.4- Interrupções temporárias de média
freaüência

1.4 - Raras interrupções temporárias 1.4- Interrupções temporárias de média
freQüência

1.5 - Movimentação de máquinas e
eauipamentos sobre a

1.5 - Raras movimentações de máquinas e
eauipamentos sobre a pis

1.5- Movimentação de máquinas e
equipamentos sobre a pista exis

pista existente com média freqüência ta existente tente com média freqüência

1.6-Significativo aumento do tempo de
construção

1.6 - Praticamente sem influência sobre o
tempo de construção

1,6 - Aumento pouco significativo do tempo de
construção

1.7 - Riscos desprezíveis de instabilidades
na Dista existente

1,7 - Riscos desprezíveis de instabilidade
na pista existente provoca

1.7 - Riscos desprezíveis de insta bilidades
np pista existente

provocados pela obra dos pela obra provocados pela obra

2 - Forte interferência das obras com áreas
urbanas

2 - Sem interferência das obras com áreas
urbanas

2 - Forte interferência das obras com áreas
urbanas

3 - Obra técnica e executivamente difícil 3 - Obra de dificuldade técnica normal 3 - Obra de média dificuldade técnica

4 - Retirada de vegetação rasteira degradada
emí 182.0-Om1

4 - Retirada de vegetação rasteira de ±
216.000™*

4 - Retirada de vegetação rasteira de *
162.000m;

5 - Sem desapropriação 5 - Desapropriação de 324.000m' 5 - Desapropriação de 324.000m=

6 - Pequena redução do nivel de risco de
interrupção da rodovia por pro

6 - Forte redução do nivel de risco de
interrupção da rodovia por pro

6 - Redução média do nivel de risco de
interrupção da rodovia por proble

blemas de acidentes na travessia blemas de acidentes na travessia mas de acidentes na travessia

7 - Pequena redução de risco de
derramamento de carqas periqosas no

7 - Forte redução do risco de derramamento
de caraas periqosas no

7 - Média redução de risco de derramamento
de carqas Derigosas no

Rio Araranguá Rio Araranguá Rio Araranguá

8 - Manutenção ou pequena redução da
concentração atual em termos

8 - Forte redução do nível atual de
concentração de ruidos e poluição

8- Média redução do nível atual de
concentração em termos de ruídos

de ruídos e poluição atmosférica 9 -Forte redução dos conflitos e no número
de acidentes

e poluição atmosférica

9 - Pequena redução nos conflitos e no
número de acidentes na travessia

na travessia urbana de Araranguá 9 - Média redução nos conflitos e no número
de acidentes na travessia

urbana de Araranguá 10- Forte redução no tempo de viagem dos
usuários

urbana de Araranguá

10- Pequena redução no tempo de viagem
dos usuários

11 - Forte redução no faturamento do
comércio localizado à beira da ro

10 - Média redução o tempo de viagem dos
usuários

11 - Pequena redução no faturamento do
comércio localizado à beira da

dovia na Zona Urbana de Araranguá 11 - Média redução no faturamento do
comércio localizado na Zona Ur

Rodovia na Zona Urbana de Araranguá 12 • Forte efeito de ilhamento da fauna

terrestre

bana de Araranguá

12 - Sem efeito de ilhamento de íauna

terrestre

13 - Perda de hectares de arroz e pastagens 12 - Forte efeito de ilhamento de fauna
terrestre

13 - Sem perda de áreas de colheita de arroz
e pastaaens

13 - Perda de hectares de arroz e pastagens

14- Sem interferência com a população
moradora da região onde é

14- Forte interferência com a população
moradora da reqião onde é

14- Média interferência com a população
moradora da reaião onde é

previsto para o contorno previsto para o contorno previsto para o contorno

5H-37
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Exma Sr*

Doutora Analúcia Hartmann

Procuradora da República em Santa Catarina
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Florianópolis, 7 de janeiro de 2000.

sf?/étfé&
Informação Técnica

Assunto: Considerações sobre os riscos no transporte de cargas tóxicas sobre
ecossistemas frágeis.

Em atendimento à solicitação do Sr Procurador da República
em Criciúma, Dr. Fábio Nesi Venzon (ofício 213/99-PRDC), relativa à análise do
Estudo de Impacto Ambiental sobre a duplicação da BR-101, no que respeita ao
impacto do empreendimento e do futuro trafego de cargas tóxicas na região de
pântanos no trecho de Maracajá/SC e na região da Lagoa de Sombrio, maior lagoa
de água doce do estado de Santa Catarina, passo a informar:

A legislação federal que regulamenta o transporte rodoviário de
Produtos Perigosos no Brasil consiste, basicamente, em:

- Decreto n° 96.044 De 18/05/88 e Anexo - Aprova o
regulamento para o Transporte Rodoviário de Produtos
Perigosos, e dá outras providências.

- Portaria n° 204 De 20/05/97 e Anexo - Regulamenta o
Transporte de Produtos Perigosos.

- Decreto n° 1797 De 26/01/96 - Regulamenta o Transporte
de Produtos Perigosos no Mercosul.

- Portaria n° 96 De 30/10/96 - Cadastramento no IBAMA.

- Lei n° 9017 De 30/05/95 - Produtos Controlados pela
Polícia Federal.

- Portaria n° 14 De 20/12/95 - Regulamenta o Transporte de
Benzeno.

Constata-se que o Regulamento Anexo ao Decreto n°
96044 (cópia em anexo), em seu artigo 9o, determina: " O veículo que transportar
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produto perigoso deverá evitar o uso de vias em áreas densamente povoadas ou de
proteção de mananciais, reservatórios de água ou reservas florestais e ecológicas, ou
que delas sejam próximas."

Em relação a Lagoa de Sombrio, caso não haja outra alternativa
de fluxo, deverão ser desenvolvidas ações visando a melhoria dos níveis de
segurança na futura Rodovia, principalmente, no campo construtivo, ou seja, a
implantação de canaletas, tanques de retenção de vazamentos, filtros
retardadores, implantação de estacionamentos específicos para controle e
fiscalização das cargas, etc.

Conclui-se que, em relação a Lagoade Sombrio, a ONG Sócios
da Natureza manifestou-se de forma coerente na recomendação de. obra
complementar para edificação de um muro de contenção, que evite contaminações
da água potável, face a possibilidade de ocorrerem acidentes no transporte de cargas
tóxicas. Frise-se que os dispositivos de segurança também deverão ser implantados.

Em relação as medidas mirigatórias, verifica-se que o decreto n°
95733, de 12.02.88, impõe a destinação de 1 % do valor de Projetos e Obras
Federais para execução de medidas preventivas ou corretivas de natureza ambiental,
cultural e social, que esses empreendimentos possam causarao meio considerado.

Dentre as medidas mitigadoras propostas pelo EIA7RIMA
destacamos a instalação de uma Central de Emergência para Cargas Perigosas,
próximas aos Mananciais de Abastecimentos, alem da implementação de melhorias
dos níveis de segurança nos chamados Pontos Críticos. Frise-se que a travessia
Urbana de Sombrio (Km-435 ao Km-439,1) e a travessia Urbana de Maracajá (Km-
398,5 ao Km-402,5) foram incluídas como pontos críticos.

Sugere-se, em complementação as medidas mitigadoras, que
toda e qualquer transposição sobre ecossistemas frágeis seja considerada como
Ponto Crítico, sendo, portanto, abrangido pelos dispositivos de. segurança
anteriormente descritos, incluindo-se a região de pântanos do trecho, de
Maracajá/SC.

Em relação às medidas compensatórias (Resolução CONAMA
n° 02/96), temos, de acordo com o EIA, que os 0,5% dos custos totais previstos para
a implantação do empreendimento deverão ser priorizados para as seguintes
Unidades de Conservação já criadas:

- Parque Estadual da Serra do Tabuleiro (SC), englobando
terras dos municípios de Florianópolis, Palhoça, Santo
Amaro da Imperatriz, Águas Mornas, São Bonifácio, São
Maxtinho, Imaruí, Garopaba e Paulo Lopes.

- Áreade Proteção Ambiental de Palhoça (SC)
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- Reserva Biológica Estadual de Osório (RS)
- Área de Proteção Ambiental do Morro de Osório (RS)

No EIA foram indicadas ainda algumas áreas com remanescentes
de vegetação natural onde, se for o caso, poderão ser criadas novas unidades de
conservação:

- Floresta Ombrófila Densa de Terras Baixas, em Sanga da
Toca, no município de Sombrio;

- Palmares e butiazias, próximos à cidade de Laguna;
- Planícies marginais à Lagoa de Imaruí, com vegetação de

restinga e dunas
-~. - Matas ciliarese faixasde proteçãomarginai das lagoas.

Sugere-se, requisitar informações sobre a seleção final das
unidades onde serão aplicados os recursos previstos pela Resolução CONAMA
02/96.

Ricardo Colares

Assessoria Técnica- PRDC
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í£__-„'<."-§ 3-° A cessação dos motivos determinantes da exclusão citada
j^__sftaB0s item Srdo artigo 33, relacionados nos itens 3, .4, 5, 6, 7, 8 ou 10

._..-_jií_ cííte- *do artigo 32, quando ocorrida e informada diretamente à D Prom
v=||fc; í%r';-.^ t ,..nos prazos previstos, poderá resultar na inclusão no.Quadro de Acesso,
^Mi»'̂ ''T«S_f"J Jl ~''desde que sejam obedecidos os demais dispositivos constantes deste
IÍi-'áí______íí:SV'Be_ulamento das instruções correlatas.
•.**; •..?? r"r . § 4." As promoções deverão preencher, inicialmente, as vagas dis-
''•Sr '" '" tribuídas para o critério de merecimento."

_,.'."Art. 2.° Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
. as /disposições em contrário.

José Sarney — Presidente da República.
„• . Leônidas Pires Gonçalves.

DECRETO N. 96.043 — DE 17 DE MAIO DE 1988

Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, área de terra ne-
cessaria a segurança e operação da Subestação de Goianinha, da Companhia Hi-
dro Elétrica do São Francisco — CHESF, no Estado de Pernambuco.

.^.« DECRETO N. 96.044 — DE 18 DE MAIO DE 19B8

Aprova o Regulamento para o Transporte Rodoviário ãe
/_•< Produtos Perigosos, e dá outras providências

O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 81,
item III, da Constituição, e considerando o disposto na Lei n. 7.092 C1), de 19 de
abril de 1983, e no Decreto-Lei n. 2.063 {=), de 6 de outubro de 1983, decreta:

Art. 1.° Fica aprovado o Regulamento para o Transporte Rodoviário de Pro
dutos Perigosos que com este baixa, assinado pelo Ministro de Estado dos
Transportes.

Art. 2." O transporte rodoviário de produtos perigosas realizado pelas Forças
Armadas obedecerá à legislação específica.

' ^(i.Art. 3.° O Ministro de Estado dos Transportes expedirá, mediante portaria,
os atos complementares e as modificações de caráter técnico que se façam neces-

.sarios para a permanente atualização do Regulamento e obtenção de níveis ade
quados de segurança nesse tipo de transporte de carga.

Art. 4." O artigo 103, e seu § 1.", do Regulamento baixado com o Decreto n.
' 62127 (3), de 16 de janeiro de 1968,. continua a vigorar com a redação dada pelo

Decreto n. 88.821 (*), de 6 de outubro de 1983.

£..; Art. 5° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

'•'" Art. 6.° Revogam-se as disposições em contrário.

. José Sarney — Presidente da República.
José Reinalão Carneiro Tavares.

[1) Lrçj. Fsd,. 19B3. págs. B- i 118; 12) 1983. pág. 395; [3] 1968. pág. 33: 14) 1983. pâg. 396.



o



LEGISLAÇÃO 307 __ FEDERAL

IEGVLAMENTO PARA O TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PRODUTOS
e&ÕIQOSOS ANEXO AO DECRETO N. 96.044. DE 18 DE MAIO DE 1988

'-i-S^- •-. •
r-^w>r.< CAPITULO I

-»^'o_V^r " Das Disposições Preliminares
_i -•yíi-í. '_:— '

l'__rt?-'l;* ' O transporte, por via pública, de produto que seja perigoso ou repre
sente risco para a saúde de pessoas, para a segurança pública ou para o meio
ambiente íica submetido as regras e procedimentos estabelecidos neste Regula
mento, sem prejuízo do disposto em legislação e disciplina peculiar a cada
produto.

S.1.? Para os efeitos deste Regulamento é produto perigoso e relacionado em
portaria do Ministro dos Transportes.

Os2* No transporte de produto explosivo e de substância radioativa serão
observadas, também, as normas especificas do Ministério do Exército e da Co
missão Nacional de Energia Nuclear, respectivamente.

CAPITULO II

••••-. Das Condições do Transporte

SEÇÃO I

~ Dos Veículos e dos Equipamentos

Art 2' Durante as operações de carga, transporte, descarga, transbordo, lim
peza e descontaminação os veículos e equipamentos utilizados no transporte de
produto perigoso deverão portar rótulos de risco e painéis de segurança especí
ficos, de acordo com as NBR-7500 e NBR-8286.

Parágrafo único. Após as operações de limpeza e completa descontaminação
dos.veículos e equipamentos, os rótulos de .risco e painéis de segurança serão
retirados.

Art' 3o Os veículos utilizados no transporte de produto perigoso deverão
portar o conjunto de equipamentos para situações de emergência indicado por
Norma Brasileira ou, na inexistência desta, o recomendado pelo fabricante do

_^ produto.
V_/ Art 4o Os. veículos e equipamentos (como tanques e "conteineres") desti

nados ao transporte de produto perigoso a granel deverão ser fabricados de acordo
com as Normas Brasileiras ou, na inexistência destas, cora norma internacional
mente aceita,

S 1° O Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial
—INMETRO, ou entidade por ele credenciada, atestará a adequação dos veículos
e equipamentos ao transporte de produto perigoso, nos termos dos seus regula
mentos técnicos.

§ 2." Sem prejuízo das vistorias periódicas previstas na legislação de trânsito,
os veículos e equipamentos de que trata este artigo serão vistoriados, em periodi
cidade não superior a 3 (três) anos, pelo INMETRO ou entidade por ele ^eden-
ciada de acordo com instruções e cronologia estabelecidos pelo próprio INMETRO,
observados os prazos e rotinas recomendadas pelas normas de fabricação ou
Inspeção, fazendo-se as devidas anotações no "Certificado de Capacitação para. o
Transporte de Produtos Perigosos a Granel" de que trata o item I do artigo 22.
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_e pelo mesmo _e__ciada; antes de retornarem &atividade.
_l!;_*TFarao'transporte de produto perigoso a granel..os veículos deverão

^.-_uiireqi_ipados com tacdgxaío, ficando os discos utilizados a disposição do expe-
,^_^_3__or do contratante, do destinatário e das autoridades com jurisdição sobre as
?#_•>* vias.durante. 3 (três) meses, salvo no caso de acidente, hipótese em que serão

conservados por 1 (um) ano.

'-,ÇiVV1 SEÇÃO II
Da Carga e seu Acondícionamento

Art 6'' O produto perigoso fracionado deverá ser acondicionado de forma a
suportar os riscos de carregamento, transporte, descarregamento e transbordo,
sendo o expedidor responsável pela adequação do acondícionamento segundo
especificações do fabricante.

U' no caso de produto importado, o importador será o responsável pela
observância ao que preceitua este artigo, cabendo-lhe adotar as providências neces
sárias junto ao fornecedor estrangeiro.

g 2a No transporte de produto perigoso fracionado, também as embalagens
externas deverão estar rotuladas, etiquetadas e marcadas de acordo com a corres
pondente classificação e o tipo de risco.

Art. 7.° _ proibido o transporte de produto perigoso juntamente com:

I — animais;

II —alimentos ou medicamentos destinados ao consumo humano ou animal,
ou com embalagens de produtos destinados a estes fins;

III —outro tipo de carga, salvo se houver compatibilidade entre os diferentes
produtos transportados.

Parágrafo único. Entende-se como compatibilidade entre 2 (dois) ou mais
produtos a ausência de risco potencial de ocorrer explosão, desprendimento de
chamas ou calor, formação de gases, vapores, compostos ou misturas perigosas,
bem assim alteração das características físicas ou químicas onginais de qualquer
um dos produtos transportados, se postos em contato entre si (por vazamento,
ruptura de embalagem, ou outra causa qualquer).

Art. 8- _ vedado transportar produtos para uso humano ou animal em
tanques de carga destinados ao transporte de produtos perigosos a granel.

SEÇÃO III

Do Itinerário

Art 9° O veiculo que transportar produto perigoso deverá evitar O uso de
vias em áreas densamente povoadas ou de proteção de mananciais, reservatórios
de água ou reservas florestais e ecológicas, ou que delas sejam próximas..

Art 10 O expedidor informará anualmente ao Departamento Nacional de
Estradas de Rodagem - DNER os fluxos de transporte de produtos perigosos que
embarcar com regularidade, especificando:

T _. classe do produto e quantidades transportadas;

tt pontos de nri^frn e destino.
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-_ji_i_:_Aa;;_íori_-_ões ficarão _. disposição dos órgãos e entidades do meio
am_a__^da-defesa civil e das autoridades com jurisdição sobre as vias.
OJmá _'^ ___.''base nas iníormações de que trata este artigo, o Ministério dos

.Transporfes,'com a colaboração do DNER e de órgãos e enüdades publicas. _e
•r__v__^Wtermi__á os critérios técnicos de seleção dos produtos para os quais
solidtál_toÍJJr_ações adicionais, como freqüência de embarques, formas de acon-
dÍc____-Sto e itinerário, incluindo as principais vias percorridas.

Art li' As autoridades com jurisdição sobre as vias poderão determinar
restrições ao seu uso, ao longo de toda a sua extensão ou parte dela, smalizando
os trechos restritos e assegurando percurso alternativo, assim como estabelecer
locais e períodos com restrição para estacionamento, parada, carga e descarga.

Art 12. Caso a origem ou o destino de produto perigoso exigir o uso de via
restrita, tal fato deverá ser comprovado pelo transportador perante a autoridade

_^ com jurisdição sobre a mesma, sempre que solicitado.
W Art 13 O itinerário deverá ser programado de forma a evitar a presença de

veículo transportando produto perigoso era vias de grande fluxo de trânsito, nos
horários de maior intensidade de tráfego.

SEÇÃO IV

Do Estacionamento

Art 14 O veículo transportando produto perigoso só poderá estacionar para
descanso ou pernoite em áreas previamente determinadas pelas autoridades com
petentes e na inexistência de tais áreas, deverá evitar o estacionamento em zonas
residenciais logradouros públicos ou locais de fácil acesso ao publico, áreas
densamente povoadas ou de grande concentração de pessoas ou veículos.

Si • Quando, por motivo de emergência, parada técnica, falha mecânica ou
acidente, o veículo parar em local não autorizado, deverá permanecer sinalizado
e sob a vigilância de seu condutor ou de autoridade local, salvo se a sua ausência
for imprescindível para a comunicação do fato, pedido de socorro ou atendimento
médico.

§ 2.° Somente em caso de emergência o veículo poderá estacionar ou parar
nos acostamentos das rodovias.

Q SEÇÃO V
Do Pessoal Envolvido na Operação do Transporte

Art 15 O condutor de veículo utilizado no transporte de produto perigoso,
além "das qualificações » habilitações previstas na legislação de transito devera
receber treinamento específico, segundo programa a ser aprovado pel-Conselho
Nacional de Trânsito - CONTRAN, por proposta do Ministério dos Transportes.

Art. 16. O transportador, antes de mobilizar o veículo, deverá inspeciona-lo
assegurando-se de suas perfeitas condições para o transporte para o qual é: des i-
nado e com especial atenção para o tanque, carroçaria e demais dispositivos que
possam afetar a segurança da carga transportada.

Art. 17. O condutor, durante a viagem, é o responsável pela guarda, conser
vação e bom uso dos equipamentos e acessórios do veículo, inclusive os exigidos
em função da natureza específica dos produtos transportados.
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kcàVKixnto único. Ocondutor deverá examinar, __gul__n___n.ee em local ade-
í£SS___aoc_J-«».BBtal» do-veículo, verificando,, inclusive^ a e-Stencla de-va_a-|^^^^^Wto :e as demais condições dos^pneus do conjunto

V"1il:
SlJi_ã _____"• o'condutor interromperá a viagem e entrará-em contato com a¥ê#1r^&oí aSridades ou aentidade cujo telefone esteja **>*>%*»**•
•3? 'V para VTransporte, quando ocorrerem alterações nas condições de partida capazes
"$•: - dToolocar em risco a segurança de vidas, de bens ou do meio amb.ente.

Art 19 O condutor não participará das operações de carregamento^ descarre-gamtnío ___bord_ da c_£ «Ivo se devidamente orientado eautorizado pelo
expedidor ou pelo destinatário, e com a anuência do transportador.

Art. 20. Todo o pessoal envolvido nas operações de carregamento.Carre
gamento etransbordo de produto perigoso usará traje e$<Jff_^ _Í£22"
individual, conforme normas e instruções bancadas pelo Ministério do Trabalha.

parágrafo único. Durante o transporte o condutor do veiculo usará o traje
n__ío obrigatório, ficando desobrigado do uso de equipamentos de proteção
individual.

Art. 21. Todo o pessoal envolvido na operação de transbordo de produto
perigoso a granel receberá treinamento específico.

SEÇÃO VI

Da Documentação

Art. 22. Sem prejuízo do disposto na legislação fiscal, de •pW1?-*L*jF;
sito e relativa ao produto transportado, os veículos que estejam transporto
Produto perigoso ou os equipamentos relacionados com essa finalidade, só poderão
circular pelas vias públicas portando os seguintes documentos:

I - Certificado de Capacitação para o Transporte de Produtos Perigosos a
Granel do veículo e dos equipamentos, expedido pelo INMETRO ou entidade por
ele credenciada;

II - Documento Fiscal do produto transportado, contendo as seguintes infor
mações:

a) número e nome apropriado para embarque;
b) classe e, quando for o caso, subclasse à qual o produto pertence;
c) declaração assinada pelo expedidor de que o produto es^ adequadamente

acondicionado para suportar os riscos normais te carregamento, descarr.gamento
e transporte, conforme a regulamentação em vigor.

III - Picha de Emergência e Envelope para o Transporte, emitidos pelo
«pSor.2_So._o com as NBR-7503, NBR-7504 '^^^S^S^Smí instruções fornecidas pelo fabricante ou importador do produto transportado,
contendo:

a) orientação do fabricante do produto quanto ao que deve ser feito e como
fazer em caso de emergência, acidente ou avaria; e

b) telefone de emergência da corporaçãode bombeiros e dos J^ostepoU-
ciamento do trânsito, da defesa civil e do meio ambiente ao longo do itinerário.

§1.- jfi admitido oCertificado Internacional de Capacitação dos Equipamentos
parn n Transporte de Produtos Perigosos a Granel.





o

LEGISLAÇÃO 311 —
FEDERAL

-_,« 2' OCertificado de Capacitação para o Transporte de Produtos Perigosos
a pranel perderá a validade quando o veiculo ou o equipamento.
"!íÍa)'tiver suas características alteradas;..
^S-____btiver aprovação em vistoria ou inspeção;
^) não-tor submetido a vistoria ou inspeção nas épocas estipuladas; e _
lUÚ3áÍ acidentado, não for submetido a nova vistoria após sua recuperação.
•'* _3-__ vistorias e inspeções serão objeto de laudo técnico e registradas no
Ceftificaíio de Capacitação previsto no item I deste artigo.

aGini X^ZgStt _^r_E_=^o_^»
lâTLls causados exclusivamente pelo produto perigoso, quando agirem com
imprudência, impericia ou negligencia.

SEÇÃO VII

Do Serviço de Acompanhamento Técnico Especializado
a-* •>. n t-r^n^orte rodoviário de produto perigoso que, em função das

técnico especializado (artigo 50, I).
m. o acompanhamento técnico especializado disporá de viaturas P^pnas

tripladas por elementos devidamente treinados e<F^J££W?£?££•
_do_loÇ_^^ SSS e-suaria
técnica para o serviço.

§a. as viaturas de que trata oparágrafo precedente deverão portar, durante
oacompanhamento, os documentos mencionados no ^ 1"Jo arbgo 22 e os
equipamentos para situações de emergência a que se refere oartigo 3..

CAPITULO III

Dos Procedimentos em Caso de Emergência, Acidente ou Avaria

Art. 24. Em caso de acidente, avaria ou outro ^.^J^JSSSszação de veículo transportando produto perigoso, ocond^or adotará ^™f

SwS'^5_sLw
classes e quantidades dos materiais transportados.

Art 25 Em razão da natureza, extensão e características da emergência, a
autori_ade que atender ao caso determinará ao expedidor ou ao fabncante do
produto a presença de técnicos ou pessoal especializado.

Art 26 Ocontrato de transporte deverá designar quem suportará as despesas
decorrentes da assistência de que trata Oartigo anterior.
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-^^^5j^i____Mo/Bt-fl_iclo -do contratos Ônus seraV-suportado^pelo trans-
_S_rt_"_7 ^Em caso de emergência, acidente"ou avaria o fabricante o tra^por-mwdB&8*^™ destinatário do-produto'perigoso darãoJ apolo-e prestarão^^^^nS_cuatw:que lhes forem solicitados pelas autoridades publicas. •

tfe?"'̂ __í.-__r As operações de transbordo em condições de emergência deverão ser
ezecuSdas em conformidade com a orientação do expedidor ou fabricante do
produto e, se possível, com a presença de autoridade publica.
. §i.' Quando o transbordo for executado em via pública deverão ser adotadas

as medidas de resguardo ao trânsito.

§2.= Quem atuar nessas operações deverá utilizar ^^^^Z^áônuseio e de proteção individual recomendados pelo expedidor ou fabricante do
O produto.

§3.' No caso de transbordo de produtos a granel oresponsável pela operação
deverá ter recebido treinamento específico.

CAPITULO IV

Dos Deveres, Obrigações e Responsabilidades

SEÇÃO I

Do Fabricante e do Importador

Art. 29. Ofabricante de equipamento destinado ao ^^5*^-^°^
perigoso responde penal e civilmente por sua qualidade e adequação ao fim a que
se destina.

Parágrafo único. Para os fins do disposto no artigo 22 item I ™s *°
fabricante fornecer ao INMETRO as informações relativas ao inicio da fabricação
e destinação específica dos equipamentos.

Art. 30. Ofabricante de produto perigoso fornecerá ao expedidor:
I - informações relativas aos cuidados a serem tomados no transporte e

manuseio do produto, assim como as necessárias ao preenchimento da Ficha de
Emergência; e

O II - especificações para o acondícionamento do produto e, quando for o caso.
a relação do conjunto de equipamentos a que se refere o artigo 3,.

Art 31 No caso de importação, o importador do produto perigoso assume,
em Vitorio brasaeiro%s _evere_, obrigações e responsabilidades do fabricante.

SEÇÃO II

Do Contratante, do Expedidor e do Destinatário

Art 32. Ocontratante do transporte deverá exigir do transportador o uso de
veículo e equipamento em boas condições operacionais e adequados para a carga
a ser transportada, cabendo ao expedidor, antes de cada viagem, avaliar as con
dições de segurança.

Art. 33. Quando otransportador não os possuir, deverá ocontratante tojnacw
os equipamentos necessários ãs situações de emergência, acidente ou avaria, com
íir dr--ifii!f= instruções rio expedidor pnra sua utilização.
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fc^í__3_4;'*O expedidor é responsável pelo acondícionamento do produto a ser
*ífí___ígb__do; de acordo com as especificações do fabricante.
• ^ArtrSS/^o carregamento de produtos perigosos o expedidor adotará todas

•'̂ às pteUuçSes relativas ã preservação dos mesmos, especialmente quanto a compa-
' tfi__"dáaeiSitre si (artigo 7.").
-,-^rr-v^ .w >. _ expedidQr e!tigirá do transportador oemprego dos rótulos de risco

e painéis de segurança correspondentes aos produtos a serem transportados, con
forme disposto no artigo 2°.

Parágrafo único. O expedidor entregará ao transportador os produtos peri
gosos fracionados devidamente rotulados, etiquetados e marcados, bem assun os
rótulos de risco e os painéis de segurança para uso nos veículos, informando ao
condutor as características dos produtos a serem transportados.

• Art. 37. São de responsabilidade:

I — do expedidor, as operações de carga;

II — do destinatário, as operações de descarga.

§ 1." Ao expedidor e ao destinatário cumpre orientar e treinar o pessoal
empregado nas atividades referidas neste artigo.

§ 2° Nas operações de carga e descarga, cuidados especiais serão adotados,
especialmente quanto à amarração da carga, a fim de evitar danos, avanas ou
acidentes.

SEÇÃO III

Do Transportador

Art. 38. Constituem deveres e obrigações do transportador:
I —dar adequada manutenção e utilização aos veículos e equipamentos;
II —fazer vistoriar as condições de funcionamento e segurança do veículo e

equipamento, de acordo com a natureza da carga a ser transportada, na periodi
cidade regulamentar;

IIT —fazer acompanhar, para ressalva das responsabilidades pelo transporte,
as operações executadas pelo expedidor ou destinatário de carga, descarga e
transbordo, adotando as cautelas necessárias para prevenir riscos à saúde e inte
gridade física de seus prepostos e ao meio ambiente;

IV —transportar produtos a granel de acordo com o especificado no "Certifi
cado de Capacitação para o Transporte de Produtos Perigosos a Granel" (artigo
22, I);

V—requerer o Certificado de Capacitação para o Transporte de Produtos
Perigosos a Granel, quando for o caso, e exigir do expedidor os documentos de
que tratam os itens II e III do artigo 22;

VI —providenciar para que o veiculo porte o conjunto de equipamentos
necessários às situações de emergência, acidente ou avaria (artigo 3.°), assegurando
se do seu bom funcionamento;

VII —instruir o pessoal envolvido na operação de transporte quanto i. correta
utilização dos equipamentos necessários às situações de emergência, acidente oi
avaria, conforme as instruções do expedidor;



o



o

LEGISLAÇÃO — 314 —
FEDERAL

• VIU - zelar pela adequada qualificação profissional do pessoal envolvido na
operação de transporte, proporcionando-lhe treinamento especüico, exames d*
S_.erio_i.ca_ econdições de trabalho conforme preceitos de higiene, medicina
è"segurança do trabalho;
'^"w-fornecer a seus prepostos os trajes e equipamentos de segurança no
trabSo, de acordo com as normas expedidas pelo Ministério do Trabalho, «tonto
™u. sejam utilizados nas operações de transporte, carga, descarga e trans
bordo;

X- providenciar a correta utilização, nos veículos e equipamentos dos rótu
los de risco e painéis de segurança adequados aos produtos transportados;

XI - realizar as operações de transbordo observando os procedimentos e
utilizado os equipamentos recomendados pelo expedidor ou fabricante do produto,

XII - assegurar-se de que oserviço de acompanhamento técnico especializado
preeSe os requisitos deste Regulamento e das instruções especificas existentes
(artigo 23);

XIII - dar orientação quanto a correta estivagem da carga no veiculo, sempre
que, por acordo com o expedidor, seja co-responsável pelas operações de carrega-
mento e descarregamento.

parágrafo único. Se o transportador receber a carga lacrada ou for impedido
pelo eSdor ou destinatário, de acompanhar carga edescarga, ficara desonerado
S res^abUidade por acidente ou avaria decorrentes do mau acondícionamento
da carga.

Art 39 Quando o transporte for realizado por transportador comercial autô
nomo os deveres e' obrigações a que se referem os itens VI a XI do artigo
anterior constituem responsabilidade de quem o tiver contratado.

Art 40 O transportador é solidariamente responsável com o expedidor na
hipótese de receber, para transporte, produtos cuja embalagem aJ^teJ^
de violação, deterioração, mau estado de conservação ou de qualquer forma rnfnn.a
opreceituado neste Regulamento e demais normas ou instruções aplicáveis.

CAPITULO V

Da Fiscalização

Art 41 Afiscalização para a observância deste Regulamento e de suas instru
ções complementares incumbe ao Ministério dos Transportes, sem prejuízo^ da
competência das autoridades com jurisdição sobre avia por onde transite oveículo
transportador.

Parágrafo único. A fiscalização compreenderá:
a) exame dos documentos de porte obrigatório (artigo 22);
b) adequação dos rótulos de risco e painéis de segurança (artigo 2»), bem

assim dos ró_los e etiquetas das embalagens (artigo 6.". § 2."), ao produto espe
cificado no Documento Fiscal; e

c) verificação da existência de vazamento no equipamento ^™P°™j£carga a granel e, em se tratando de carga fracionada, sua arrumação e estado
de conservação das embalagens.

Art. 42. Ao ter conhecimento de veículo trafegando "to^J^prerelhm este Regulamento, a autoridade com jurisdição sobre a via deverá rets-w

,—»
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imediatamente, liberando-o só após sanada a infração, podendo, se necessário,
determinar:

I - a remoção do veículo para local seguro, podendo autorizar o seu deslo
camento para local onde possa ser corrigida a irregularidade;

;JU,- Oidescarregamento ea transferência dos produtos para outro veículo ou
para locai seguro;

III - a eliminação da periculosidade da carga ou a sua destruição, sob a
orientação do fabricante ou do importador do produto e, quando possível, com a
presença do representante da seguradora.

§1° As providências de que trata este artigo serão adotadas em lunçãodo
grau e natureza do risco, mediante avaliação técnica e, sempre que• P™1.
acompanhamento do fabricante ou importador do produto contratante expedidor.
transportador, representante da Defesa Civil e de órgão do meio ambiente.

s 2" Enquanto retido, o veículo permanecerá sob a guarda da autoridade,
sem prejuízo da responsabilidade do transportador pelos fatos que deram origem
à retenção.

CAPITULO VI

Das Infrações e Penalidades

Art 43 Ainobservância das disposições deste Regulamento e instruções com-
plementares referentes ao transporte de produto perigoso sujeita o infrator a.

I _ multa até o valor máximo de 100 (cem) Obrigações do Tesouro Nacional
— OTN;

II - cancelamento do registro de que trata a Lei n. 7.092, de 19 de abril de
1983.

§1.- Aaplicação da multa compete a autoridade com jurisdição sobre a via
onde a infração foi cometida.

s 2- Ao infrator passível de multa é assegurada defesa, previamente ao reco
lhimento desta perante a autoridade com jurisdição sobre a via, no prazo de
30 (trinta) dias, contados da data da autuação.

§3.» Da decisão que aplicar a penalidade de multa, cabe recurso corr, eileito
sus4_ivo a ser interposto na instância superior do órgão autuante, no prazo de_TK'd_í coitados da data em_que oinfrator for notificado, observados os
procedimentos peculiares a cada órgão.

S4° A aplicação da penalidade de cancelamento no Registro Nacional dos
Transportadores Rodoviários - RTB compete ao Ministro dos Transportes me-
diante proposta justificada do DNER ou da autoridade com jurisdição sobre
a via.

SS- Oinfrator será notificado do envio da proposta de que trata o parágrafo
anterior, bem assim dos seus fundamentos, podendo apresentar defesa perante o
Ministro dos Transportes no prazo de 30 (trinta) dias.

§ 6." Da- decisão que aplicar a penalidade de cancelamento de registro rio
R_3 cabe pedido de reconsideração a ser interposto no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da data da notificação do infrator.

S 7= Para o efeito de averbação no registro do infrator, as autoridades com
jurisdição sobre as vias comunicarão ao DNER as penalidades aplicadas em suas
respectivas jurisdições.
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• Art. _. As infrações punidas com multa classificam-se, de acordo com a sua
...gravidade, em 3 (três) grupos:
;fl=í_-'l _ primeiro Grupo: as que serão punidas com multa de valor equivalente a
* lód (cem) OTN;
_^ n —Segundo Grupo; as que serão punidas com multa de valor equivalente a

/50 (cinqüenta) OTN; e
' '• III —Terceiro Grupo: as que serão punidas com multa de valor equivalente a

20 (vinte) OTN.

§ l." Na reincidência específica, a multa será aplicada em dobro,
s 2o Cometidas, simultaneamente, 2 (duas) ou mais infrações de natureza

diversa! aplicar-se-ão, cumulativamente, as penaUdades correspondentes a cada uma.
Art. 45. Ao transportador serão aplicadas as seguintes multas:
I — Primeiro Grupo, quando:
a) transportar produto cujo deslocamento rodoviário seja proibido pelo Mi

nistério dos Transportes;
Wtransportar produto perigoso a granel que não conste do Certificado de

Capacitação;
c) transportar produto perigoso a granel em veículo desprovido de Certificado

de Capacitação válido;
d) transportar, juntamente com produto perigoso, pessoas, animais, alimentos

ou medicamentos destinados ao consumo humano ou animal, ou, amda, embalagens
destinadas a estes bens; e

e) transportar produtos incompatíveis entre si, apesar de advertido pelo expe
didor.

II — Segundo Grupo, quando:
a) não der manutenção ao veículo ou ao seu equipamento;
b) estacionar ou parar com inobservância ao preceituado no artigo 14;
c) transportar produtos cujas embalagens se encontrem em más condições;
d) não adotar, em caso de acidente ou avaria, as providências constantes da

Picha de Emergência e do Envelope para o Transporte; e
e) transportar produto a granel sem utilizar o tacógraío ou não apresentar o

disco ã autoridade competente, quando solicitado.

III — Terceiro Grupo, quando:

a) transportar carga mal estivada;
b) transportar produto perigoso em veículo desprovido de equipamento para

situação de emergência e proteção individual;
c) transportar produto perigoso desacompanhado de Certificado de Capacita

ção para o Transporte de Produtos Perigosos a Granel (artigo 22, I);
d) transportar produto perigoso desacompanhado de declaração de responsa

bilidade do expedidor (artigo 22, II, "c"), aposta no Documento Piscai;
e) transportar produto perigoso desacompanhado de Picha de Emergência e

" Envelope para o Transporte (artigo 22, III);
f) transportar produto perigoso sem utilizar, nas embalagens e no veículo

rótulos de risco e painéis de segurança em bom estado e correspondentes ao
pror,'"('f! iTansportndo;
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g) circular em vias públicas nas quais não seja permitido o trânsito de
veículos transportando produto perigoso; e

h) não dar imediata ciência da imobilização do veiculo em caso de emergência,
acidente ou avaria.

•• ^Parágrafo único. Será cancelado o registro do transportador que, no período
de 12 (doze) meses, for punido com 6 (seis) multas do Primeiro Grupo.

'•"'' Alt. 46. Ao expedidor serão aplicadas as seguintes multas:

I — Primeiro Grupo, quando:
a) embarcar no veículo produtos incompatíveis entre si;
b) embarcar produto perigoso não constante do Certificado de Capacitação

do veículo ou equipamento ou estando esse Certificado vencido;
c) não lançar no Documento Fiscal as informações de que trata o item II

do artigo 22;
d) expedir produto perigoso mal acondicionado ou com embalagens em más

condições; e
e) não comparecer ao local do acidente quando expressamente convocado pela

autoridade competente (artigo 25).

II — Segundo Grupo, quando:
a) embarcar produto perigoso em veículo que não disponha de conjunto de

equipamentos para situação de emergência e proteção individual;
b) não fornecer so transportador a Ficha de Emergência e o Envelope para

o Transporte;
c) embarcar produto perigoso em veículo que não esteja utilizando rótulos

de risco e painéis de segurança, afixados nos locais adequados;
d) expedir carga fracionada com embalagem externa desprovida dos rótulos

de risco específicos;
e) embarcar produto perigoso em veículo ou equipamento que não apresente

adequadas condições de manutenção; e
í) não prestar os necessários esclarecimentos técnicos em situações de emer

gência ou acidentes, quando solicitado pelas autoridades.
Art. 47. A aplicação das penalidades estabelecidas neste Regulamento não

exclui outras previstas em legislação específica, nem exonera o infrator das
cominações civis e penais cabíveis.

CAPITULO VII

Das Disposições Gerais

Art. 48. Para a uniforme e generalizada aplicação deste Regulamento e dos
preceitos nele estabelecidos, o Ministério dos Transportes estimulará a cooperação
com órgãos e entidades públicas ou privadas mediante troca de experiências, con
sultas e execução de pesquisas, com a finalidade, inclusive, de complementação ou
alteração deste Regulamento.

Art. 49. Integram o presente Regulamento, como Anexos, as NBR-7500, NBR-
7503, NBR-7504, NBR-82B5 e NBR-8286.

Art. 50. É da exclusiva competência do Ministro dos Transportes:

I —estabelecer, quando as circunstâncias técnicas o exijam, medidas especiais
de segurança no transporte rodoviário, inclusive determinar acompanhamento téc
nico especializado;

F13..Í
Froc.

í_bí.
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;; II — proibir o transporte rodoviário de cargas ou produtos considerados tão
perigosos que não devam transitar por vias públicas, determinando, em cada
caso, a modalidade de transporte mais adequada;

III — dispensar, no todo ou em parte, a observância deste Regulamento quan-
çlo,,fiada a quantidade de produtos perigosos a serem transportados, a operação
não ofereça riscos significativos.

Art, 51. Compete ao transportador a contratação do seguro decorrente da
execução do contrato de transporte de produto perigoso.

Art. 52. Aplica-se o presente Regulamento ao transporte internacional de
produto perigoso em território brasileiro, observadas, no que couber, as dispo
sições constantes de acordos, convênios ou tratados ratificados pelo Brasil.

DECRETO N. 96.045 — DE 13 DE MAIO DE 1988

Autoriza o funcionamento do Curso de Letras da Faculdade Adventista de
Educação, em São Paulo.

DECRETO N. 96.046 — DE 18 DE MAIO DE 1988

Declara de interesse social, para fins de desapropriação, o imóvel rural deno
minado Grupo Timbó, Pitanga, Utinga e outros (partes), classificado como lati
fúndio por exploração, situado nos Municípios de Igarassu, Abreu e Lima, Pauda-
lho e Paulista, no Estado de Pernambuco, compreendido na zona prioritária, para
fins de reforma agrária, fixada pelo Decreto n. 92.6B3 t1), de 19 de maio de 1986,
e dá outras providências.

(1) Leg. Fed„ 1986, pág. 450.

DECRETO N. 96.047 — DE 18 DE MAIO DE 1988

Declara de interesse social, para fins de desapropriação, o imóvel rural deno
minado Pazenda Poção, classificado como latifúndio por exploração, situado no
Município de Sento Sé, no Estado da Bahia, compreendido na zona prioritária,
para fins de reforma agrária, fixada pelo Decreto n. 92.689 í1), de 19 de maio de
1986, e dá outras providências.

[1] Leg. Fed., 19B_. pág. 451.

DECRETO N. 96.048 — DE 18 DE MAIO DE 1988

Declara de interesse social, para fins de desapropriação, o imóvel rural deno
minado Fazenda Cacimba, classificado como latifúndio por exploração, situado no
Município de Coribe, no Estado da Bahia, compreendido na zona prioritária, para
fins de reforma agrária, fixada pelo Decreto n. 92.689 0), de 19 de maio de 1986,
e da outras providências.

(!) Leu. F<;d.. 19B6, pág. 451.





o

E____d#L~-i
,1Q FEDERALLEGISLAÇÃO — 319 —

DECRETO N. 96.049 — DE 18 DE MAIO DE 1988
Declara de interesse social, para fins de desapropriação, os imóveis rurais

denonSosFazendas Morrinhos, Lagoinha eLagoa do ^£—5
latifúndio por exploração, situados no Município de Morro do Chapéu no Estado
da Báriia compreendidos na zona prioritária, para fins de reforma agrária, fixada
piÍDecreto n 92.689 (=), de 19 de maio de 1986, e dá outras providencias.
(1] Leg. Fed-, 13B6, pág. 151.

DECRETO N. 96.050 — DE 18 DE MAIO DE 19B8
Declara de interesse social, para fins de desapropriação, o Imóvel 1rural deno

minado Soledade, classificado como latifúndio por exploração Situado no Ktam
cípio de Apodi, no Estado do Rio Grande do Norte compreendido na zona pnon
tária, para íli-s de reforma agrária, fixada pelo Decreto n. 92.681 O, de 19 de
maio' de 1986, e dá outras providências.

(1) Leg. Fed., 1986, pág. 450.

DECRETO N. 96.-51 — DE 18 DE MAIO DE 1988
Declara de interesse social, para fins de desapropriação, o imóvel rural deno

minado Santa Nazaré, classificado como latifúndio P« e^on^ STSStóii°Município de Bela Cruz, no Estado do Ceara, compreendido n_^f^^^
para fins de reforma agrária, fixada pelo Decreto n. 92.617 0), de 2 de maio de
1986, e dá outras providências.

(1) Leg. Fed., 1986, pág. 407.

DECRETO N. 96.052 — DE 18 DE MAIO DE 1988
Outorga concessão ao Sistema Maranhense de Rádio e Televisão Ltdapara

explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média, na Cidade de Presidente
Dutra, Estado do Maranhão.

DECRETO N. 96.053 — DE 18 DE MAIO DE 1988
Outorga concessão à Juruá Comunicações Ltda., para explorar serviço de

radiodifusão sonora em onda média, na Cidade de Carauan, Estado do Amazonas.

DECRETO N. 96.054 — DE 18 DE MAIO DE 1988
Outorga concessão a Rede Guaicurus de Rádio e Televisão Ltda para explorar

serviço de radiodifusão sonora em onda média, na Cidade de Fátima do sul,
Estado de Mato Grosso do Sul.

DECRETO N. 96.055 — DE 18 BE MAIO DE 1988
Outorga concessão à Rádio Cultura de Sinop Ltda., para explorar serviço de

radiodifusão sonora em onda média, na Cidade de Sinop, Estado do Mato Grosso.
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA/ MMA
FAXN° (061) 316-1025 - Tel.: (061)316-1006

SAIN - Via IA - Brasília/DF - CEP 70.818-900

Visite: http: //www.ibama.gov.br

DESTINATÁRIO/ TO:

N°DEFAX: (Oxx )
N° DE PÁGINAS: Esta

A Sua Excelência a Senhora

ELA WTECKO VOLKMER DE CASTILHO

Subprocuradora-Geral da República
Membro da 6a Câmara de Coordenação e Revisão
Nesta

DATA: 13/03/01

N° DO DOCUMENTO:

IMPORTANTE: QUALQUER FALHA NA TRANSMISSÃO FAVOR CONTACTAR A/OS
TELEFONES (061) 316-1025 ou 316-1006.

MENSAGEM/ TEXTO

1̂ Prezada Senhora,

Incumbiu-me o Senhor Presidente deste Instituto, Hamilton Nobre

Casara, de acusar o recebimento de seu Ofício n°077/200 l/CaDIM/MPF e informá-la de

que, nesta data, estamos submetendo o assunto à Diretoria de Contorole Ambiental

DCA7IBAMA, unidade responsável pela matéria no âmbito deste Instituto, para que

sejam adotadas as providências que o caso requer.

Atenciosamente,

r\aaAa> l/\AA Cto&~

LUIS FERNANDO MUNHOZ FONTANA

Chefe do Gabinete

Substituto

____- 13/03/01 1630
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Assunto :

De : GABIN

Para: DIRCOF

Data de Andamento:

Observação:

o

Projeto IBAMA-FIA/USP

ENCAMINHA MOÇÃO N° 001/2001DOS VEREADORES DA CÂMARA MUNICIPAL L .
LAGUNA S/C, ONDE APRESENTA ASUA INSATISFAÇÃO COM OPOSICIONAMENTO1"- .M/
DO DNER REFERENTE A DUPLICAÇÃO DA BR101.

'iOC.

ANDAMENTO
Protocolo
IBAMA/DCA/DEREL

Data: 9/?^ H°râl
Recebido!

08/03/2001 10:16:00
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Data do Protocolo:

N° do Documento:

Tipo do Documento:
Procedência:

Interessado:

Recurso Financeiro:

Data para resposta:
Resumo:

.Cadastra me nto:

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
Coordenação-Geral de Assuntos Técnicos-Administrativos

Protocolo CSeral
(NDde Protocolo: 00000.001816/2001-00)

06/03/2001

042

OFICIO

Externa de pessoa jurídica
CÂMARA MUNICIPAL

BRASIL-SC-LAGUNA
Câmara Municipal de Laguna-VereadorOrlando Rodrigues-Presidente
Não Arquivado: Não

ENCAMINHAMENTO MOÇÃO/ INSATISFAÇÃO DNER -ruEncaminha Moção n° 001/2001 de 20.02.2001 dos
todos os Vereadores da Câmara Municipal de Laguna / SC,onde apresenta a sua insatisfação como
posicionamento do DNER. Tece comentários.
Coordenação-Geral de Assuntos Técnicos-Administrativos

VERA LÚCIA ALVES

Hora do Protocolo: 16:34:55
Data do Documento: 28/02/2001

TRAMITAÇÕES

Daí/""-; Tramitação:

Destíno:

06/03/2001

Interno para pessoa jurídica
Ministério do Meio Ambiente

GABIN - Gabinete do Ministro

O próprio

Hora da Tramitação: 16:40:55

Encaminhamento:

Despacho:
cadastra me nto :

Data da Tramitação:

Destino:

Encaminhamento:

Despacho:

Cada stra me nto:

O

PÁGINA; 1

Data para resposta:

Coordenaçao-Geralde Assuntos Tecnicos-Admlnistratlvos

VERA LÚCIA ALVES

06/03/2001

Interno para pessoa jurídica
Ministério do Meio Ambiente
Coordenação-Geralde Assuntos Técnicos-Administrativos
O próprio Data para resposta:
Este trâmite foi gerado automaticamente pelo sistema, indicando a entrada do documento no órgão/unidade
que o cadastrou.
Coordena? a P-Geral de Assuntos Técnicos-Administrativos

VERA LÚCIA ALVES

Hora da Tramitação: 16:34:55

âaí//^ra fü¥nm Ma**/^Cfief. da Gabinefo do
Ministério do Maio

Substituto

IVIIVIH- tDMIVIA

Documento

10100.001054/01-18
GABIN

Data:i2____/_____ Prazo:

n _• A a mnuA

/ /

(MMAÍCQMI 06/O3Í2OD1 16.41 13)



Í*-<_ jX- V^> ^^
1 _*

_Q__ J2-V_^_^-J/^^ J^-5^

O-- Tr c^ CMrv^^J-"^-3-

_5 j_^)a.oo(

Ç/Hotma Pereiro "Rocha de c_*
Ch«f« -o UEREL

DCA/IBAMA

' ,



ESTADO DE SANTA CATARINA

CÂMARA MUNICIPAL DA LAGUNA
PAÇO REPÚBLICA CATHARINENSE

Ofício CML/GAB/N.0 042/01

Laguna, 28 de fevereiro de 2001

Exmo. Sr.

JOSÉ SARNEY FILHO
DD. Ministro do Meio Ambiente

Brasília - DF

Senhor Ministro

Proc.

___!___!

,^r™T"='^lu.íi(-A

Respeitosamente vimos a presença de Vossa Excelência, encaminhar cópia da
Moção n.° 001/2001, aprovada por unanimidade, na 2a Sessão Ordinária deste Poder,
realizada em 23 do corrente.

Esperando merecer a devida atenção de Vossa Excelência, desde já antecipamos
agradecimentos.

ÍN^ORODRIGUES
Presidente

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional

Rua Voluntário Carnes, 155 - Fone/Fax (048) 646-0230 - 88790-000 - LAGTOÍA - Santa Catarina
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ESTADO DE SANTA CATARINA

CÂMARA MUNICIPAL DE LAGUNA
PAÇO REPÚBLICA CATHARINENSE
Gabinete do Vereador Célio Antônio- Bandada: PT

Fa_Míi
Proc.

MOÇÃO N° OOi/2001

DIRETORIA LEGISLATIVO

PROTOCOLADO

Sob n° OolS

Fm °^0 / Os_ /°?OQ/

$0r
ENC. SERV. PROTOCOLO

Os vereadores que esta subscrevem, com amparo regimental, requerem
após ouvido o Plenário, seja encaminhada ao Senhor Ministro do Meio Ambiente
José Sarnei Filho e ao Presidente Nacional do Instituto Brasileiro do Meio

£~> Ambiente - Ibama, a seguinte moção:

"A Câmara Municipal de Laguna, sentido-se na obrigação
constitucional de intervir nos assuntos de relevância para o Município, vem até
Vossa Excelência para apresentaria sua insatisfação com o posicionamento do
DNER, como segue:

1. Na audiência para o licenciamento das obras de duplicação da BR
101. realizada pelo Ibama, o Departamento Nacional de Estradas e
Rodagens posicionou contra a retirada do aterro da Ponte de
Cabeçuda, que provoca a um represametito no lluxo das mares e
consequentemente a redução do nível de salinidade. Tal
posicionamento irá manter, sem a devida intervenção de Vossa

(^) Excelência a degradação ambienta! que se encontra o nosso
Complexo Lagunar.

2. É de conhecimento da sociedade de Laguna, que o mesmo DNER
pretende realizar a duplicação da rodovia, mas, contudo irá construir
uma ponte sobre a lagoa de Imaruí sem a devida duplicação. Esta
ponte de duas pistas irá ocasionar o mesmo número de acidente, que
foi o motivo para a duplicação de toda a rodovia. As nossas lagoas
estão em uma região de grande transporte de produtos químicos, que
certamente'aumentarão os riscos ambientais de qualquer acidente.
Assim, solicitamos de Vossa Excelência não liberar o licenciamento
prévio que determina a Legislação Ambiental, sem o devido
comprometimento do DNER de executar uma ponte de quatro pistas.

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional

Rua Voluntário Carpes, 155 - Fone/Fax (0481 646-0230 - 88790-000 - LAGUNA - Santa Catarina'
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ESTADO DE SANTA CATARINA

CÂMARA MUNICIPAL DE LAGUNA
PAÇO REPÚBLICA CATHARINENSE
Gabinete do Vereador Célio Antônio- Bandada: PT

Aretirada do aterro da Ponte de Cabeçuda e a construção de_uma
Ponte de quatro pistas sobre a laKoa_de jmaruLlrarão para Laguna
novos tempos em questão ambiental. A constcução de uma ponte dc
duas pistas nos trará, certamente, problemas ambientais sem solução
e comprometimento de milhares de famílias de pescadores,
aríesanais.

Atenciosamente

Rodrigues

es, em 20 de fevereiro de 20

Vereador Ji/lío WÍliemanri

í_- .$&£/£&! P?t)

l/íy?ê-4 0°\ Lo (£ f-P.QA^UtO $f2H-t<51*l£A. l&^S

• Jff/ffiÇa*/ A. CA VPA PSDB

\pP- ^D(A) __ ). <_^Ox'í_v pnjjj"
j&i. 2>oiA,(W&<r ?e qa/u-a^^ 7U/4 />/Qt

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional

í_a Voluntário Carnes, 155 - Foiic^ax (048) H6MÍ2.Í() "- 8879CMXM) - " LAGUfW - Santa Catariiu
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Ministério do Meio Ambiente dos Recursos Renováveis Hídricos e da Amazônia Legal - MMA

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA „ «-*
Sistema de Controle de Processos eDocumentos pgJjDl.G'̂

Encaminhamento de Documento ' ._ *jt a AJÍ-A

DOCUMENTO q#j

N° Documento : 10100.001149/01

N° Original: 077/01

Interessado : 6a CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO DO MPF

Data: 13/03/2001

FI3..MH
Proc.

F.ubr. rv>

Assunto : REF. CONSTRUÇÃO DO TÚNEL INCIDENTE NA TERRA INDÍGENA MASSIAMBU,
SITUADA NO MUNICÍPIO DE PALHOÇA/SANTA CATARINA.

ANDAMENTO

-.^e: GABIN

Wa: DIRCOF

Data de Andamento:

Observação:

13/03/2001 15:15:00

DE ORDEM PARA AS PROVIDÊNCIAS PERTINENTES.

protocolo
1B.AMA/DCA/DEREI-

Datai ^/3KH°rW
R«cebldo Ws.

Projeto [BAMA-FIA/USP

/V AssinattÍMpda Chefia do(alGABIN
/ QuU 3*t****« Mu»!** C?cHfa«*

Chita So Q».ln*U
9_.itItulo

Confirmo o recebimento do documento acima descrito,

Assinatura e Carimbo

A^o ^£fe^

-Po^cx

Página :1
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Documento

10100.001149/01-22

GABIN

Da_:j-VflOfll Prazo:

MINISTÉRIO PUBLICO FEDERAL
6a Câmara de Coordenação e Revisão
(Comunidades Indígenas e Minorias)

/ /

OFÍCIO N° 0 71-?- /2001/CaDIM/MPF Brasília, /*%, de março de 2001

Assunto: Construção de túnel incidente na Terra Indígena Massiambu, situada no município
de Palhoça/Santa Catarina.

Senhor Presidente,

Considerando que após análise da INFORMAÇÃO TÉCNICA N° 018/01, de
08 de março de 2001, elaborada por Geólogo do Quadro de Pessoal do Ministério Público
Federal, lotado na 4a Câmara de Coordenação e Revisão, ficou claramente evidenciada a falta
de referências detalhadas sobre a construção do túnel previsto nas obras áe duplicação da BR-
101 e levantamento geológico necessários para a efetiva avaliação dos impactos ambientais
incidentes na Terra Indígena Massiambu, situada no município de Palhoça, Estado de Santa
Catarina, vimos solicitar de Vossa Senhoria a gentileza de suspender a concessão de quaisquer
licenciamentos ambientais que envolvam a área estipulada para o referido emprendimento.

Por último, e considerando os interesses mútuos, permita-nos sugerir a
realização de reunião conjunta envolvendo o IBAMA, a 6a Câmara e a FUNAI, a fim de que
possamos buscar os meios necessários à solução da questão, de forma a atender
satisfatoriamente as partes envolvidas.

Aproveitamos a oportunidade para renovar os nossos, protestos de elevada
estima e distinta consideração.

ELA WIECKO VOLKMER DE CASTILHO

Subprocuradora-Geral da República _ ,
Membro da 6a Câmara de Coordenação e Revisão -> ^ 315-3361

A Sua Senhoria o Senhor

HAMILTON NOBRE CASARA

MD. Presidente do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

-IBAMA

NESTA
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VROM : DEPIMP/FUNfil PHDNE NO. : 061 2239281 dar. 19 2S01 33:35flM PI

O

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
PuiulnçjipNticiiitisl do tnJio

OFÍCIO N.<05& CMAM/DEP1MA
Brasília, J^ de Março de 2001

Senhora Diretora,

O DNER, por meio do Ofício 03Í0/C-M/MT de 15 de março dc 2001, solicita
anuência da FUNAI para aemissão, pelo IBAMA, de Licença Ambiental Prévia, tendo em vista
os prazos para a finalização da primeira etapa de negociações junto as instituições envolvidas.

Como é do conhecimento de V.S', considerando que tal licença ambiental tem sua
emissão somente após a aprovação do Estudo de Impacto Ambiental e seu respectivo RIMA. a
FUNAI vem procedendo a análise dos Estudos Ambientais, contemplando especificamente o
componente indígena, tanto quanto os aspectos técnicos e jurídicos que ainda carecem de
complementação e-esclarecimentos, de forma que nosso parecer final ainda, não foi concluído.

Contudo, considerando que o DNER se compromete a atender as condicionantes de
complementação dos estudos ambientais, designadas em termo dc referência específico, sinalizo
pela concessão da referida licença, condicionada à complementação de estudos e informações do
componente indígena.

Cabe reiterar que aspectos jurídicos do componente indígena envolvidos no presente
licenciamento ainda estão sendo analisados, de forma que, na hipótese da concessão da licença
prévia, eventuais cancelamentos deverão ser considerados, nos termos do Art. 19 da resolução
CONAMA n" 237/97.

Dentro desse entendimento, desde que não haja óbice por parte do IBAMA para e&te
£~\ procedimento, aFUNAI concorda com aoutorga da Licença Ambienta! Prévia para aBR 101 -
v*^ Trecho Florianópolis/Osório, desde que estejam transcritas ne!a as seguintes condicionantes:

• Realização dc Estudos Geotécnicos para aprofundar o conhecimento cio maciço
rochoso na localidade de morro dos cavalos, a serem submetidos a apreciação <ia
FUNAI;

• Realização do Estudos com métodos elétricos _eletromagnéticos de prospeçíío
geofísica, para a caracterização dos aqüíferos subterrâneos do Morro os Cavalos,
a serem submetidos a apreciação da FUNAI;

ASua Senhoria, ASenhora AO ^^^~
Dra. Gisela Damm Forattini

Diretora de Controle Ambiental do IBAMA flty 03- O/
CEP 70 800-900.ft___1)F J^ J^_^J^ ^_

<K &^ ^SWi_ . ,,££-£•
; 'bama/dcaWablã"
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O

O

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
Filll-dilj Níii«mil,!,, índio

Esclarecimento se haverá necessidade de remoção da comunidade indígena,
quando do período de instalação da obra;
Realização dos Estudos Ambientais complementares da Terra Indígena Morro
dos Cavalos - mediante termo de referência a ser proposto pela FUNAI.

Pelo exposto, nos colocamos ao inteiro dispor para esclarecimentos adicionais que se
fizerem necessários.

Chefe do De
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>!-NI51__0-r)A JUSTIÇA
Puni_•^_ ________doInttig - E-NAI

OFÍCIO Pi i*.° _A_^ _/zeoi

BrasfKa- de março de 2001

1.

visando ã
alcançando

Senhora Coordenadora,

Venteo á presença cte V. S* eacpor e ao finai
solicitaroniniaçâo quanto aos questionamentcs oferecidos:

O assu rtt versa Sobre pedido de ccncsssáo de autorização
-ftiplkaçâo da 8R 101, trecho Palhoçà/SC- Osorío/RS
' a Terra indígena Morro do* Cavalos, com as

seguintes c 5$ões: a) duplicação peia construção de um túnel (mão
única) no
Empree
dupla) —
duplicação

Io no Morro dos Cavalos, proposta do
b) düpRcaçâo peia construção de dois túneis {mâo
proposta surgiu dos próprios índios, guarani e, 3}
nte dá sidera — rodovia desviada para oeste.

hipótese nã >fexarntnada pelo Empreendedor,

2. a Terra

Guarani,
identificada
através da

07.10.93),
n.'108, de

_ n* Morro dos Cavalos, de ocupação dos índios
focalizada no Município de Palhoca-SC, tendo sido

imitada peia RJNA! por grupo técn«» constituído
iria PP n.» 973, de 06.06,94 (DOU n." 192, DE
Ia pela Portaria n.° 548/PRES, de 06.06.94 (DOU
94);

À Sua Senh- ri, i a Senhora =
DRÀ> ANAfY f_ DE ME3MDÓNÇA RODRIGUES

i ctos Órgãos Vinculados à AGU
ADVQCACtf ÓERAL DA UNIÃO

. tC-2t)_?/^o/

-_

•..-Premo üereita 'Rocha Je ^'
l__ do DERT!

DCA/IBAMft

Sa..bíd_ 14-MAR-QI 11:52 Oa- P.r.-ONES UGP-3ID ?s_. 03





•tsc-bido ld-WAR-Qi

M_WS__f_0 DA JUSTIÇA
5i__hcio J_c_oa_--3 t-tíw -FUNAI

3. ia casta,
índios G

permanente
solo, dos
CF).

b^ando-sé de terres tradicionalmente ocupadas petos
i, as mesmas são destinadas â sua posse
bendo a eles o ___ufruto exdusivo das riquezas do

e dos íagos neias existentes ( § A" do art. 231, darn s

4. na falta

interesse p
nqoezss
domínio da

anos te,
lei (art. 45

de Lei CcrapteOT-entar que regulamente o rafevante
eo da União e considerando que a exp/cração das

spbsoio nas áreas pertencentes aos índios, ou do
_fo, mas na posse de comunidades indígenas, far-se-

teQjsiação wgertfe, observendose o disposto nesta
da t Lei n.° 6001/73;, verifico a irnpQ-_a_tbijidade de

_onctess_o de autorização, no sentido de se proceder à
duplicação t_| BR 101 peta construção de um túnel por baixo da
Terra ItuJÍQí nà Htorro dos Cavalos, uma vez que: 1} tais terras
não podem s_rj disponibüizadas; 2) a princípio, a ser o^nfirmado por
laudo antrop&lqgico e parecer técnico, vez que os estudos até então
apresentado* i dçfxam dúvidas, poderá ocorrer um impacto no
solo, em dec írrêncta da obra, afetando, assim, à preservação dos
recursos amí l«tais necessários ao bem-estar e á reproduçio física
e cuttaral de ítks terras: e, 3) haver a possibilidade de se provocar
uma remoça >oo gmpo indígena de suas terras, o que é, neste
caso, vetíadc p^ia Constituição em seu art 231, §5o.
5. As cta|idas
Empreendedí t.

retro estão sendo questionadas junte ao

Ppesar do exposto acima, solicito a atenção de V.S8 no
sentido de esclarecer os seguintes quesíronamentos;

1 •• pede haver a dissociação, em terras indígenas, do
sc4o e subsc of

:â_ P_i_-5NER SJCP-5Í0 P.j 01

t .:
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OFÍCIO N.&A CMAM/DEPIMA

ç__i%

MINISTÉRIO DAJUSTIÇA
Funiiiiçío Nacional üo índio

i RSCIBIDO: y

Froc.

Ubf.

^

Brasília, }Q de Março de 2001

Protocolo

IBAMA/DCA/DEREL
Senhora Diretora, w 0^^/^cO/

Daia;_?3/5M/H0r«
Recebido ©/

O DNER, por meio do Oficio 0310/GM/MT de 15 de março de 20Ô1, solicita
anuência da FUNAI para a emissão, pelo IBAMA, de Licença Ambiental Prévia, tendo em vista
os prazos paraa finalização da primeira etapa de negociações junto as instituições envolvidas.

tfj Como é do conhecimento de V.Sa, considerando que tal licença ambiental tem sua
emissão somente após a aprovação do Estudo de Impacto Ambiental e seu respectivo RIMA, a
FUNAI vem procedendo a análise dos Estudos Ambientais, contemplando especificamente o
componente indígena, tanto quanto os aspectos técnicos e jurídicos que ainda carecem de

-_• complementação e esclarecimentos, de forma que nosso parecer final ainda não foi concluído.

Contudo, considerando que o DNER se compromete a atender as condicionantes de
complementação dos estudos ambientais, designadas em termo de referência específico, sinalizo
pela concessão da referida licença, condicionada à complementação de estudos e informações do
componente indígena.

Cabe reiterar que aspectos jurídicos do componente indígena envolvidos no presente
licenciamento ainda estão sendo analisados, de forma que, na hipótese da concessão da licença
prévia, eventuais cancelamentos deverão ser considerados, nos termos do Art. 19 da resolução
CONAMA n° 237/97.

A^s Dentro desse entendimento, desde que não haja óbice por parte do IBAMA para este
^iiJ'̂ procedimento, aFUNAI concorda com aoutorga da Licença Ambiental Prévia para a BR 101 -

Trecho Florianópolis/Osório, desde que estejam transcritas nela as seguintes condicionantes:

• Realização de Estudos Geotécnicos para aprofundar o conhecimento do maciço
rochoso na localidade de morro dos cavalos, a serem submetidos a apreciação da
FUNAI;

• Realização de Estudos com métodos elétricos e eletromagnéticos de prospeção
geofísica, para a caracterização dos aqüíferos subterrâneos do Morro os Cavalos,
a serem submetidos a apreciação da FUNAI;

A Sua Senhoria, A Senhora
Dra. Gisela Damm Forattini

Diretora de Controle Ambiental do IBAMA

CEP 70 800-900-Brasília/DF
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MINISTÉRIO DAJUSTIÇA
FunrfaçJift Nacional tio Jndio

Esclarecimento se haverá necessidade de remoção da comunidade indígena,
quando do período de instalação da obra;
Realização dos Estudos Ambientais complementares da Terra Indígena Morro
dos Cavalos - mediante termo de referência a ser proposto pela FUNAI.

Pelo exposto, nos colocamos ao inteiro dispor paraesclarecimentos adicionais que se
fizerem necessários.

Chefe do Departamento de Patrimônio Indígena
e Meio Ambiente
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Ministério dos Transportes - MT
Secretaria de Desenvolvimento - SEDES

Data:-_
, CZ..VH P* /"&&' ~f

Departamento:

• _Pis___-Para:

Órgão;

. ^x&^ÍU^Cidade/UF: fax: A\G Í3Q_

. jí_K>_<-a,
De:

Si, J2£l

N° DE PÂOtNAS (INCLUINDO ESTA):

CASO NÃO RECEBA:CORRETAMBNTE ESTA MENSAGZM, FAVOR AVISAR COM

URGÊNCIA PELO TELEFONE (061) 31 U7044/7702 OU PELO FAX (061J 311-7943

^0 (_V-
kt-5>. f^ Tà

^ ,Ol-0
__?^-
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AR-20-01 V/ED 8:03 A_

FR0H : DEPlíKVFUNRÍ

23530596870968.08968236X FAX NO, ÜGÜÜOPOÜCÍP P, .2
PHONE NG. : SS1 __39281 *•. 19 2001 B5;___f_ Pi

OFÍCIO N.°Q£&CMAM/9EPIMA

MllWSTliHlOOAJti.SllCft
f_bíjh*í fJííiMti to l-íls

Brasília,}^ de Março de 2001

Senhora Diictora,

ODNER, por meio do Ofício 031Q7GM/MT de 15 de março de 2001, w-réi*
Bmitacm da FUNAI para aemissão, pelo iBAMA, dc Li-enç» A-nbieatal Pré*-, tendo em visl*
arpm f*x* *«n-üaçto * **«*» «^* «***•**» ÍUQt0 as ""«wçBt» envolva-

Como édo conhMiiwa» de V.S*, considerando que tal licença «mblarari tem «_
.missão somente após aaprovação do Estudo de Impacto Ambientei .mu wpe«wWM^ aÍ5S? JS proSnd, _an£ doe M Ambientai, contemplo ^*""* *
__T__e_rte indígena, tanto avante os upeet» íésnicos c jundieo- 9» a»daww___a_j!«

Contudo considerando que oDNER SC compromete aatendei as wi.dkÍor*-_M dc

çooíponsata indígena.

Cabe reiterar «ue aspectos jurídicos do coropotiente indígena envolvidos no presente
,i_^W2XTÍ* LJ* de *» r - Hjjjjj. d. «~-^«Sprévia, eventuais cancelamentos dev_r3o ser considerado., no, termos do Art. iy ç-
CONAMA »' 337/97.

D__d^»*—M=**r^

• _rxr;_í:=«-^»
. S£U ^ Estados com método, elétrico* l^^/t^jSoíSSTpaVaacaracteriza^ dos aqüífero, subterrâneo, do Morro os Cm*»

a__msubmetidos a apreciação da FUNAI;

A Sus Senhoria» A Senhor»
Dra. Giseta D«mmForattioi
Düctota de Coirtrole Ambiental do IBAMA
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P. 3

• Esclarecimento se haverá necessidade de remoçSo da comunidade indígena,
quando do período de instalação da obra;

• Realixeçío dos Estudos Ambientais complementares da Terra Indígena Morro
dos Cavalos - mediante termode referênciaa iet proposto pefa hUNAI.

Pelo exposto, nos colocamos ao inteiro dispor pata esclarecimentos adicionai? qyjse
tücrcm necessários.
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Ministério do Meio Ambiente dos Recursos Renováveis Hídricos e da Amazônia Legal - MMA

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
Sistema de Controle de Processos e Documentos

Encaminhamento de Documento

DOCUMENTO

N° Documento: 10100.001458/01

N° Original: 632/01

Interessado : PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM SANTA CATARINA

Data: 26/03/2001

Assunto : SOLICITA VIA FAX CÓPIAS DA LICENÇA AMBIENTAL PRÉVIA-LAP, BEM COMO
CONCLUSÕES TÉCNICAS E JURÍDICAS QUE A ENSEJARAM, ACOMPANHADAS DAS
MANIFESTAÇÕES DA FEPAM E DA FATMA.

De: GABIN

ira: DIRCOF

Data de Andamento:

Observação:

26/03/2001 14:45:00

ANDAMENTO

IBAMA/DCA
n° 166<fhcof.
mm c/i/otlcl-
RECSBIDOj^SH-

Protocolo

IBAMA/DCA/DEREL

Data: âf/ôM- Hora:
Recebido _?'

DE ORDEM PARA AS PROVIDÊNCIAS COM A URGÊNCIA QUE O CASO REQUER.

0\G. p/_L-_v!

Projelo [BAMA-FIA/USP

Assinatura da Chefia do(a) GABIN

£«(. Cr*»*' • ">^'^y<-<•"••
Chofa d- G-blnot.

Confirmo o recebimento do documento acima descrito,

Assinatura e Carimbo

IÚlAa^ C

c$9-os,o(

Página :1
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FROM : PR SC
PHDHE NO. : 049 224 0121 MAR. 26 2001 0i:_GRM PI

:ZllÜ3QLDATA
FAVOR ENTREGAR A(S) SEGUINTE(S) PÁGINAS(S)

PARA:

DE:

NOME: Jíl____^2^-M^^^
ÓRGÃO: S/Z^/Â/^

"""_ _" _r .1

CIDADE: &sfts4-br/yrf *K*-fcá-Z2.ttSZQk

CIDADE: FLORIANÓPOLIS/SC TEUtr * '

ESTAMOS TRANSMmNDO ___ PÀG.NAS -,NOLUINDO ESTA -D- UM FAC-SÍMILE.
seNÃOFOR<_) B_ RECEBAS, TODA.S, A(S, PAG^S). FAVOR CONTACTAK-NOS OMA,S
^—R-NOS. U.UE: PA* ,04B, 22«1»,
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Ministério do Meio Ambiente - MMA

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
Sistema de Controle de Processos e Documentos

™ Histórico de Movimentação

Número: 10100.001458/01 Nr.Original: 632/01

interessado: PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM SANTA CATARINA

Assunto: SOLICITA VIA FAX CÓPIAS DA LICENÇAAMBIENTAL PRÉVIA-LAP, BEM COMO DAS
CONCLUSÕES TÉCNICAS E JURÍDICAS QUE A ENSEJARAM, ACOMPANHADAS DAS
MANIFESTAÇÕES DA FEPAM E DA FATMA.

Nr. Data Destino Observação Responsável

1 26/03/2001 14:45:0C DIRCOF

Projeto IBAMA-FIA/USP

DE ORDEM PARA AS

PROVIDÊNCIAS COM A URGÊNCIA
QUE O CASO REQUER.

'IaaJS í

LFLORA

Protocolo

IBAMA/DCA/DEREi.

Da_,_J(tfO/Hor.!
i_x^ ÍU-uÇ, ^9CBb,(í»

ProdílM_2P-í__a^^-

je.&ÊAJTe. Rubt.

íxo ^^-^

02-0^-0/'

Página :1
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

Ofício n.° 0632/01-PR-C/SC

Florianópolis, 22/03/01.

Senhor Presidente:

Faço menção à reunião realizada na sede desse
órgão, no início do mês corrente, versando sobre a pretendida

Q duplicação da BR 101, trecho sul no Estado de Santa Catarina, e ao
noticiário local dando conta do deferimento de licença ambiental
prévia para o empreendimento, para requisitar a Vossa Senhoria
sejam remetidas a esta Procuradoria, via fax, cópias da referida
LAP, bem como das conclusões técnicas ejurídicas que a ensejaram,
acompanhadas das manifestações da FEPAM e da FATMA, bem
como da possível autorização da FUNAI.^

Face à importância da matéria, haja vista os
interesses ambientais, comunitários e indígenas envolvidos, peço
urgência em sua resposta, bem como informações sobre a sugerida
reunião sobre o tema, em Brasília (6a Câmara de Coordenação e
Revisão doMPF), envolvendo igualmente a presidência daFUNAI.

Na oportunidade, renovo protestos de
^ consideração e respeito.

^^Analucia Hartmarih
Procuradora da República

limo. Sr.

Dr. Hamilton Casara

MD. PRESIDENTE DO IBAMA

BRASÍLIA - DF
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
,..._,.,,_._, MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MHO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

OFÍCIO N° ) 3Z /20ff1 - IBAMA/DCA/DEREL

Brasília-DF, *33 de março de 2001.

Senhor Chefe,

Conforme discutido na pauta da reunião realizada dia 27 03 2001 nas
dependências 6a Câmara de Coordenação eRevisão, do Ministério Público Federal nesta
cidade, solicitamos o pronunciamento desse Departamento no que se refere à
continuidade dos trâmites legais do licenciamento ambiental da BR-101 trecho
Honanopolis/Osório.

Na oportunidade ressaltamos que esta solicitação não se restringe apenas a
comunidade de Morro dos Cavalos, mas, todas as comunidades indígenas direta ou
indiretamente atingidas pelo empreendimento.

Sendo oque se apresenta para o momento, subscrevemo-nos.

Atenciosamente,

^ d_^ _,__._

Moema Pereira Rocha de Sá
Chefe do DEREL

A Sua Senhoria o Senhor
WAGNER PEREIRA SENA
Chefe do DEPIMA
Fundação Nacional do índio - FUNAI
70.000-00 - Brasília/DF
Fax: 223-9281

GÍDEHELOt lOFICIOPUNA1101 .OQC
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Serviço Público Federal
luai-m .-™ _.n .„ MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

OFÍCIO N» 0i-46(f - /2001 - IBAMA/DIRETORIA DE CONTROLE AMBIENTAL

Brasília-DF, /O de abril de 2001.

Senhor Chefe,

rr im n« +N° 2"*...0 d° .pro^esso de licenciamento da Duplicação da RodoviaBR-101, no trecho Florianópolis/SC - Osório/RS, ressaltamos que estamos no
aguardo do parecer jurídico dessa Fundação, para dar continuidade aosTâmites
desse licenciamento, conforme entendimentos mantidos com Vossa Senhoria e
com o Ministério Público Federal. sennona e

Nesse contexto, solicitamos os bons préstimos dessa Fundação em
3Snto a__ntn £S *"f^? qUB °CaS° reqUer' ^«onamento contundente edefinitivo quanto a alternativa de transposição do Morro dos Cavalos.

Atenciosamente.

Humberto Candeias Cavalcanti
Diretor de Controle Ambiental

A Sua Senhoria o Senhor
Rogério Eustáquio de Oliveira
Chefe do DEPIMA/FUNAI
70.000-00-Brasília/DF
Fax: (0**61)223-9281

o. iDEnei.ipíiesnoFfcjovuww.uoc
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMRIFWTFINSTITUTO BRAS.LEIRO OO MEIO AMBIENTE EvSSSSSESiNATURAIS RENOVÁVE.S -IBAMA

OFÍCIO/IBAMA/DCA/GAB/N0 _^Í0 /2001-IBAMA

Brasília-DF.i.} de abril de 2001.

Senhora Procuradora.

SL. h .w"1 f*° a° °fíCÍ0 0253/01-pRDC/SC, de 13 de fevereiro de 2001 pormeio do qual Vossa Senhoria solicita oenvio de parecer técnico edemais peças juntadas
ao processo de licenciamento ambiental da Duplicação da Rodovia BR-101 trecho
a^cTJd " °SÓrÍ0/RS' encaminham0s. em *~, cópia de toda docume taç oacrescentada ao processo, a contar da data de realização da Audiência Pública de
Ararangua/SC, no dia 06/02/2001.

FEPAM eda FATuT^' enCamínham0S' também' cóPias d°* Píeres técnicos da

Amhipnt,. a Ressaitamos que- até o momento, não foi concedida Licença PréviaAmbiental ao empreendimento, uma vez que este Instituto está no aguardo da emissão de
parecer jurídico da Fundação Nacional do índio - FUNAI, quanto à alternativa de
transposição do Morro dos Cavalos. alternativa de

_~_
^ Atenciosamente,

, __ _. . A

Humberto Candeias Cavalcanti
Diretor de Controle Ambiental

A Sua Senhoria a Senhora
Analúcia Hartmann

Procuradora da República no Estado de Santa Catarina
Rua Bulcão Viana - Centro
88.020-160 - FlorianópnliR/Sr.

OJ-ERBJPnESfOFICiaMl-SC DCC
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OFÍCIO N»a5<L| /DEPIMA

Senhora Chefe,

MINISTÉRIO DAJUSTIÇA
Fundação Nacional do tiidio

Protocolo
IBAMA/DCA/DEREW
n.> qoifocxrt

Recebido'

Brasília, 11 de abril de 2001.

Cu^pn—dcT -doente, ; ^^-1—

não vemos óbices àemissão da referida Licença.nao vemos odi das atlvldades do
Sendo outra a função da LP, (p. ex em nnv das

empreendedor, prever aremoção ^^^^^ do prévio
condições ambientais de ^SlM6^1-^^esclarecimento de VS^rt^SS^m**™* noss^píonunciamento.

Atenciosamente,

O

—WÃpíroSREIRTSÉNÃ
Chefe^fDep£rtamento de Patrimôi
Indígena eMeio Ambiente -DEPIT

À Sua Senhoria, o Senhor
Dra MOEMA PEREIRA SE SAV_2hefe do Departamento de Registro eLicenciamento
StirntXsüeiro do Meio Ambiente edos Recursos
Naturais Renováveis - IBAMA
_ra_aia-PF
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES - MT
DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM - DNER

UNIDADE GERENCIAL DE PROJETOS - UGP/BID
Setorde Autarquias Norte- Quadra 3 - LoteA- IoAndar - Sala 13.380
Brasília - DF - CEP 70040-902

Protocolo

IBAMA/DCA/DEREC

Data;/o/V/tV Horas
Recebido ÊO)

Oficio UGP/BiD NQ 181/01

Prezado(a) Senhor(a)

DEREL/DIAP

CONTROLE N°

AS

'-m,

Brasília, 10 de abril de 2001

|F...7____

Reportando-nos ao processo de licenciamento ambiental prévio do Projeto de
Modernização e Ampliação da Capacidade Rodoviária do Corredor Florianópolis/SC -
Osório/RS (BR-101), em tramitação nesse IBAMA, gostaríamos de repassar novo
posicionamento do DNER frente aos entraves legais (constitucionais) oriundos da duplicação
no segmento de transposição do Morro dos Cavalos.

Tal segmento, localizado no lote 02/SC entre os km 230 + 600 e km 235 +
100, encontra-se inserido em uma área com diversas interferências e conflitos de natureza
técnica e sócio-ambiental, que foram considerados durante o desenvolvimento do projeto de
engenharia.

O traçado atual foi implantado num ponto forçado do Morro dos Cavalos, isto
é, em uma encosta de depósitos de tálus, entre taludes altos e instáveis, à esquerda, e a
extensa várzea do rio Massiambu, com ocorrência significativa de solos moles, à direita
(sentido Florianópolis a Osório).

A rodovia, além de situar-se na área de influência direta da Terra Indígena
Morro dos Cavalos, atravessa a unidade de conservação denominada de Parque Estadual da
Serra do Tabuleiro, cuja criação objetivou proteger remanescentes de mata atlântica e
manguezais.

A TI Morro dos Cavalos estudada pela FUNAI possui 121,8ha e está
totalmente inserida dentro do Parque Estadual da Serra do Tabuleiro, sendo que este
apresenta umaáreaaproximada de 90.000ha.

Além da preocupação com as condicionantes ambientais citadas, o DNER
considerou a otimização do custo total de transporte na fase de operação, incluindo o
conforto e a segurança dos usuários, como fatores preponderantes nos estudos das
alternativas do traçado.

A Senhora

Moema Pereira Rocha de Sá

Chefe DEREL/IBAMA

SAIN - Av. L4 Norte - Ed. Sede do IBAMA

Brasília-DF

C:_4c_i3 _oc umrnlMUNEPAR\OF___(_Jlcío-15 J.doe
MarcoAndtcymclcuice
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Após detalhados estudos elaborados pela projetista do lote 02/SC, com a
participação de consultora ambiental, o DNER indicou, no EIA/RIMA, a alternativa B em
túnel (Variante V) como a que se apresentou mais vantajosa, levando em conta a
comparação técnica-econòmica-ambiental entre esta e a alternativa A, a qual contempla a
duplicação emparalelo à plataforma existente.

Posteriormente, o Ministério Público Federal, em Brasília (4a e 6a câmaras) e
em Santa Catarina, desenvolveu moções junto à FUNAI e ao próprio IBAMA, questionando,
principalmente, sobre o ato jurídico de uso e ocupação do subsolo em áreas indígenas,
parágrafo 6 do Art. 231 da Constituição Federal. Esse assunto foi encaminhado pela
Procuradoria Geral da FUNAI à AGU, solicitando parecer fundamentado em função da falta
de regulamentação de leicomplementar prevista no artigo citado.

Dessa forma, torna-se preocupante para o DNER a postergação de
implantação detodo o empreendimento (350 km lineares) em função de umsegmento de 5,0
km, que envolve a travessia do Morro dos Cavalos, por considerar que tal assunto deverá
acarretar discussões aprofundadas no âmbito do Congresso Nacional.

Diante da situação descrita acima, considerando também o atual cenário
crítico da rodovia, quanto aos seus aspectos operacionais e de segurança, é que vimos
solicitar desse IBAMA a concessão da viabilidade ambiental do empreendimento, em caráter
de urgência, mediante a emissão da Licença Prévia do empreendimento, considerando a
alternativa A (solução em paralelo), em detrimento à alternativa B-V (solução em túnel),
proposta no EIA/RIMA.

Este requerimento justifica-se, unicamente, como forma de dar continuidade
imediata às ações que se façam necessárias para execução das obras de ampliação e
modernização da BR-101/SC, cuja execução depende fortemente da obtenção de recursos
junto a agentes de financiamento externos. Assim, o DNER poderá iniciar um processo
gradativo na n_nimização dos freqüentes acidentes que acarretam inúmeras perdas de vidas
humanas além de vultuosos prejuízos materiais, além de ocasionais desastres ecológicos em
função de sinistro, envolvendo o transporte de cargas perigosas.

Considerando o exposto acima, e que é consenso entre todos os órgãos
envolvidos neste processo de licenciamento, que a alternativa em túnel apresenta menor
impacto ao meio ambiente como todo, informamos que, em caso de parecer favorável a
posteriori da AGU, o DNER encaminhará consulta a esse IBAMA para anuência da
alteração do projeto de engenharia no segmento em referência, previamente licenciado pela
alternativa A, em conformidade à solicitação deste ofício, em tempo hábil.

Certos da compreensão de Vossa Senhoria, colocamo-nos ao vosso inteiro
dispor para solucionar todas e quaisquer dúvidas que permaneçam a esta solicitação.

Atenciosamente,

LUZI

___-<_._ Ddcumcnt.ÍTNEPARWÍFfCIO _HTciü •181.doe
Marco ____}'. __]e_eí
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Serviço Público Federal
Ministério Do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro Do Meio Ambiente E Dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama

NOTA INFORMATIVA N° 42 /2001

Assunto: Duplicação da Rodovia BR-101 -trecho Florianópolis/SC-Osório/RS

Data: 19 de abril de 2001. r *
lFl3____J *1 jProcesso: 02001.003433/97-57. \pr--^£j^#r??
iRubr.^è?....

ODepartamento Nacional de Estradas de Rodagem - DNER, em 12 de agosto de
1997, encaminhou ao Ibama o requerimento de solicitação de Licença Prévia para a
ampliação da capacidade rodoviária da BR - 101, trecho Florianópolis/SC - Osório/RS,
tendo o Ibama encaminhado o Termo de Referência para elaboração do Estudo de
Impacto Ambiental - EIA/RIMA.

Em 05 de fevereiro de 1998, foi realizada uma reunião, neste Departamento, na
qual foram tratados assuntos referentes ao processo de licenciamento da BR - 101. Na
ocasião o DNER comunicou sobre o convênio celebrado com o Instituto Militar de
Engenharia - IME, visando a elaboração dos estudos.

Nesse contexto, o IME realizou licitação pública para elaboração do EIA/RIMA, da
qual foi vencedora a ENGEMIN - Engenharia e Geologia Ltda.

Em 06/10/1999, foi protocolados no Ibama o EIA/RIMA do empreendimento, e
posteriormente alguns documentos necessários ao processo de licenciamento ambiental.
Asolicitação de licença e a informação dos locais onde estavam disponíveis os volumes
do RIMA, para consulta da sociedade, foi publicada em 10/01/2000.

Foram realizadas vistorias ao longo do trecho em questão com o objetivo de
verificar o traçado e as alternativas de variantes propostas para a duplicação da rodovia.

Nos dias 26, 28 e 30 de abril, foram realizadas Audiências Públicas nas cidades de
Florianópolis/SC, Tubarão/SC e Osório/RS, respectivamente.

Em 31/07/2000, foi emitido parecer técnico referente ao resultado da análise do
ElA e as conclusões das vistorias técnicas realizadas. O referido parecer conclui pela
solicitação de complementação, quais sejam:

♦ Apresentação de nova alternativa para a transposição da zona urbana de
Cabeçuda e Canal das Laranjeiras;

♦ Levantamento detalhado do número de indenizações/relocações necessários
ao empreendimento;

+ Apresentação de proposta de alternativa para o contorno de Araranguá,
evitando a interceptação do Bairro Jardim Cibele;

♦ Detalhamento do estudo referente às comunidades indígenas;

GADERELM\NOTASILPBR101.DOC
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Em 16/08/2000, foi encaminhado ao DNER ofício solicitando complementações

Em 01/11/2000 foram entregues os estudos complementares referentes aos segmentos
de transposição urbana de Laguna e contorno de Araranguá e em 10/11/2000 foram
entregues cópias dos estudos complementares referentes ao componente indígena.

..os dias 06 07 e 08 de fevereiro, foram realizadas Audiências Públicas nas cidades de
Araranguá/SC, Laguna/SC e Palhoça/SC, respectivamente.

Após a análise técnica dos estudos complementares ao EIA/RIMA para o
empreendimento, em epígrafe, oPARECER N° 043/2001 - IBAMA/DCA/DEREL conclu,
que os fatores ambientais analisados não constituem impeditivos a «n^8^ dJJ-P
solicitada pelo DNER, ressaltando, contudo, que até aquele momento oIBAMA nao havia
recebido a manifestação da FUNAI.

Após a conclusão do referido parecer, em 13/03/2001, foi protocolado neste Instituto, o
Ofício N° 077/2001/CaDIM/MPF, da 6a Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público Federal, solicitando a realização de reunião entre o IBAMA, a FUNAI e o
Ministério Público Federal, a fim de buscar meios necessários a solução da questão dos
Morros dos Cavalos, na oportunidade foi solicitado ao IBAMA suspender a concessão de
quaisquer licenciamento ambiental que envolvesse aárea em questão.

Em 10/04/2001 foi protocolado neste Instituto Ofício UGP/BIDN0 181/01, que apresenta
um novo posicionamento do DNER, frente aos entraves legais (constitucionais) oriundos
da duplicação no segmento da transposição do Morro dos Cavalos, transcritos a seguir:
" segmento, localizado no lote 02/SC entre os Km 230 +100, encontra-se inserido em
uma área com diversas interferências e conflitos de natureza técnica e socio-ambiental,
que foram considerados durante odesenvolvimento do projeto de engenharia.
Otraçado atual foi implantado num ponto forçado do Morro dos Cavalos isto é, em uma
encosta de depósito de tálus, entre taludes altos e instáveis, à esquerda, e a extensa
várzea do rio Massiambu, com ocorrência significativa de solos moles, a direita (sentido
Florianópolis a Osório).
Arodovia além de situar-se na área de influência direta da Terra Indígena do Morro dos
Cavalos atravessa a unidade de conservação denominada de Parque Estadua da serra
do Tabuleiro, cuja criação objetivou proteger remanescentes de mata atlântica e
manguezais..."
" Além da preocupação com as condicionantes ambientais citadas, o DNER considerou
aotimização do custo total de transporte na fase de operação, incluindo o conforto e a
segurança dos usuários, com fatores preponderantes nos estudos das alternativas do
traçado.
Após detalhados, estudos elaborados pela projetista do lote 02/SC, com aparticipação de
consultora ambiental, oDNER indicou, no EIA/RIMA, a alternativa Bem túnel (Variante V)
como a que se apresentou mais vantajosa, levando em conta a comparação tecnica-
econômica-ambiental entre esta e a alternativa A, a qual contempla a duplicação em
paralelo à plataforma existente. . . .—

GíDEREL01 \NOTASILPBÜI01 DOC
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Posteriormente, o Ministério Público Federal, em Brasília (4 e 6 câmaras) e em Santa
Catarina, desenvolveu moções junto à FUNAI e ao próprio IBAMA, questionando,
principalmente, sobre o ato jurídico de uso e ocupação do subsolo em áreas indígenas,
paráqrafo 6 Art 231 da Constituição Federal. Esse assunto foi encaminhado^ pela
Procuradoria Geral da FUNAI à AGU, solicitando parecer fundamentado em função da
falta de regulamentação de lei complementar
Dessa forma, torna-se preocupante para o DNER a postergação de implantação d€; todo
oempreendimento (350 Km lineares) em função de um segmento de 5km, que envotoea
travessia do Morro dos Cavalos, por considerar que tal assunto devera acarretar
discussões aprofundadas no âmbito do Congresso Nacional.
Diante da situação descrita acima, considerando também o atual cenário crítico da
rodovia, quanto aos seus aspectos operacionais e de segurança e que V!mos sohc.tar
desse IBAMA a concessão da viabilidade ambiental do empreendimento, em caráter de
urgência, mediante a emissão da licença prévia do empreendimento, considerando a
alternativa A(solução em paralelo), em detrimento à alternat,va B-5 (solução em túnel),
proposta no EIA/RIMA.
Este requerimento justifica-se, unicamente, como forma de dar continuidade imediata às
ações que se faça necessárias para execução das obrasde execuçaodas obras de
ampliação e modernização da BR-101/SC, cuja execução depende fortemente da
obtenção de recursos junto a agentes de financiamento externos...
- Considerando o exposto acima, e que é consenso entre todos os órgãos envolvidos
neste processo de licenciamento, que a alternativa em túnel apresenta menor impacto ao
meio ambiente como todo, informamos que, em caso de parecer favorável a posterior.
da AGU o DNER encaminhará consulta a esse IBAMA para anuência de alteração de
projeto de engenharia no segmento em referência, previamente licenciado pela
alternativa A em conformidade a solicitação deste ofício, em tempo hábil...

GÍOERELOI1NOTA31LPBR101. DOC
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Serviço Público Federal
Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

ft

DESTINATÁRIO: Sra. Suzana Maria Cordeiro Trebien CJ.THA
Diretora Presidente da Fundação de Meio Ambiente e Santa Catarina -FATMA
N° DE FAX: (48) 223-3410 DATA: 23/04/2001

DOCUMENTO N°OWlN° DE PÁGINAS INCLUINDO ESTA: 03
MENSAGEM / TEXTO

Dirigimo-nos a Vossa Senhoria para encaminhar cópia do oficio UGP/BID n°
181/01 para análise e manifestação dessa Instituição. Nesse ofício, o DNER solicita a
concessão da viabilidade ambiental do Projeto de Modernização e Ampliação da
Capacidade Rodoviária do Corredor Florianópolis/SC - Osório/RS (BR-101) em caráter
de urgência, mediante a emissão da Licença Prévia, considerando a alternativa _A
(traçado em paralelo à pista existente), em detrimento à alternativa B-V (transposição
do morro do Cavalo em túnel) proposta do EIA/RIMA.

Tendo em vista a importância do empreendimento, solicitamos os bons
préstimos desse Órgão em encaminhar ao IBAMA, com a urgência que o caso requer,
seu posicionamento quanto à nova alternativa.

Atenciosamente,

Q: DERELfD CWFAX/B R101-FA.DOC

\S> £^>-. _5___T"
Moema Pereira de Sá

Diretoria de Controle Ambiental
Diretora Substituta

LR/23.04.2001

/
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Serviço Público Federal
Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

DESTINATÁRIO: Sr. Wagner Pereira Sena
Chefe do Depto. de Patrimônio Indígena e Meio Ambiente da FUNAI

N°DEFAX: (61)223-9281 DATA: 23/04/2001

N° DE PÁGINAS INCLUINDO ESTA: 03 DOCUMENTO N°Q-/0j_
MENSAGEM /TEXTO

Dirigimo-nos a Vossa Senhoria para encaminhar cópia do oficio UGP/BID n°
181/01, para análise e manifestação da FUNAI. Nesse ofício, o DNER solicita a
concessão da viabilidade ambiental do Projeto de Modernização e Ampliação da
Capacidade Rodoviária do Corredor Florianópolis/SC - Osório/RS (BR-101), em caráter
de urgência, mediante a emissão da Licença Prévia, considerando a alternativa A
(traçado em paralelo à pista existente), em detrimento à alternativa B-V (transposição
do morro do Cavalo em túnel) proposta do EIA/RIMA.

Tendo em vista a importância do empreendimento, solicitamos os bons
préstimos dessa Instituição em encaminhar ao IBAMA, com a urgência que o caso
requer, seu posicionamento quanto à nova alternativa.

0: DE REL/DCA/FAX/B R101-FU.DOC

Atenciosamente,

l^ c*-^ _______

Moema Pereira de Sá

Diretoria de Controle Ambiental

Diretora Substituta

LR/23.0 _001
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O

OFÍCIO N°0S & /DXPXMA

MINISTÉRIO DAJUSTIÇA
Fuiidapífr) Nacional doíndio

Rubr,

Brasília, J.Õ de abrilde2001.

Prezado Senhor,

Cumprimcntando-o cordialmente, c em resposta ao Ofício 01.264, de 10 de abril de
2001, que solicita posicionamento contundente e definitivo quanto à alternativa de transposição do
Moito dos Cavalos, reiteramos o teor do nosso Oficio 052, complementado pelo Oficio 064; copiai!
anexas.

Conforme explicitado nos citados documentos, a FUNAI não vê óbices na concessão da
Licença Prévia, nesta fase do licenciamento, atendidas as condiciortantes, que ao nosso ver, são
salvaguardas necessárias agarantia dos interesses edireitos das comunidades indígenas envolvidas,

Pelo exposto, acreditamos ter sido atendida, a solicitação, e se necessário outroü
esclarecimentos. ou sendo outro o entendimento de V.Sa. solicitamos nova manifestação,

losamente,

ROGElUPxEVST^OÍUjO DE OI
Chefe Snbsdtttto do Departamento de Patrimônio

Indígena e Meio Ambiente - DEFUMA

À Sua Senhoria, o Senhor
DONIZETT AURÉLIO DO CARMO
Chefedo Departamento de Qualidade Ambiental
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos
"Naturais Renováveis - IBAMA

FAX: (61)225-0564
Brasília-DF

/9.0V.O/

X

Ct>cs__*d<tr_

IBAl_VBCA._ft_
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MrjsiSTÍR.oru justiça
Fund_f;£(,iNacional jjo In_ii)

OFÍCIO N.°0'S£ CMAM/Í>EPIMA
Brasília,,!0^ dc Março de 2001

Senhora Diretora.

O DNER, por meio do Oficio C310/GM/MT de 15 dc março de 2001. solicita
anuência da FUNAI para a emissão, pelo iBAMA, de Li.enea Ambiental Prévia, tendo'em vista
os prazos pára afinalização da primeira etapa dc negociações junto as instituições envolvidas.

Como é do conhecimenio de V.S", considerando que tal licença ambiental tem sua
emissão somente apôs a aprovação do Estudo de Impacto Ambiental e seu respectivo RIMA. a
FUNAI vem procedendo a análise dos Estudos Ambientais, contemplando especificamente o
componente indígena, tanto quanto os aspectos técnicos e jurídicos que ainda carecem de
complememação e esclarecimentos, de forma que nosso parecer final ainda não foi concluído.

Contudo, considerando que o DNER se compromete a atender as condicionantes de
.(implementação dos estodos ambientais, designadas em termo de referência específico, sinalizo
pela concessão da referida licença, condicionada à complementação dc estudos e informações do
componente indígena.

Cabe reiterar que aspectos jurídicos do componente indígena envolvidos no presente
licenciamento ainda estão sendo analisados, de forma que, na hipótese da concessão da licença
prévia, eveniuais cancelamentos deverão ser considerados, nos termos do Ari 19 da resciuçãoS
CONAMA n° 237/97.

Dentro desse eniertdimçmo, desde que não haja óbice por pane do ÍBAMA para este
procedimento, a FUNAI concorda com a outorga da Licença Ambiental Prévia para a BR 10] -
Trecho Florianópolis/Osório, desde que estejam transcritas nela as seguintes condicionantes:

« Realização de Estudos Oeoíécnicos para aprofundar o conhecimento do maciço
rochoso na localidade de morro dos cavalos, a serem submetidos a apreciação da
FUNAI;

• Realização de Estudos com métodos elétricos e eletromagnéticos de prospeção
geofísica, p&ra a caracterização dos aqüíferos subterrâneos do Morro os Cavalos»
a serem submetidos a apreciação ds FUNAI;

A Sua Senhoria, A Senhora
Ora. Çisela D.iinm Foi'nttitii

Diretora dc Controle Ambientai do IBAMA

_EP70SOD-900~Di_-illa/DF
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• Esclarecimento se haverá necessidade de remoção da comunidade indígena
quando do período de instalação daobra; '

• Realização dos Estudos Ambientais complementares da Terra Indígena Morro
dos Cavalos - mediante termo de referência aser proposto pela FUMAI.

feerem necJ_?o"XPOSI°' ^ ^^^ *° "^ d''SP°r *"* escI™mentoS adictonais que se

O

NVAGNEk^EREÍRA SE.
Chefe díí"Depa/íamento de Patrimóijto Indígena

/ e Meio Ambiente
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C.OP^,

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

OFÍCIO N°OS^ /DEP1MA Brasília, 11 de abril de 2001,

O

Senhora Chefe,

CuitiDrimentando-a cordialmente, e em resposta ao ofício

Mu—te as comumdades mdígenas, «emos as segumtes cons.deraçoes.
Buscando garantir proced.men.os semelhantes ao ado|* » W »

incidente em morro dos cavalos, onde alicença prevta, se concedida, terá afunçaode
__i_ arelreendedor consolidar estudos de viabütdade bem como aprospecçao
2. edZTprocedimentos que serão submetidos àaprec, ação dos org^
Competentes, subordinamos nosso pronunciamento para os aemats trechos da BR
101 ao objeto e função da LP.

Assim garantidas as limitações da LP como instrumento_ de

não vemos óbices à emissão da referida Licença.
a „s~ a* tp (n px em função das atividades do

_dÍ°1__™a,_-S£ t ^n_i_-'esW-, -difiro dasS_t_«££__ dVS^erra^__et^ gostarmos do p__
esclarecimento de V.Sa, parS_íoTmitinnoS nosso pronunciamento.

\tenciosa*npnte, /

À Sua Senhoria, o Senhor
Dia. MOEMA PEREIRA SE SÁ
Chefe do Departamento dc Registro e Licenciamento
Instituto Brasileiro do Meio Ambietite e dos Recursos
Naturais Renováveis - IBAMA
Brasilia-DF

WAGNER/^EREIRA SENa».
Chefe ^oHDepartatnento dePatribônio
Indígena eIMJeio Ambiente - DEFUMA
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Serviço Público Federal
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

OFÍCIO N° 01-2.61/ /2001 - IBAMA/DIRETORIA DE CONTROLE AMBIENTAL

Brasília-DF, /_? de abril de 2001.

Senhor Chefe,

No âmbito do processo de licenciamento da Duplicação da Rodovia
BR-101, no trecho Florianópolis/SC - Osório/RS, ressaltamos que estamos no
aguardo do parecer jurídico dessa Fundação, para dar continuidade aos trâmites
desse licenciamento, conforme entendimentos mantidos com Vossa Senhoria e
com o Ministério Público Federal.

Nesse contexto, solicitamos os bons préstimos dessa Fundação em
nos encaminhar, com a brevidade que o caso requer, posicionamento contundente e
definitivo quanto à alternativa de transposição do Morro dos Cavalos.

i Atenciosamente,

Humberto Candeias Cavalcanti
Diretor de Controle Ambiental

A Sua Senhoria o Senhor

Rogério Eustáquio de Oliveira
Chefe do DEPIMA/FUNA!

70.000-00-Brasília/DF

Fax: (0**61)223-9281

O •U.ERELlPRESnO^/c. 0_PUiVfld.DOC
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NÓS ^-XO ASK1NAP.OP, RESIDENTES NAS IMEDIAÇÕES DA BR 101
^.••"JÍ; ,:^ í, v , NÃO CONCORDAMOS COM A ABERTURA DA

S^^;ís TZ^ÚF?oJr^cía de MA,S
^gí*» ^-CP™ E™^Sa^ISaS^ra^_
S^TW f™ _FA ÍnTE^RROZ, FUMO, MILHO EMANDIOCA EM
^Í?K!^ .!,^v nztiA- SABENDO-SE QUE TAIS PRODUTOS FAZEM
PARTI. DA Pi--iiNC^-V ECONOMIA DA REGIÃO.

2001

Sindicato d»* Trabalhadores
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Serviço Público Federal
Ministério Do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro Do Meio Ambiente EDos Recursos Naturais Renováveis - Ibama

NOTA INFORMATIVA N° 13 12001

Assunto: Duplicação da Rodovia BR-101 - trecho Florianópolis/SC-Osório/RS
Data: 02 de abril de 2001.

Processo: 02001.003433/97-57.

ODepartamento Nacional de Estradas de Rodagem - DNER, em 12 de agosto de1997, encalhou ao Ibama orequerimento de; solicitação de Licença Previa para a,
ampl ação da capacidade rodoviária da BR - 101, trecho Flonanopol.s/SC - Osono/RS
tendo o Ibama encaminhado o Termo de Referência para elaboração do Estudo de
Impacto Ambiental - EIA/RIMA.

Em 05 de fevereiro de 1998, foi realizada uma reunião, neste Departamento, na
aual foram tratados assuntos referentes ao processo de licenciamento da BR - 01. Na
ocasião o DNER comunicou sobre o convênio celebrado com o Instituto Militar de
Engenharia - IME, visando a elaboração dos estudos.

Nesse contexto, o IME realizou licitação pública para elaboração do EIA/RIMA, da
qual foi vencedora aENGEMIN - Engenharia eGeologia Ltda.

Em 06/10/1999 foi protocolados no Ibama o EIA/RIMA do empreendimento e
posteriormente alguns documentos necessários ao processo de licenciamento ambiental
Asolicitação de licença eainformação dos locais onde estavamid.spon.ve_ os volumes
do RIMA, para consulta da sociedade, foi publicada em 10/01/2000.

Foram realizadas vistorias ao longo do trecho em questão com_ o objetivo de
verificar otraçado eas alternativas de variantes propostas para aduplicação da rodovia.

Nos dias 26 28 e 30 de abril, foram realizadas Audiências Públicas nas cidades de
Florianópolis/SC, Tubarão/SC e Osório/RS, respectivamente.

Em 31/07/2000 foi emitido parecer técnico referente ao resultado da análise do
ElA e as conclusões das vistorias técnicas realizadas. Oreferido parecer conclui pela
solicitação de complementação, quais sejam: •--,.,_. ™na nrhana _p

♦ Apresentação de nova alternativa para a transposição da zona urbana de
Cabeçuda e Canal das Laranjeiras;

♦ Levantamento detalhado do número de indenizações/relocaçoes necessários
ao empreendimento; .iuirannil4

♦ Apresentação de proposta de alternativa para o contorno de Araranguá,
evitando a interceptação do Bairro Jardim Cibele;

♦ Detalhamento do estudo referente às comunidades indígenas;

GJD.---1WOT_~.P8RI 01 DOC
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Em 16/08/2000, foi encaminhado ao DNER ofício solicitando complementações;

Em 01/11/2000, foram entregues os estudos complementares referentes aos segmentos
de transposição urbana de Laguna e contorno de Araranguá e em 10/11/2000 foram
entregues cópias dos estudos complementares referentes ao componente indígena.

\los dias 06, 07 e 08 de fevereiro, foram realizadas Audiências Públicas nas cidades de
Araranguá/SC, Laguna/SC e Palhoça/SC, respectivamente.

Após a análise técnica dos estudos complementares ao EIA/RIMA para o
empreendimento, em epígrafe, o PARECER N° 043/2001 - IBAMA/DCA/DEREL, conclui
que os fatores ambientais analisados não constituem impeditivos à concessão da LP
solicitada pelo DNER, ressaltando, contudo, que até aquele momento o IBAMA não havia
recebido a manifestação da FUNAI.

Após a conclusão do referido parecer, em 13/03/2001, foi protocolado neste Instituto, o
Ofício N° 077/2001/CaDIM/MPF, da 6a Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público Federal, solicitando a realização de reunião entre o IBAMA, a FUNAI e o
Ministério Público Federal, a fim de buscar meios necessários à solução da questão dos
Morros dos Cavalos, na oportunidade foi solicitado ao IBAMA suspender a concessão de
quaisquer licenciamento ambiental que envolvesse a área em questão.

Em que pesem as questões ambientais não constituírem impeditivos à concessão da
Licença Prévia - LP, devido às pendências jurídicas existentes no âmbito da alternativa
de transposição do Morro dos Cavalos a licença em tela ainda não pôde ser concedida.
Ressaltamos que o equacionamento dessas questões é de competência da Fundação
Nacional do índio - FUNAI em acordo com o DNER.

Assim sendo, estamos no aguardo do posicionamento definitivo da FUNAI, para darmos
continuidade a esse processo de licenciamento ambiental.

G1DEREL0 _OTA _PBR101.DOC
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